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    Representação de cena de luta da epopeia Ilíada , de Homero. Fontes históricas diversas. 


  




  Epopeia é um gênero literário que versa sobre acontecimentos históricos ou míticos considerados fundamentais para a formação das culturas. Para lembrar a longa batalha pela universalização do saneamento no Brasil, fizemos o nosso panteão de 120 personalidades marcantes às quais se juntam três precursores acima de sua época, D. Pedro II, Maurice Strong e Gro Brundland. Em homenagem ao povo brasileiro, exaltamos a figura do “Tigre” – popular carregador de tonéis de esgoto do período colonial.
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    APRESENTAÇÃO





    A hora de universalizar o saneamento no Brasil é agora




    Radamés Casseb
CEO Aegea Saneamento




    Há pouco mais de 10 anos, iniciamos as operações da Aegea Saneamento. Nascemos com o propósito de movimentar vidas. Trabalhamos para nos tornar uma holding que oferecesse estrutura e padronização dos processos e que também cuidasse para que as nossas operações crescessem alinhadas ao propósito e valores da companhia. O olhar para os muitos ‘Brasis’ sempre foi uma característica do grupo, está em nosso cerne. E desde o início nos pautamos pela sustentabilidade: nossos resultados financeiros são produto de serviços eficientes que promovem saúde para as pessoas e para o meio ambiente. Levamos bandeiras como qualidade de vida, proteção da natureza, respeito à diversidade e dignidade. Nossos valores vêm de dentro – de cada um de nossos profissionais – e é por essa consistência que conquistamos o reconhecimento do mercado e da sociedade. Nossa história vem sendo construída com o objetivo de trabalhar em defesa da água – nossa fonte de vida. Isso nos move e nos faz ir além.




    Desde a fundação, em 2010, demos um salto de seis para 154 municípios atendidos, distribuídos em 13 estados. Após a conquista de dois blocos no leilão de concessão do saneamento básico no Rio de Janeiro, passamos atender em torno de 21 milhões de pessoas, consolidando a empresa como líder no setor privado de saneamento no país. Esse crescimento só foi possível graças ao nosso modelo de negócio, que reúne integridade, transparência, eficiência operacional, cumprimento de metas, investimentos responsáveis, capacidade de captar recursos financeiros para os projetos e alinhamento aos princípios ESG (Governança Ambiental, Social e Corporativa).




    Saneamento vai muito além dos números. Diminui desigualdades sociais e promove garantias básicas de cidadania. Preparamos a empresa e investimos todos esses anos para diminuir o déficit desse setor neste país continental. Como embaixadores da saúde, nos renovamos a cada desafio que está diretamente relacionado à população mais vulnerável. Como fazemos? Por meio da ampliação da tarifa social e com investimentos nos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em comunidades que vão de palafitas a regiões não urbanizadas. E buscamos ir além atuando em proximidade com a população, respeitando a cultura de cada município onde operamos e promovendo projetos sociais e iniciativas com as comunidades alinhadas aos contextos locais.




    O grande avanço que vivenciamos hoje no segmento se deve à lei que criou o Marco Regulatório do Saneamento. Medida essa que trouxe modernização ao sistema, maior segurança jurídica e atraiu investimentos. Mas, é também fato que esse avanço rápido só foi possível com o apoio de toda a sociedade e, assim, deve continuar para mudarmos o cenário do saneamento no Brasil.




    Já estamos colhendo frutos para mudar a triste realidade que afeta diariamente quase metade da população – são cerca de 100 milhões de pessoas sem coleta e tratamento de esgoto e 35 milhões sem água tratada. Entendemos que a complementariedade entre gestão pública, e companhias privadas promovem mudanças mais rápidas e consistentes de forma a garantir um serviço de qualidade para todo o país.




    Segundo estudo da KPMG e da ABCON (Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto) serão necessários R$ 498 bilhões de novos investimentos para expansão da infraestrutura, sendo R$ 144 bilhões em distribuição de água e R$ 354 bilhões em coleta e tratamento de esgoto. E mais R$ 255 bilhões para manter a operação, totalizando R$ 753 bilhões de investimento para a universalização do saneamento básico no país até 2033. Neste cenário tão desafiador, estamos evoluindo. Já temos bons exemplos de parcerias público-privadas. Em Cariacica (ES) e em 68 municípios de Mato Grosso do Sul, nossos investimentos geraram benefícios transversais às regiões com criação de empregos, melhoria das condições de saúde, aumento de produtividade e redução de desigualdades. Ou seja, há um importante efeito multiplicador com potencial de gerar impacto social e econômico nas regiões que passam a contar com um sistema eficiente de saneamento e esgotamento sanitário.




    Mais do que gerar benefícios econômicos, o investimento em saneamento contribui para diminuir desigualdades sociais e para promover garantias básicas de cidadania, direito à vida e à dignidade, em consonância aos objetivos de desenvolvimento sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU).




    Outro bom exemplo do que o marco regulatório proporcionou é o estímulo à inovação e tecnologia para melhorar a operação. Destaco aqui nosso programa Infra Inteligente, já reconhecido mundialmente, que reproduz os sistemas de saneamento por meio de gêmeos digitais, sendo possível visitar as estruturas da empresa remotamente de qualquer local do país, prevenindo problemas ou viagens e otimizando os serviços de saneamento. Um dos seus pilares é o ciclo da água do Relatório da ANA (Agência Nacional de Águas), pois a maximização da infraestrutura impacta diretamente no meio ambiente e na saúde das pessoas. A maior eficiência da base instalada é atingida com aplicação de metodologias e tecnologias de Gêmeo Digital e modelagem 3D BIM (Building Information Modeling) que repercutem diretamente no uso racional da água, pois viabilizam seu tratamento e distribuição assim como a coleta e tratamento de esgoto com maior transparência na gestão operacional. O resultado é uma gerência com menos impacto ambiental e um ciclo virtuoso na sustentabilidade dos recursos hídricos. Proporcionar maior eficiência à infraestrutura existente e futura, com a menor incidência possível de intervenções emergenciais, são princípios fundamentais deste projeto. O Infra Inteligente já foi aplicado no estado do Rio de Janeiro onde, em dezembro de 2021, concluímos o maior inventário do Brasil, com mais de 29 mil ativos físicos das estações de tratamento do Rio de Janeiro – alguns centenários e escondidos em meio à vegetação das comunidades cariocas.




    Cuidar do meio ambiente e corrigir condutas que não o preservam também é nossa prioridade. Um bom exemplo está na Lagoa de Araruama, na Região dos Lagos do Rio de Janeiro, que sofria com os impactos ambientais provocados pela falta de coleta e tratamento de esgoto. Com o trabalho da Aegea, o esgoto que antes era lançado diretamente na lagoa passou a ser captado e transportado até as estações de tratamento. Além de reverter a situação preocupante em que se encontrava a Lagoa Araruama, o turismo retornou à região e os muitos pescadores que de lá retiram seu sustento voltaram a desfrutar deste ecossistema.




    Assim como temos feito em Araruama, vamos dar vida à Baía de Guanabara. A estratégia é “abraçar” a baía e construir, nos próximos cinco anos, coletores de esgoto para direcionar o resíduo que chega pelas galerias pluviais para as estações de tratamento. Dessa forma, mais de 1,3 milhão de litros de esgoto deixará de ser lançado diariamente nesse cartão postal do Rio. Vamos protagonizar a recuperação ambiental desse importante ecossistema, reconhecido pela ONU como patrimônio da humanidade. Mas tem que ser um trabalho em conjunto com os agentes públicos, municipais, estaduais e federais, iniciativa privada e o cidadão. É preciso planejamento urbano e políticas ambientais, principalmente para evitar o despejo de resíduos industriais, o vazamento de óleo e o descarte do lixo urbano, que somados ao esgoto doméstico, são os maiores responsáveis pela degradação desse patrimônio.




    O que quero mostrar com esses exemplos é que a universalização dos serviços de água e esgoto chegará ao Rio de Janeiro até 2033, quando 10 milhões de pessoas, nos 27 municípios atendidos, com investimentos de R$ 19 bilhões passarão a viver um novo cenário, com mais saúde, dignidade e bem-estar. E nesse contexto, haverá o aumento da população beneficiada com a tarifa social e a contribuição para a recuperação ambiental de importantes recursos hídricos como a Baía de Guanabara e a bacia do Rio Guandu.




    O Estado do Rio de Janeiro entra em uma nova fase de sua história, com o maior investimento em saneamento básico – nos 35 anos de concessão serão R$ 52 bilhões, entre outorga, impostos e aplicações diretas nos sistemas – e nos dá ânimo para seguirmos rumo à universalização dos serviços de água e esgoto no país. Nesta epopeia do saneamento, somos uma parte da cadeia, que precisa estar fortalecida e contar com toda a sociedade para juntos, mudarmos a realidade do Brasil.
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    APRESENTAÇÃO





    A grande virada do Estado do Rio de Janeiro, através do saneamento, com melhorias operacionais, recuperação ambiental, tecnologia, inclusão social e novos empregos




    Alexandre Bianchini




    CEO Águas do Rio




    O Marco Legal do Saneamento, uma conquista de toda a sociedade brasileira, e a concessão dos serviços de água e esgoto no Estado do Rio de Janeiro deram início a um novo capítulo na história desse setor, que apesar de vital para a qualidade de vida do planeta não conseguiu avançar em sua plenitude por décadas.




    A leitura deste A Epopeia do Saneamento nos levará a uma viagem inédita sobre a trajetória do saneamento no Rio de Janeiro da qual agora fazemos parte. O leitor terá sem dúvida uma rica fonte de conhecimento em mãos. O que está sendo escrito agora é a transformação na vida de 10 milhões de pessoas atendidas pela Águas do Rio, especialmente as mais vulneráveis, que vivem em comunidades e estavam excluídas, sem acesso aos serviços regulares de água tratada e esgotamento sanitário.




    Enquanto discutimos modelos industriais com inteligência artificial, cirurgias remotas por meio de robôs e turismo espacial, ainda temos milhões de pessoas tomando banho com balde e caneca e pisando em esgoto à céu aberto no caminho de suas casas. No que diz respeito ao saneamento, precisamos fazer o Brasil sair da Idade Média.




    Essa realidade, encontrada em muitas das 700 comunidades em nossa área de abrangência, começou a mudar a partir do início das nossas atividades em 1º de novembro de 2021. Não por acaso, começamos a jornada rumo à universalização do saneamento em duas comunidades do Rio: Mangueira e Barreira do Vasco, ambas na zona Norte da cidade. Essa foi uma forma de reafirmar o nosso compromisso em perseguir o bem comum independentemente da renda e levar saúde e dignidade à população mais carente. Esse trabalho vem dando visibilidade aos que não apareciam nas estatísticas oficiais. Na Mangueira, por exemplo, o Sistema de Assentamentos de Baixa Renda (Sabren), criado pelo Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos, que reúne informações sobre as favelas da cidade do Rio, apontava 4.853 edificações na comunidade. Durante o levantamento da Águas do Rio, 8.200 foram mapeadas. Esse perfil vem se repetindo em outras localidades. Além dos serviços, os moradores receberam um comprovante de residência, que trouxe dignidade e cidadania. E isso somente pode ser implementado com a tarifa social, benefício que atende a mais de 300 mil famílias.




    O primeiro dia de operação também foi marcado pelo lançamento simultâneo de 100 obras, de pequeno e médio portes e de grande impacto. Assim, o modelo de operação da Aegea, empresa líder no setor privado de saneamento, da qual fazemos parte, ancorado na eficiência operacional, em recursos sólidos, talentos e nas premissas de ESG, começou a se espalhar pelas 27 cidades atendidas. A população passou a conviver com uma nova relação na prestação dos serviços, onde atender a necessidade do cidadão e recuperar os recursos hídricos são prioridades.




    As melhorias que estão sendo realizadas pela concessionária contam com o apoio de aproximadamente quatro mil líderes comunitários, engajados no programa corporativo chamado ‘Afluentes’, no qual as lideranças contribuem para a identificação de problemas relativos ao saneamento. Esse apoio tem ajudado a sanar, com maior rapidez, vazamentos expressivos na rede de distribuição, como o encontrado no segundo município mais populoso do estado, São Gonçalo, onde um vazamento em uma adutora desperdiçava todos os dias 1,3 milhão de litros de água tratada, quantidade suficiente para abastecer seis mil pessoas/dia.




    O primeiro ano de operação da Águas do Rio foi marcado pela inclusão social, por melhorias no abastecimento de água de mais de três milhões de pessoas e por muito trabalho.




    A estratégia inicial foi recuperar as estruturas existentes para garantir a operação, com a modernização dos equipamentos e automação das unidades, que passaram a ser controlados pelo Centro de Operações Integradas, implantado pela empresa e que é referência nacional em tecnologia e inovação. Essa etapa é fundamental antes das grandes obras de ampliação dos sistemas.




    Uma das ações mais relevantes foi a desobstrução do Interceptor Oceânico (IO), principal eixo de coleta de esgoto doméstico na zona sul do Rio. O coletor, com 9 km de extensão, estava com cerca de 60% da sua área obstruída, com lixo acumulado nos últimos 50 anos. Essa intervenção permitiu uma série de melhorias no sistema de bombeamento até o Emissário Submarino de Ipanema. A Elevatória Parafuso, por exemplo, em Copacabana, foi totalmente revitalizada, inclusive o sistema de desodorização, terminando com o odor ruim no entorno de um dos endereços mais famosos do mundo.




    A recuperação de redes e ativação de reservatórios na Baixada Fluminense estão modificando a situação de falta d’água na região. Em Magé, após 13 anos de obras paradas por parte da companhia estadual, a Águas do Rio concluiu e entregou a primeira estação de tratamento de água do município, com capacidade para tratar 330 litros de água por segundo, beneficiando mais de 124 mil pessoas. E a principal estação de tratamento de esgoto do estado, a ETE Alegria, que operava com apenas 34% da capacidade, vai dobrar a produção até 2026, chegando a 3,6 mil l/s.




    Mas, para além dos números, o que nos motiva é saber que estamos escrevendo essa história com milhares de moradores das comunidades atendidas. Dos oito mil colaboradores da Águas do Rio, mais da metade foi contratada nessas áreas. Pessoas que, muitas vezes, não tinham perspectivas ou oportunidades de emprego formal e que agora ajudam a levar água e dignidade para parentes, amigos e vizinhos.




    Ao mesmo tempo que a água tratada está chegando pela primeira vez às casas de milhares de pessoas, novas espécies de aves começam a povoar um dos cartões postais mais bonitos do Rio: a Lagoa Rodrigo de Freitas. Todo o sistema de esgotamento sanitário ao redor da lagoa foi recuperado, melhorando significativamente a qualidade da água, e a empresa está apoiando o Projeto Manguezal da Lagoa, do biólogo Mário Moscatelli. Com a água cristalina, uma variedade de animais está repovoando a lagoa, como a garça-azul, os belos colhereiros com pelagem rosa, capivaras, caranguejos, entre outros.




    Esses são alguns exemplos que reforçam a nossa missão de cuidar dos ecossistemas que protegem o homem e a natureza. Aqui, destaca-se um dos maiores desafios ambientais da concessão: a contribuição para a recuperação da Baía de Guanabara. Porta de entrada do Rio de Janeiro e um símbolo nacional, a Baía de Guanabara será protegida por coletores de esgoto, construídos até 2026, com investimento de R$ 2,7 bilhões. Esse modelo de esgotamento sanitário, chamado Coleta em Tempo Seco, é o mesmo implantado com sucesso nas baías de Tóquio e Sidney e, em menor escala, na Lagoa Rodrigo de Freitas e na Lagoa de Araruama, na Região dos Lagos do Rio.




    Até 2033 – marco para a universalização dos serviços – Águas do Rio investirá mais de R$ 10 bilhões para a implantação dos sistemas de esgotamento sanitários nos oito municípios limítrofes com a baía. A recuperação desse importante ecossistema vai ao encontro do firme propósito da Aegea e da Águas do Rio de deixar um legado ambiental para essa e as futuras gerações.




    Vale ressaltar que o esgoto doméstico é um dos poluentes da baía, sendo necessária a participação de toda a sociedade para a recuperação desse patrimônio. É preciso planejamento urbano e políticas ambientais, principalmente para evitar o despejo de resíduos industriais, vazamento de óleo e o descarte do lixo urbano, que somados ao esgoto doméstico, são os maiores responsáveis pela degradação desse patrimônio. Essa conquista depende também de ações simples de cidadãos comuns. De uma mudança cultural. Do cumprimento de obrigações corriqueiras e do exercício empático de perceber como a própria atitude impacta o outro e a sociedade como um todo.




    Os benefícios transversais do saneamento - saúde, produtividade, e desenvolvimento sustentável - já estão sendo percebidos pela população, a exemplo das melhorias ambientais promovidas. O anúncio divulgado pelo Instituto Estadual do Ambiente (Inea), em julho de 2022, atestando a balneabilidade da Praia de Botafogo, reflete as melhorias nos sistemas.




    Essa é uma história de conquistas sociais e conservação do meio ambiente. Em última instância, é uma história de prosperidade compartilhada. O avanço do saneamento está trazendo para o Estado do Rio um ciclo virtuoso. Nesse processo, cada um tem a sua fatia de responsabilidade, seja através do pagamento da conta para proporcionar esses serviços essenciais também aos mais vulneráveis, do consumo consciente, da destinação adequada do lixo, da fiscalização dos trabalhos, do respeito aos contratos, da conservação do solo e da preservação do meio ambiente. É dessa forma que criamos juntos uma poderosa onda coletiva de transformação social, a partir do saneamento básico, promovendo saúde, igualdade de oportunidades, dignidade e qualidade de vida.
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    PREFÁCIO





    O tempo para transformar o saneamento básico no Brasil esgotou




    Instituto Trata Brasil




    É inegável não reconhecer que chegamos em um momento no Brasil no qual o saneamento básico tomou outras proporções. O debate em torno dessa agenda ganhou escala, novos representantes e centenas de novos apoiadores. O saneamento quase se tornou ‘pop’, e usamos esse advérbio “quase” porque ainda faltam alguns elementos para que de fato o saneamento básico entre em outro patamar. De 2007 para cá, o Brasil elevou as discussões do saneamento básico quando, a partir de exposições do Instituto Trata Brasil, foi possível identificar um país parado em dois séculos passados. A sociedade civil se viu diante de um Brasil altamente defasado e condenando gerações por não oferecer o básico: saneamento. Logicamente que as coisas ainda estão distantes da perfeição. Passados 15 anos desde o início de toda a trajetória do Instituto Trata Brasil, que está conectada a criação da Lei Federal 11.445/2007, ainda temos quase 35 milhões de brasileiros vivendo em locais sem abastecimento de água potável e aproximadamente 100 milhões de pessoas residindo em locais sem coleta e tratamento de esgoto.




    Compreender os efeitos da ausência dos serviços de saneamento é parte de nossos objetivos. Quando estamos expondo os indicadores de acesso à água e esgotamento sanitário, também estamos trazendo os indicadores de saúde para comprovar que tudo está interligado. E não é de hoje que estas discussões pairam por aqui. O Brasil debate doenças de veiculação hídrica há séculos. Oswaldo Cruz, médico dedicado à ciência brasileira, já identificava doenças correlacionadas com a ausência de saneamento básico. Tanto que, em 1907, Oswaldo Cruz recebeu uma medalha de ouro em um congresso internacional na Alemanha pelo trabalho da produção científica e campanhas de saneamento básico na antiga capital brasileira, Rio de Janeiro. 115 anos se passaram desse reconhecimento internacional ao médico e cientista brasileiro, mas os problemas ainda são quase iguais.




    O Brasil é outro. Não é mais aquele de 1907, com 21,7 milhões de pessoas, de acordo com registros do IBGE. A população subiu para quase 200 milhões a mais! Ou seja, parte da justificativa de ainda discutirmos os mesmos pontos estudados por Oswaldo Cruz se dá pelo crescimento exponencial da população brasileira em 100 anos. A mudança do rural para o urbano se deu majoritariamente nas décadas de 60, 70 e 80, justamente quando o Governo Brasileiro inicia o Plano Nacional de Saneamento – PLANASA (1971). De lá para cá, os estados brasileiros ganharam autonomia para fundar suas empresas estaduais de saneamento para proverem os serviços de água e esgotamento sanitário em larga escala. A existência das empresas de saneamento estaduais permeia em boa parte dos municípios até hoje, 50 anos depois da instituição do PLANASA.




    Logicamente que a ausência do saneamento básico não pode ser justificada somente pela continuidade de algumas empresas estaduais de saneamento, fundadas na década de 70, e que pouco avançaram para se tornarem exemplos positivos. A ausência de uma política nacional de saneamento básico talvez tenha sido a maior culpada pelos problemas de hoje. Somente em 2007, o país abriu os olhos para o tamanho do problema não resolvido nas décadas passadas. Foram inúmeras mudanças nestes 15 anos, desde investimentos vultosos do Governo Federal por meio de programações de infraestrutura, e de financiamento de bancos estatais, à entrada da iniciativa privada em maior escala em alguns municípios brasileiros.




    Em 2013, o PLANSAB, outro Plano de Saneamento Básico à nível nacional, deu o tom da vez. Estabeleceu mais obrigatoriedades para o país em relação ao saneamento e instituiu, pela primeira vez, um fatídico ano que está se tornando presente no debate do saneamento: 2033. No PLANSAB, a obrigatoriedade da construção e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico ficou clara. A regulação dos serviços também apareceu de maneira mais incisiva. Aliás, o saneamento básico, até poucas décadas atrás, não constava nas discussões das agências reguladoras do país. Todos esses movimentos provocados, tanto em 2007 pela Lei 11.445, quanto pelo PLANSAB, seis anos depois, colocaram mais lenha no fogo do saneamento básico.




    É evidente que as coisas não andaram como gostaríamos. Ou como a população brasileira minimamente merece. Embora tenham sido marcos importantes para o saneamento, ainda deixaram lacunas e não trouxeram resultados tão efetivos. O país ainda navegava pelas águas dos baixíssimos indicadores de acesso à água e esgotamento sanitário e implicações diretas na saúde e setores econômicos, como o turismo. Um momento importante em que o saneamento foi discutido com intensidade, tanto pela mídia nacional/internacional, quanto pelas autoridades públicas, foi quando fomos escolhidos para sediar a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas do Rio de Janeiro de 2016. Os períodos que antecederam estes eventos globais trouxeram discussões acaloradas sobre como as questões ambientais seriam tratadas no Brasil, sobretudo aquelas relacionadas ao saneamento básico. A Baía de Guanabara, no Rio de Janeiro, talvez tenha sido uma das principais responsáveis por fazer o saneamento básico sair da sombra e ganhar os holofotes.




    Com a celeridade do avanço do saneamento colocado em xeque, é a partir de 2017 que damos um novo tom para o tema no país com a entrada do tema ‘Novo Marco Legal do Saneamento’, por meio de um Medida Provisória (MP) da Casa Civil do Governo Federal. Com idas e vindas em Brasília, a MP se tornou uma Lei Federal anos depois, com aprovação do Congresso em julho de 2020 e sancionada pela Presidência República meses depois. O tal Marco Legal do Saneamento vira a Lei Federal 14.026/2020 e, de uma vez por todas, põe o saneamento básico na agenda do país. Até o fatídico ano de 2033, 99% da população deverá ter acesso à água potável e 90% da população precisará estar inserida no atendimento de coleta e tratamento de esgoto.




    Aliás, de lá para cá, estamos testemunhando concessões com a iniciativa privada por meio dos leilões desenhados pelo BNDES, contratos de Parceria Público-Privada, concessões plenas dos serviços também pela iniciativa privada, mas, mais do que isso: empresas públicas mudando a maneira de agir em relação ao saneamento. O Marco Legal do Saneamento impõe regras cruciais para a manutenção de empresas estatais findadas há 50 anos. Ou elas cumprem com a capacidade econômico-financeira, e fazem valer esse cumprimento, ou elas estão fora do jogo. Até o fechamento desse Prefácio, expusemos que 30 milhões de brasileiros estão residindo em cidades onde não houve um cumprimento por parte destas empresas estaduais, tornando irregular os contratos firmados há décadas entre os municípios e estas empresas.




    O que isso significa na prática? O tempo para transformar o saneamento básico no Brasil esgotou. Urge a necessidade de medidas transformadoras serem tomadas a partir de agora com a vigência do Marco Legal do Saneamento. Mas também não basta jogar as esperanças somente em uma Lei Federal. É a hora de cobrar, agir e exigir por saneamento básico em cada uma das 5.570 cidades brasileiras. Não se permite mais conviver com quase 50% do país sem acesso à rede de coleta de esgoto. Não se tolera mais ter 15% da população vivendo em locais sem água potável. O Brasil mudou. Aquele Brasil de 1907 não existe há exatos 115 anos. Nem o Brasil de 1971, 2007, 2013 e 2020. O Brasil é dinâmico, é continental e deve oferecer o mínimo: saneamento básico.
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    PREFÁCIO





    A Epopeia da Água




    Gesner Oliveira




    A “Epopeia do Saneamento: da revolução sanitária às tecnologias do futuro” é um dos relatos mais ricos sobre a história do saneamento no país. Aspásia Camargo e Márcio Santa Rosa discutem pelo menos cinco dimensões de uma das infraestruturas mais importantes para o desenvolvimento e bem-estar das pessoas.




    Em primeiro, a obra contém uma perspectiva histórica do saneamento narrando a longa trajetória da humanidade desde a Antiguidade em busca das soluções de engenharia e de urbanismo para o ciclo da água.




    Em segundo, o livro descreve com precisão a cadeia produtiva do saneamento, permitindo que o leitor entenda a complexidade de instalação e manutenção dos sistemas de água e de coleta e tratamento de esgoto, bem como suas conexões com os sistemas de drenagem e manejo de resíduos sólidos que no conjunto compõem o saneamento ambiental.




    Em terceiro, conhecida a base produtiva do segmento, o trabalho discute a economia política perversa do saneamento e oferece ao leitor uma compreensão de porque uma infraestrutura tão essencial pode ter sido negligenciada no país por tanto tempo. Ao mesmo tempo registra as iniciativas de organizações como o Trata Brasil pela sua importância na educação da sociedade civil e governo sobre a prioridade do tema, colocando o saneamento no centro da discussão de política pública.




    Em quarto, o livro é escrito por quem viveu o debate e os marcos do saneamento brasileiro e do Rio de Janeiro em particular. Daí a riqueza do texto que descreve o intenso período de quatro anos de trabalho da Comissão Permanente de Saneamento Ambiental da Alerj presidida pela então deputada Aspásia Camargo. Décadas de construção institucional e debate permitiram que a evolução chegasse ao novo marco do saneamento de 2020. Trata-se, como o livro sugere, de uma obra inacabada requerendo um grande salto de investimento e fortalecimento das agências reguladoras para que se atinja a urgente universalização dos serviços na próxima década. Segundo estimativa da GO Associados, será necessário um investimento de R$ 511 bilhões para universalizar o acesso ao esgoto e a água até 2033.




    Por fim, a inovação é o ingrediente fundamental para que as empresas de saneamento venham a concretizar a sua vocação natural de promotoras de políticas robustas de ESG. Não apenas para cumprir as normas do regulador ou para captar recursos mais baratos com títulos verdes, mas para maximizar a geração de valor com a economia circular do ciclo da água.




    Assim, combinando história, engenharia sanitária, política, urbanismo e economia, este livro traça perspectivas para o saneamento no Brasil, em especial para o Rio de Janeiro. Que esta fascinante epopeia narrada por Aspásia Camargo e Márcio Santa Rosa nos afaste do Rio Lete, o rio do esquecimento na mitologia grega. E que nos inspire para resgatar o que há de melhor na arte e talento humanos para proteger a vida do Planeta Água.
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    INTRODUÇÃO





    A Epopeia do Saneamento




    Aspásia Camargo e Márcio Santa Rosa 




    A Epopeia do Saneamento surgiu de um envolvimento pessoal dos autores com a causa sempre relegada do saneamento básico, que evoluiu para a nova dimensão do saneamento ambiental. O trabalho que realizamos em comum é fruto deste engajamento mútuo em defesa do uso sustentável da água, que se beneficiou das reflexões dos autores, antigas e recentes.




    Márcio Santa Rosa, engenheiro civil e músico, técnico e pesquisador da água, comparece com seus conhecimentos e experiência acumulada. Trouxe a bagagem de sua militância nos comitês de bacias hidrográficas, dentre eles o CEIVAP, além de sua participação nos programas de despoluição da Baía de Guanabara, o PDBG e o Psam, e na coordenação do Plano de gestão Ambiental e Sustentabilidade da candidatura do Rio para os Jogos Olímpicos de 2016.




    Aspásia Camargo contribui com sua experiência acadêmica e institucional, além de sua visão de historiadora e socióloga, preocupada em fazer diagnósticos precisos e em analisar processos decisórios. Doutora em Sociologia pela Escola de Altos Estudos em Ciências Sociais da Universidade de Paris, foi também presidente do IPEA e Secretária Executiva do Ministério do Meio Ambiente no governo Fernando Henrique, quando coordenou a Comissão de Desenvolvimento Sustentável que produziu a Agenda 21 Brasileira (2000).




    Aspásia implantou ainda o Funbio e o PPG7, um audacioso programa piloto de proteção das florestas tropicais brasileiras. Participou das negociações com o Congresso com a Secretaria Nacional de Recursos Hídricos para aprovar a Lei das Águas (1997) que criou o comitê de bacias hidrográficas e a agência de águas, regionalizando a gestão participativa dos recursos hídricos. Neste livro, contribuiu para aprimorar o conceito de desenvolvimento sustentável na área do saneamento, explorando novas dimensões, suas potencialidades e mistérios.




    No ano 2000, Aspásia Camargo criou o Centro Internacional de Desenvolvimento Sustentável na Fundação Getúlio Vargas (CIDS), voltado para a questão central da água. Márcio Santa Rosa foi seu diretor executivo, organizando o primeiro Seminário Internacional sobre as grandes baías do mundo. Márcio, que havia participado do programa de educação ambiental do PDBG, depois assumiu papel relevante no novo programa de despoluição da baía, o Psam. Entre 2011 e 2014, Aspásia Camargo presidiu a Comissão de Saneamento Ambiental da Alerj, e os resultados deste trabalho foram incorporados aos diversos capítulos deste livro.




    Esta publicação está sendo lançada vinte e quatro anos depois que os seus autores criaram e fizeram funcionar o CIDS, Centro Internacional de Desenvolvimento Sustentável da Fundação Getúlio Vargas. O CIDS foi o primeiro no Brasil disposto a orientar as lideranças do setor público e privado para a noção de desenvolvimento sustentável formulada por Gro Brundtland, Maurice Strong e de ecodesenvolvimento por Ignacy Sachs, e as soluções de sustentabilidade que Jeffrey Sachs imprimiu à ONU, e que agora se infiltram nas empresas que aderem à agenda ESG (Environment, Social & Governance) enquanto os governos procuram novas e mais rápidas soluções para o aquecimento global e a biodiversidade em extinção.




    Não por coincidência, uma das maiores empresas ESG do mundo é a Aegea, que se dispôs de imediato a patrocinar nosso livro. Acreditamos que sua liderança se deve ao seu pioneirismo tecnológico, sua capacidade de gestão e ao volume de investimentos que dedica ao saneamento. No CIDS, ainda usávamos um conceito novo que mal saíra do forno, mas que foi consagrado na Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, em 1992.




    Naquela ocasião, o CIDS pôs em prática as precursoras ecobarreiras, criadas por Marilene Ramos, que tão bons serviços prestou aos rios da Baixada Fluminense, e que ainda são uma solução aplicável nos dias de hoje, enquanto o controle das toneladas de lixo despejadas na Baía de Guanabara e no sistema lagunar da Barra da Tijuca não são controladas em seus pontos de origem. Organizamos o primeiro grande encontro de baías do mundo, dele extraindo preciosas lições para libertar as cidades e seus corpos d’água do esgoto e do lixo. O que fazíamos na prática era aplicar os novos preceitos da Agenda 21.




    O Conselho Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (WBCSD) criou filhotes e promoveu o CEBDS – Conselho Brasileiro Para o Desenvolvimento Sustentável –, que vem há décadas aprimorando as empresas. O Brasil e a China, não resta dúvida, tiveram e mantêm um papel relevante na disseminação e aplicação do modelo de desenvolvimento sustentável que inspirou a Epopeia do Saneamento. Na China, a aposta inicial foi na construção da Agenda 21 e de um programa pioneiro de energia renovável, ainda nos anos noventa, mas que lhe concedeu a glória em 2020. No Brasil, estamos ainda oscilantes, precisando fortalecer nossa vocação natural para o desenvolvimento sustentável do qual o saneamento é um avanço significativo.




    O sentido e o contexto da obra




    O saneamento é um campo da engenharia de obras públicas que tem sido bem coberto por publicações de natureza técnica, acadêmica, empresarial e jornalística, desde que sua técnica foi inventada em meados do século XIX, estendendo-se ao longo das últimas décadas. Nosso objetivo maior foi adaptar as questões sanitárias à lógica e ao domínio do uso sustentável da água. Procuramos ainda examinar o tema em seu contexto histórico, sociológico e político, envolvendo atores relevantes e os interesses lesivos ao setor, para apontar não apenas os obstáculos, mas também os avanços obtidos, tanto do ponto de vista conceitual e estratégico, como também pragmático. Exploramos o tema à luz da experiência internacional e nacional, em especial, no tratamento da gestão e dos planos e programas de recuperação das bacias hidrográficas do rio Guandu e da Baía de Guanabara, que formam a malha de recursos hídricos da Região Metropolitana do Rio de Janeiro.




    O livro tem uma originalidade. Graças ao conceito artístico de assemblagem no qual se inserem, a coleção iconográfica, os arquivos pessoais, pesquisas e levantamentos mais recentes sobre as empresas de saneamento, conseguimos ilustrar não apenas eventos e personagens importantes, que mereciam destaque, mas também as instituições e organizações, públicas e privadas, seus planos e projetos de vanguarda, adornados por suas respectivas siglas. Assim homenageamos também os pioneiros e desbravadores, os founding fathers da evolução civilizatória, e os que mantêm permanentemente acesa a chama de uma causa que durante muito tempo parecia impossível.




    Partimos de obras e documentos existentes para construir nossa abordagem, mas com uma arquitetura editorial própria. O livro é propositalmente abrangente e extenso, mesmo sabendo que não conseguiremos esgotar os assuntos que nos inspiram. A este volume não faltou um toque de humor e divertimento, como o das privadas que identificamos desde as cloacas de Roma, passando pelo famoso “trono” de Elizabeth I, que inspirou o imaginário das mães e de suas crianças que iam ao “troninho” no primeiro contato corriqueiro com o seus dejetos, o famoso cocô, compartilhado intimamente entre mães e filhos, mas que os adultos rejeitam, ou pretendem disfarçar, ignorar e esconder.




    O farto material em boa parte, inédito, foi ao mesmo tempo um convite à pesquisa e um embaraço, tendo em vista a diversidade de temas e propostas e o volume de trabalho que esse material exigia. Optamos, por razões óbvias, por uma grande abertura de temas e problemas abordados, na esperança de que sua amplitude possa enriquecer e estimular pesquisas e reflexões em um futuro próximo. Corremos o risco, evidentemente, de ser incompletos.




    O saneamento na linha do tempo: aprendendo com o passado, sonhando com o futuro




    Nossa narrativa se inicia em plena Antiguidade, chama a atenção para a importância da revolução sanitária na Inglaterra e no Brasil Imperial, onde fomos pioneiros em saneamento no mundo. No entanto, perdemos o bonde da história ao atravessar o século XX, sofrendo as consequências de uma urbanização acelerada e do adensamento progressivo das cidades que se tornaram megalópoles insustentáveis, desprovidas de saneamento. O processo de degradação ambiental continuou no século XXI, mas agora acaba de ganhar a oportunidade de mudar o rumo dos acontecimentos.




    Podemos citar o tímido avanço dos números da universalização do saneamento no país, a descontinuidade dos programas de investimento do governo federal e a baixa performance das companhias estaduais (com algumas exceções), nos aspectos da distribuição, coleta e tratamento das águas servidas.




    Dedicamos vários capítulos ao novo marco legal do saneamento, mais abrangente e flexível, que permite arranjos e parcerias de diferentes naturezas, e que abre oportunidades para os investimentos privados capazes de enfrentar o desafio de financiar uma rápida universalização dos serviços. Reconstituir a batalha parlamentar pelo novo marco legal, chamando a atenção para as peculiaridades do novo leilão e para a metamorfose da Cedae é também objeto de preocupação de diferentes capítulos.




    A boa nova é, portanto, que existe agora uma regulação federal sob a responsabilidade da Agencia Nacional de Águas e Saneamento (ANA), mais robusta em termos de diretrizes político-econômicas e de financiamento de longo prazo, com o potencial de conduzir a universalização do saneamento no Brasil e, em particular, no Estado do Rio de Janeiro – que, como a Comissão de Saneamento exaustivamente demonstrou, era o estado de pior desempenho dentre os estados que compreendem o rico Sudeste brasileiro.




    Procuramos explorar em um capítulo especial a natureza enganosa desta falsa controvérsia entre o público o privado, tendo em vista a tradição já consagrada no direito público brasileiro das concessões privadas na prestação dos serviços públicos, e ainda que existe no mercado internacional uma poderosa jurisprudência, com inúmeros exemplos bem sucedidos de capital privado na área do saneamento. Não poderíamos aceitar, aliás, nenhum tipo de exclusão do capital público na prestação desses mesmos serviços, como vem ocorrendo em algumas companhias estaduais de sucesso.




    No entanto, a avaliação mais objetiva nos obriga a constatar que as companhias que hoje demonstram maior capacidade de cobertura são as que resultam de concessões públicas ao setor privado ou as que hoje adotam o regime de economia mista, com controle majoritário dos respectivos estados e capital privado, dinamizando a gestão como parte do patrimônio acionário. Sem esquecer o fato de que as concessionárias privadas correspondem a apenas 6% de todo o complexo de serviços de saneamento operando no território nacional. No Estado do Rio de Janeiro esta é uma evidência das mais eloquentes, com casos de sucesso como o de Niterói, da Região dos Lagos, Petrópolis, Friburgo, etc.




    O uso sustentável da água & tratamento dos resíduos: agenda internacional, nacional e local




    Não é de surpreender que, com a bagagem biográfica dos autores, a pedra fundamental de A Epopeia do Saneamento seja o uso sustentável da água, a partir do entendimento de que o acesso à água potável e à coleta e tratamento do esgoto sanitário são as modalidades mais importantes de usufruto e preservação dos recursos hídricos. Fizemos uma incursão arriscada e, esperamos, bem sucedida, no sentido de abordar o saneamento, não apenas a partir da engenharia sanitária, mas também do uso sustentável da água e do novo conceito de saneamento ambiental, a ela vinculado.




    Em nível mais pragmático e imediato, a inquietação maior, que consta do Capítulo 2 do livro, remete às condições globais dos recursos hídricos, acusadas pelas estatísticas da ONU que, em 2011, verificou que 41 países já vivenciavam sérios problemas de escassez de abastecimento de água potável, lutando por garantir fontes alternativas de sobrevivência. É insustentável pensar que a escassez de água afeta mais de 40% da população mundial, número que deverá subir até 2050, como resultado da mudança do clima e da gestão inadequada dos recursos naturais, ocasionando o aumento da desertificação, das enchentes e inundações e de secas mundo afora.




    Quase uma década mais tarde, um relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS) produzido em parceria com a Unicef, indicava que mais 2,1 bilhões de pessoas teriam passado a receber água potável e de qualidade, mas outros 2,2 bilhões ainda não tinham acesso a serviços adequados. Além disso, mais da metade da população global, ou seja, 4,2 bilhões de pessoas, careciam de serviços de coleta e tratamento de esgoto de saneamento administrados com segurança. A possível diminuição desse número é um problema central que impacta todos os continentes.




    Esta preocupação torna-se ainda mais crítica quando, no citado Capítulo 2, fazemos referência ao relatório WASH (Water, Sanitation and Hygiene) – Água, Saneamento e Higiene, elaborado pela ONU, que destaca a necessidade de melhorias rápidas na cobertura de serviços básicos, para garantir um ambiente seguro de convivência doméstica e aprendizagem escolar, para atender às metas dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) até 2030.




    Demos e devemos dar cada vez mais atenção especial ao ODS 6, dirigido à água potável e ao saneamento, tornando-o prioridade nacional. A proposta é um apelo global da ONU para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e combater a insalubridade, garantindo acesso universal e seguro à água potável e ao tratamento adequado das 
águas servidas.




    O destino manifesto: a vocação para o desenvolvimento sustentável




    No Brasil, registramos a experiência pioneira de Eliezer Batista em Carajás e sua preocupação com a sustentabilidade das comunidades do entorno, ao mesmo tempo em que a Vale plantava árvores em grande escala em Linhares, no Espírito Santo, diversificando de maneira inédita o número de espécies nativas em florestas artificialmente plantadas. Tantos anos passados, temos certeza agora de que a ONU, que nunca esmorece, conseguiu afinal mudar o paradigma de desenvolvimento mundial, como pretendia desde a Conferência de Estocolmo, em 1972, realizando o sonho do visionário Maurice Strong que dedicou sua vida a seu serviço.




    Uma década mais tarde, em 2010, a então vereadora Aspásia Camargo foi eleita deputada estadual em uma eleição que contou com o candidato a governador Fernando Gabeira, que pela primeira vez denunciou um pecado mortal da elite brasileira e fluminense: “o saneamento é uma política do século XIX que ainda não conseguimos resolver no século XX”, dizia ele. “Este é o drama de nossa geração”, ele completou, insinuando também que o movimento ambientalista, tão rigoroso e presente no combate aos resíduos sólidos, que é parte do saneamento, tinha se mobilizado pouco na luta pelo tratamento do esgoto que poluía irremediavelmente nossas cidades. Era hora de mudar.




    Inspirada pelo alerta de Fernando Gabeira, Aspásia Camargo, eleita deputada estadual, assumiu a presidência da Comissão de Saneamento Ambiental da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro de 2011 a 2014, imprimindo à comissão um ritmo investigativo de CPI. O trabalho realizado faz parte do Relatório Aspásia Camargo, parcialmente reproduzido neste livro, e que tem uma visão precursora no que diz respeito à governança e à crise federativa nas políticas de saneamento nacionais e estaduais, onde as companhias de saneamento funcionavam como apêndice das trocas políticas, comprometendo sua gestão já fragilizada pela carência de financiamento das fontes federais.




    A crise de governança foi agravada pela crise de um federalismo incompleto, além das precárias condições de gestão da companhia estadual de saneamento. As disputas federativas envolveram, inclusive, o governo do estado e a prefeitura da capital; e um imbróglio constitucional com o Supremo Tribunal Federal que paralisou o saneamento no estado por quase duas décadas. A comissão ofereceu ainda material relevante sobre as vistorias e as disfunções da política metropolitana.




    Os trabalhos da comissão tiveram grande repercussão nos meios de comunicação, fazendo vistorias sobre a precária situação das lagoas Rodrigo de Freitas e da Barra, das praias poluídas de São Conrado, do rio Paraíba e das condições de barbárie em que vivia a população da periferia metropolitana, sem sequer o acesso à água. Inspecionamos as precárias condições da capital, Rio de Janeiro, e das redes de esgoto, do interceptor oceânico e do emissário submarino de Ipanema, em péssimas condições de manutenção e funcionamento. As investigações da comissão deram o pontapé inicial de alguns capítulos deste livro. 




    Governança, inovação e desenvolvimento institucional: as virtudes de nossos parceiros




    Devemos destacar nesse livro a importância do Instituto Trata Brasil, que é um fruto do amadurecimento evolutivo que resultou de uma longa e injustificável abstinência. Quando surgiu, o movimento empresarial renovador se propunha a inovar em diferentes aspectos: em primeiro lugar, estabelecendo uma distinção entre as empresas que investem em infraestrutura, em geral, e as mais avançadas, que se especializaram na gestão do saneamento.




    Esta linha divisória estabelecia uma diferença crucial, da água para o vinho, no sentido de distinguir e valorizar os núcleos gestores e inovadores dedicados ao saneamento, e portanto, capazes de evitar os graves erros cometidos pelo PDBG e pelo governo do estado. Na ânsia de obter dividendos políticos e de fazer obras a qualquer custo, acabaram ignorando que a prestação do serviço público era o objetivo essencial, e que isto exigia investir em uma complexa rede de captação e tratamento do esgoto devidamente conectados às moradias e às fontes poluidoras de água servida. Jerson Kelman deu para o problema uma solução engenhosa, que mereceu por diversas vezes a atenção deste livro.




    No entanto, a mais importante e notória contribuição do Trata Brasil, foi seu investimento periódico e constante em informação qualificada, capaz de sensibilizar a opinião pública para o drama do saneamento e da insalubridade a partir de números, indicadores, nacionais, regionais e municipais, de confiabilidade irrefutável. Sua ação respaldou os trabalhos da Comissão de Saneamento da Alerj.




    Graças a Raul Pinho, seu criador e organizador, e a Édison Carlos, durante uma década sua liderança batalhadora e inconteste, tivemos em matéria de apoio midiático, avanços significativos cujo alcance é de difícil mensuração, mas cuja relevância é inconteste. Édison Carlos comprovou que, como os vampiros temem a luz e amam as trevas, também a ignorância acoberta o atraso e os maus costumes nas políticas públicas. Só a luz da informação e da transparência poderia nos conduzir a um melhor destino.




    O último degrau de pressão, informação e mobilização em defesa do saneamento, já às vésperas da votação do Novo Marco Legal, veio com o Movimento SanitaRio, que contou com a adesão do Trata Brasil. O movimento SanitaRio foi liderado pelo vereador Alexandre Arraes e teve a adesão e a participação de Raul Pinho e Édison Carlos, presidente do Instituto Trata Brasil (2010-2021), de Mário Moscatelli (biólogo), outros signatários, além dos autores desta publicação.




    A atenção especial, tanto da mídia quanto do público em geral, cresceu ainda mais com o anúncio do leilão dos lotes de serviços de saneamento do Estado do Rio de Janeiro, fato esse que nos colocou em destaque, nacional e internacionalmente, pelo valor de outorga estabelecido para o leilão e também por estar em jogo a solução para o problema da recuperação econômico-financeira do estado. Naquele momento crucial, o governo estadual se comportou como um player em defesa dos interesses da companhia estadual, garantindo sua modernização, e fazendo a negociação delicada com a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. O BNDES preparou a modelagem do contrato, discutiu o preço dos serviços, calculando tarifas, mas sendo também obrigado a negociar com o governo do estado. Tout va bien qui finit bien, diz o ditado francês. E assim foi feito.




    O tema A Epopeia do Saneamento tem, a nosso ver, uma dimensão filosófica e fenomenológica que se manifesta no plano existencial, desvendando os constrangimentos fisiológicos da natureza humana que tanto pretendemos esconder. Afinal, cabe refletir sobre a megalomania da espécie humana que nos converteu de Homo Sapiens à condição duvidosa de Homo Dei, como revelou Yuval Harari em livro recente. Por que tantas resistências, afinal, para desenvolver uma política de tamanha importância social e ambiental? É a síndrome do Commons, a teoria do bem comum, que nos leva a assumir naturalmente o custo da água como commodity, mas nos deixa ignorar o custo e a importância do esgoto, que desejamos apenas que esteja bem longe de casa.




    Alertamos ainda sobre os impasses institucionais que ainda perduram, propondo urgência nas políticas que nos livrem da barbárie rumo à civilização. As propostas que fizemos em 2012, recomendando diferentes parcerias público-privadas e uma reforma radical na companhia de saneamento, a Cedae, que deveriam se especializar na produção de água, deram certo, e retratam os avanços que vem ocorrendo hoje, com as novas concessões, embora estejamos plenamente consciente de que a epopeia continua.




    Temos ainda um longo e árduo caminho a percorrer, que exige a transparência e vigilância das agências reguladoras, ainda muito débeis e despreparadas, aguardando o seu fortalecimento institucional. Recomendamos, também, mais vigor da sociedade, das empresas e dos governos em seu acompanhamento. E menos alheamento e maior engajamento dos municípios. Ainda continua valendo aquela boa ideia de pensar global e agir local.




    

      

        [image: ]

      


    


  




  

    

       [image: O Saneamento como Marco Civilizatório]

    




    

      [image: Ilustração]

    




    CAPÍTULO 1




    Uma breve história do saneamento




    Da Antiguidade ao século XX




    A história da engenharia sanitária começou há mais de 3000 anos a.C. Desde tempos remotos, na Babilônia, na Índia antiga e na velha Roma, o desconforto e o perigo de conviver em situação de insalubridade foi um grande problema das aglomerações urbanas. Os judeus, em relatos do Velho Testamento, tinham como prática sanitária tampar e limpar constantemente seus poços de abastecimento para evitar a contaminação. Cidades como Kahum no Egito (2100-1700 a.C.) já usavam sistemas de drenagem das águas. A China, por sua vez, chegou a cavar centenas de metros para obter a preciosa água. Há também registros de redes de esgoto na antiga Babilônia em 3750 a.C., e redes de água na Assíria em 690 AC. No Vale do Indo, em Mohenjo Daro e Harappa (2600 a 1900 a.C.) havia um sofisticado sistema de esgoto que até hoje surpreende.




    Vale do Indo, fronteira entre Paquistão e Índia (Ásia)




    

      Figura 1 – Reprodução da cidadela de Mohenjo-Daro reconstituída em ruínas após escavação em 1922; civilização do Vale do Indo na fronteira entre Paquistão e Índia (Ásia).
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        Fonte: Indus River Valley Civilizai-o – Catherine Morrison. 
Disponível em <https://il-matriarcato.blogspot.com/2018/07/moenjo-daro.html>.


      


    




    

      Figura 2 – Esgoto com e sem cobertura construídos com tijolos em Mohenjo-Daro (2500-1700 a.C.).
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        Fonte: Acessível em <https://il-matriarcato.blogspot.com/2018/07/moenjo-daro.html>.


      


    




    Índia




    Na Índia, em ruínas catalogadas há 4 mil anos, foram encontrados resquícios de construção de banheiros, esgoto e drenagem nas ruas. Tradições médicas dos indianos, conforme relatos do ano 2.000 a.C. prescreviam que a água suja deveria ser purificada por meio da fervura com fogo, pelo aquecimento no sol ou usando filtragem por areia ou cascalho.




    No percurso histórico do saneamento verificamos que sua lenta evolução é uma verdadeira epopeia que nos conduziu das primeiras experiências da civilização até a Idade Moderna. Neste caminho transitamos da barbárie para a civilização. Essa visão evolutiva da história da humanidade não nos deve iludir sobre as experiências inovadoras que descobrimos do passado, nem sobre os seus fracassos que se acumularam ao longo do caminho. Mas é um fato inegável que muitas experiências foram propositalmente interrompidas, e outras se perderam no esquecimento.




    Mesopotâmia




    O fato importante é que esta é uma luta muito antiga. É a luta da humanidade em busca de seu próprio aperfeiçoamento. Um longo e penoso caminho nos levou a abandonar aos poucos formas primitivas de convivência com a água, com a higiene corporal e os dejetos, até conseguir alcançar um novo patamar civilizatório no qual nos encontramos hoje, ao ingressar na era do saneamento ambiental. No entanto, é preciso reconhecer que estamos ainda longe no Brasil de nos equiparar aos melhores padrões mundiais, pois sequer alcançamos ainda a etapa de universalização dos serviços sanitários. Mas vamos chegar lá.




    

      Figura 3 – Babilônia, cidade mais famosa e antiga da Mesopotâmia, registro de 4000 a.C. Primeiro sistema de drenagem de águas pluviais conhecido, construído com tubos moldados em argila, com tijolos cozidos ao sol e pedras cortadas.
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        Fonte:Metro Rod. Disponível em <https://www.metrorod.co.uk/about-us/news/ancient-history-plumbing-sewers/>.


      


    




    A moderna revolução do saneamento resultou da confluência feliz de três grandes inovações que vinham se desenvolvendo separadamente: em primeiro lugar, a etapa da revolução sanitária, com as descobertas no campo da bacteriologia e dos microrganismos, registrados agora pelo microscópio e, portanto, não mais inimigos invisíveis. Mas esta revolução não seria completa sem o aprendizado dos princípios básicos da saúde pública e da higiene coletiva em aglomerados urbanos. Este aprendizado passou pelo teste fatídico das grandes epidemias que castigaram a população europeia ao longo de séculos.




    Em segundo lugar, ocorreu a revolução do urbanismo, que criou as grandes avenidas e reconfigurou as ruas e as casas para que se adaptassem aos hábitos de segurança e higiene. Finalmente, em terceiro lugar, evoluíram também a engenharia e a infraestrutura sanitárias, auxiliadas pelas conquistas da Revolução Industrial.




    Estes três fatores combinados, a revolução da medicina social, da saúde pública e da engenharia moderna, são as principais responsáveis pela “revolução do saneamento”, que se realizou a partir do fim do século XIX, implantando uma infraestrutura moderna e eficiente nos países desenvolvidos, mas deixando para trás aquela parcela majoritária da humanidade que faz parte dos países em desenvolvimento e que permaneceu ao largo dessas grandes conquistas.




    Raphael Licheski Diaz e Larissa dos Reis Nunes1, no artigo que publicaram sobre a evolução do saneamento básico na história, colecionam relatos importantes de diferentes autores sobre a experiência das civilizações com o saneamento. Barros menciona que “na Índia havia escritos em sânscrito sobre os cuidados que deveriam ser tomados com a água a ser consumida, tais como armazenamento em vasos de cobre, filtração através de carvão, purificação por fervura no fogo, por aquecimento ao sol ou pela introdução de uma barra de ferro aquecida na massa líquida, seguida por filtração em areia e cascalho grosso”. Em certas culturas os cuidados corporais tinham uma dimensão de religiosidade e manter-se limpo era uma forma, não apenas de evitar doenças, mas também de agradar aos deuses.




    Grécia




    No sítio arqueológico de Knossos, na Ilha de Creta, em 1700 a.C., havia salas de banho e coleta de água residual e até mesmo, segundo consta, sistemas de esgoto e instalações hidro sanitárias. No entanto, apenas a partir de 500 a.C. é que a civilização grega começa associar as doenças às condições ambientais. É o que se depreende do ensaio médico de Hipócrates, “Aves, águas e lugares”, que estabelecia relações entre as doenças e o meio ambiente. Mas estávamos ainda longe de resolver problemas complexos de captação e purificação da água e de coleta e tratamento de esgoto. Além disso, eram elevados os custos de construção de uma infraestrutura desta natureza, para não mencionar as dificuldades técnicas que estas obras envolviam.




    

      Figura 4 – Ilha grega de Creta, era minóica por volta de 3000 a 1000 a.C.; sistema de drenagem canalizado de topo aberto, tubulação de terracota, dotado de torneira e sifão, inovação que permitia afastar o odor das latrinas através da tubulação.
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      Fonte: Metro Rod. Disponível em <https://www.metrorod.co.uk/about-us/news/ancient-history-plumbing-sewers/>.


    




    Empédocles de Agrigento avançou em uma linha mais pragmática. O político, médico, filósofo, místico e poeta grego, nascido no Sul da Sicília, tomou providências práticas ao realizar a drenagem de dois rios, em Selemita, na sua terra natal, para combater uma epidemia de malária que se espalhou pela região. Esta foi a primeira obra importante de engenharia sanitária que a História registra.




    

      Figura 5 – Civilização minóica na Ilha grega de Creta, Palácio de Knossos (3000 a 100 a.C.). Covas quadradas escavadas em pisos de pedra para depósito de dejetos recolhidos em vasos de argila usados para transporte de água e descarga.




      

        [image: Descrição: http://www.courses-online.org/pluginfile.php/105/mod_book/chapter/21/wemc14.JPG] 



        Fonte: Elo Ambiental. Disponível em <https://pt.slideshare.net/eloambiental/a-historia-do-saneamento-bsico>.


      


    




    Roma




    Relatos sobre a civilização greco-romana falam da “cloaca máxima de Roma” como símbolo histórico das práticas sanitárias coletivas, dos banhos públicos e termas, e da construção de aquedutos para captação e abastecimento de água e afastamento de esgotos, tradição da arquitetura urbana que nos inspirou na construção do Aqueduto (Arcos) da Lapa. Os romanos, de fato, revolucionaram a engenharia em seu tempo. Há construções de aquedutos com 422 km de extensão. Eles também foram responsáveis pela construção dos banheiros comunitários com latrinas, os famosos parlatórios, datados do ano 400 a.C.




    

      Figura 6 – “Parlatórios” – banheiros comunitários romanos (400 a.C.).




      

        [image: Descrição: Arquivo:Ostia-Toilets.JPG] 



        Fonte: Wikimedia. Disponível em <https://commons.wikimedia.org/wiki/File: Ostia-Toilets.JPG>.


      


    




    




    

      Figura 7 – Reprodução ilustrada dos parlatórios romanos.




      

        [image: Descrição: SEM PRIVACIDADE - Simulação de sanitário público na Roma antiga: os locais eram financiados pela elite -] 



        Fonte: Agência Heritage<https://www.heritage-images.com/>.


      


    




    Os Aquedutos




    Embora os romanos sejam considerados precursores na edificação dessas estruturas, antigas civilizações da Grécia, Babilônia, Pérsia (atual Irã) e da Índia os construíram anteriormente. A fama deles vem do impulso dado a esse sistema com a construção de 11 aquedutos para o abastecimento de Roma, alguns deles batizados com nomes femininos, Água Márcia, Água Cláudia, Água Júlia. Os mouros também construíram aquedutos na Idade Média, há registros das obras de reparo do aqueduto de Sevilha, em 1235, e registra-se também a construção do aqueduto de Londres com o emprego de alvenaria e chumbo. Em 1183, inicia-se o abastecimento de água em Paris.




    

      Figura 8 – Aqueduto romano, construído em Segóvia. Hoje faz parte do território espanhol. Tem 15 quilômetros de extensão. Transporta as águas do Rio Fuente Fria para o centro da cidade espanhola. 
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        Fonte: Fundación Aquae


      


    




    Alguns autores ponderam, como Cristina Rezende e Léo Heller, que “se os gregos foram os precursores da medicina racional e preventiva, os romanos foram os grandes engenheiros da construção civil, tecnicamente responsáveis pelos sistemas de esgotamento sanitário, instalações sanitárias e banhos públicos. Tudo isto revela a preocupação do Estado romano com as demandas coletivas em serviços de saneamento”. Eram os primeiros bafejos de uma nova civilização. No entanto, na velha Roma, o amor à higiene não se resumia a represas e aquedutos.




    O banho público tornou-se uma prática cultural incorporada ao dia a dia dos romanos. Grandes banheiros foram construídos pelos romanos nas Terme di Caracala, com salas de banhos frios, mornos e quentes, além de salas de massagens. O cuidado que os romanos tinham com a água e com o destino do esgoto foi, ao que tudo indica, providencial, incluindo as já citadas latrinas comunitárias, os parlatórios. Eles conseguiram grandes feitos na área sanitária, como a prevenção de surtos de tifo exantemático, febre tifoide e disenteria. Mas esses avanços se perderam com a queda do império romano, levando por terra as conquistas do saneamento pela civilização romana.




    A era da insalubridade e das epidemias




    Há quem duvide que a Idade Média foi, como diziam antigamente os historiadores, a Idade das Trevas. No que se refere ao saneamento, podemos afirmar que a Idade Média foi, de início, favorecida pela redução da população e por sua dispersão em povoados e feudos de caráter rural. Naquela época, a água era captada de rios muitas vezes distantes, e de consumo oneroso e restrito. A população começou, então, a cavar poços próximos às residências, bombeando a água, muitas vezes, contaminada pela proximidade dos dejetos de animais e fossas.




    O fenômeno se agravou com o crescimento das cidades no final da Idade Média, a partir dos séculos XII e XIII. As diversas epidemias que dizimaram as populações naquela época incentivaram os estudos na área do saneamento e da saúde social, contribuindo para a criação de conselhos de saúde e órgãos que iriam estudar e trazer, mais tarde, soluções para os problemas de saúde causados pela falta de higiene e saneamento básico.




    Nas grandes cidades europeias, como Paris e Praga, surgem as primeiras ruas calçadas. A ideia de pavimentar as ruas tinha como principal objetivo torná-las mais limpas e transitáveis. Mesmo assim, a crescente circulação de pessoas, com a concentração da pobreza nas cidades e o baixo nível de vida e de higiene da população, facilitaram a propagação de enfermidades por toda a Europa, tornando as epidemias um problema sanitário de sobrevivência coletiva. Estas epidemias foram particularmente dramáticas nos séculos XIII e XIV, culminando com a peste negra, oriunda do estreito convívio com os ratos, e que exterminou um terço da população europeia entre 1347 e 1350.




    

      Figura 9 – “Provérbios Flamengos” (1959) – pintor alemão Pieter Bruegel (Renascimento norte-europeu). As imagens ilustram impactos causados por epidemias.
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        Fonte: Universia. Disponível em <https://www.universia.net/br/actualidad/vida-universitaria/conheca-proverbios-flamengos-pieter-bruegel-o-velho-932201.html>.


      


    




    A calamidade pública induziu a Inglaterra a promulgar um ato inédito e pioneiro em 1388, proibindo a poluição das águas e do ar. Na mesma época, em 1390, Paris inaugura um sistema de limpeza pública e de carroças que transportavam o lixo para locais mais afastados. Em 1680, introduziu-se a água corrente para limpar as privadas, mas nenhum desses pequenos avanços conseguiu debelar novos surtos de doenças e epidemias. Nas imundas cidades que ainda eram uma herança da era medieval, e onde os excrementos eram jogados nas ruas, as vítimas sobreviviam apenas alguns dias, derrotadas pelo vômito, diarreia e tumores negros na pele. Foram necessários quatro séculos para que a população europeia recuperasse o tamanho que tinha antes da epidemia de peste negra.




    A crise sanitária eclodiu com ainda maior gravidade a partir da revolução industrial no final do século XVIII, que promoveu a transferência em massa da população do campo para a cidade. O processo de urbanização acelerado provocava a concentração de população, exigindo políticas de higiene de outra natureza. Segundo Vilma Maria Cavinatto, a crise urbana se manifestou ao mesmo tempo em diferentes países, na Inglaterra, França, Bélgica e Alemanha, pois as condições de vida nas cidades eram assustadoras e semelhantes.




    “As moradias ficavam superlotadas e sem as mínimas condições de higiene. Os detritos, como lixo e fezes, eram acumulados em recipientes, de onde eram transferidos para reservatórios públicos mensalmente e, às vezes, atirados nas ruas. Como as áreas industriais cresciam rapidamente, os serviços de saneamento básico ainda precários, como suprimento de água e limpeza de ruas, não acompanhavam a expansão urbana, e como consequência o período foi marcado por graves epidemias, como a cólera e a febre tifoide, transmitidos por água contaminada e que fizeram milhares de vítimas assim como a Peste Negra, transmitida pela pulga do rato, animal atraído pela sujeira”.




    A dimensão civilizatória da Reforma Sanitária:




    Medicina preventiva e engenharia sanitária contra epidemias




    A reforma sanitária iniciada na Inglaterra, em meados do século XIX, foi o fato político que iniciou o caminho da redenção, encerrando a convivência promíscua da população com o esgoto que corria livremente pelas ruas a céu aberto. Médicos sanitaristas, engenheiros e urbanistas protagonizaram esta mudança que mudou o rumo da História. No passado, algumas poucas cidades buscaram soluções mais avançadas de engenharia civil, canalizando suas águas servidas para local distante das moradias e dos assentamentos humanos.




    O marco definitivo deste processo só se consolidou, porém, a partir da revolução científica, urbana e industrial na Inglaterra do século XIX. Doravante, conviver com o esgoto não seria mais uma fatalidade. Seria apenas o fruto da negligência e do desinteresse dos governos diante das possibilidades da engenharia sanitária que se propagaria pelo mundo. De fato, com o saneamento, as grandes cidades se tornam mais atrativas e menos perigosas, incorporando uma nova paisagem urbana, mais propícia ao turismo e aos negócios.




    Esta cidade reinventada incorporou à sua cultura novas práticas de higiene e saúde pública, que se propagaram pelas grandes cidades da Europa e dos Estados Unidos. Um novo modelo de convivência urbana se anunciava para a humanidade, pelo menos para os países mais ricos. As restrições ao novo sistema se deviam em parte à questão de preço, diante de uma infraestrutura muito cara, mas também em função da ignorância e do desleixo nos países em que as elites dominavam uma população de baixa escolaridade e, por isso mesmo, passiva e desinformada. Em tais situações, nos países em desenvolvimento como o Brasil, os políticos se recusavam a investir no saneamento, uma estrutura subterrânea e invisível pela simples razão de que “quem gosta de buraco é tatu”.




    Mesmo assim, a reforma sanitária avançou, ainda que lentamente, tendo como elemento incentivador uma contra elite ilustrada de intelectuais, médicos sanitaristas e urbanistas que ousaram, por diversas vezes, desafiar o espírito conformista dos políticos em matéria de saneamento e saúde. Não ocorreu às elites de muitos países o que os governantes ingleses logo entenderam. O saneamento básico tinha também a missão de fortalecer a expansão da economia, que elegeu o centro de Londres como centro de negócios onde se instalou a famosa City.




    O saneamento básico surgiu de início como resposta a uma crise sanitária que atingiu na Grã-Bretanha proporções inusitadas. A crise eclodiu como protesto contra os surtos de epidemia de cólera que se abateram sobre a cidade em ondas sucessivas, e que começaram em 1832. O gigantismo de Londres ampliava também as péssimas condições sanitárias da vida urbana, elevando o índice de mortalidade, que assombrava a sociedade, alertava os líderes de opinião e assustava os políticos.




    

      Figura 10 – 1775, Alexander Cumming, relojoeiro escocês e inventor, registrou a patente do projeto do vaso sanitário com descarga (1775). A invenção é atribuída a JF Brondel (1738).
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      Fonte: Acessível em <https://en.wikipedia.org/wiki/Alexander_Cumming#/media/File:Cummings_S-bend.jpg>.


    




    Na esteira da revolução urbana e industrial, começa, no entanto, a funcionar a imaginação humana, que tenta aperfeiçoar a velha ideia dos parlatórios romanos (privadas coletivas), mas agora buscando soluções de caráter individual. Em 1778, foi inventada a “bacia sanitária com descarga de água”, uma prática que se disseminou e que levou à adoção de sistemas unitários de esgoto, galerias para drenagem conjunta de água da chuva e esgoto doméstico. Alexandre Cumming, um relojoeiro e inventor escocês, registrou a patente do projeto de um vaso sanitário com descarga, em 1775. Mas, o objetivo maior tinha que ser, agora, uma solução de massas, com a drenagem de imensa quantidade de efluentes gerados nas residências.




    Este tipo de solução localizada se disseminou pela cidade de Londres, acumulando, por volta de 1830, uma imensa rede de esgoto deteriorada, desarticulada e dispersa, vazando metano e precariamente construídos. A invenção introduziu o sifão, capaz de bloquear a subida do odor desagradável. O mais grave é que o desenvolvimento econômico não conseguia impedir a proliferação de doenças e epidemias. Só uma verdadeira revolução científica e sanitária conseguiria fazê-lo, com a ajuda de um vigoroso movimento sindical.




    A denúncia das condições sanitárias dos trabalhadores da Grã-Bretanha foi impulsionada por lideranças civis como Edwin Chadwick e Charles Dickens, que denunciam as condições de vida da classe trabalhadora e a omissão do governo inglês. O marxismo deu ao tema sua contribuição decisiva, com a clássica pesquisa de Friedrich Engels sobre as condições da classe trabalhadora na Inglaterra que desembocam na criação de um órgão oficial e administrativo de saúde pública.




    Edwin Chadwick (1800-1890) foi outro personagem importante na revolução sanitária da Inglaterra. Advogado ativista, administrador público e reformador social, Chadwick já havia provocado a reformulação da famosa lei dos pobres, em 1834. Seu trabalho mais importante como administrador público foi, no entanto, o Report on the Sanitary Condition of Labouring Population of Great Britain, publicado em 1842, que abriu o caminho para a modernização urbana, especialmente atacando a área crítica do esgoto. O relatório se tornou um best seller, e sua obra demonstra sua preocupação em melhorar as condições sanitárias e a saúde pública de seu país.




    Chadwick foi responsável não apenas pela criação do primeiro conselho de saúde da Inglaterra. Em 1843, ele participou da aludida Comissão Real sobre a saúde das cidades, e em seguida de uma segunda Comissão Real, em 1847. Ambas foram supervisionadas pessoalmente pelo príncipe Albert, que além de fiel amigo da ciência e da tecnologia, e chanceler da Universidade de Cambridge, era também um grande apreciador de arquitetura e urbanismo. O trabalho resultou em um salto institucional importante: a criação da Metropolitan Comission of Sewers, posteriormente sob a coordenação de Joseph Balzagette, engenheiro de grande importância cujos feitos ainda iremos ressaltar. As contribuições de Edwin Chadwick foram também de grande importância para que outros países da Europa se dedicassem ao estudo da saúde coletiva.




    Nestas condições de insalubridade e de tensão urbana eclode em Londres uma grave crise sanitária. Tudo começou, na realidade, de maneira trivial. O mau cheiro chegou aos salões do Palácio de Westminster, que abrigava o Parlamento Britânico, e também começou a incomodar o Palácio de Windsor, onde vivia o casal real, a rainha Vitória e o príncipe Albert. Ele era a autoridade superior que a rainha incumbira de supervisionar a administração do palácio de Windsor, onde viviam. O príncipe era alemão e abominava a sujeira; por isso, vivia limpando o palácio. Vendo seus empregados padecendo dos males de uma infiltração que provocava o vazamento do esgoto e trazia mau cheiro aos porões onde eles viviam, Albert resolveu investigar mais profundamente o assunto.




    Sempre curioso e comprometido com a ciência e a modernidade, o príncipe Albert convocou uma comissão real para tentar resolver o problema, e ele mesmo presidiu seus trabalhos. John Snow, o cientista que iria esclarecer definitivamente a origem das epidemias de cólera, era também o médico particular da rainha. As circunstâncias políticas favoráveis estavam sendo criadas, com o envolvimento de uma autoridade real que tinha o poder de fazer recomendações e de cobrar soluções para um problema tão grave e ameaçador.




    Por coincidência ou não, o mau cheiro chegara também ao Palácio de Cristal e à icônica Trafalgar Square, a principal praça de Londres –, vítima do acúmulo de lixo produzido por um contingente populacional de 2,5 milhões de pessoas vivendo em um perímetro urbano circular que não ultrapassava 50 quilômetros. Até então, na fétida Londres vitoriana, os agentes caça-esgotos em ação eram limpadores de fossas, carregadores de esterco e instaladores de vasos sanitários. A privada já era a grande novidade na segunda metade do século XIX, mas diante das condições precárias, antigas e improvisadas do esgoto, aquele fato novo e alvissareiro só contribuía para entupir ainda mais as antigas fossas subdimensionadas.




    Este ambiente infecto não poderia ser mais propício para a eclosão da epidemia do cólera. A contaminação veiculada pela vibrio cholerae, – nome científico da bactéria transmissora da epidemia –, decorria da escassez de água potável e da proximidade promíscua dos alimentos com os restos orgânicos, que se misturavam às fezes humanas. O surto levaria a óbito centenas de pessoas nos primeiros dias de ocorrência com alta concentração em áreas de habitação mais pobres, de maior risco, onde o saneamento era praticamente inexistente. O cenário veloz de contágio evoluiu para uma realidade de demanda reprimida e incapacidade de atendimento médico, que ocasionou a perda de milhões de vidas, um fato corriqueiro que impactava da mesma forma todas as grandes cidades da Europa.




    Coube a John Snow, que além de médico da rainha foi o pai da epidemiologia moderna, descobrir que a bactéria do cólera era transmitida pelo consumo de água contaminada, observando que a doença não atingia os pulmões e não atacava os catadores de lixo. John Snow fundou a epidemiologia em 1849, ao propor sua teoria de que algo contido nas fezes dos doentes transmitiria a doença apenas quando ingerido junto com a água. Mais tarde, ele provou que estes germes seriam os causadores de doenças infecciosas. Snow introduziu uma metodologia estatística ainda atual, que procura localizar o foco da contaminação a partir da concentração espacial da doença. E que busca identificar relações causais entre o foco principal e os pontos que se afastam da curva.




    Antes, Snow teve que enfrentar descrédito e isolamento imposto pelos chamados médicos contagionistas que acreditavam que a contaminação vinha do ar. Sua tese, apresentada preliminarmente em 1849, foi finalmente comprovada em 1883 pelo médico alemão Robert Koch, também descobridor do bacilo causador da tuberculose (Myobacterium tuberculosis). Convém registrar que a cólera esteve em ascensão no decorrer do século XIX. O primeiro surto de epidemia de cólera ocorreu em 1831, quando a doença matou 6.536 pessoas. Um segundo surto eclodiu entre 1848 e 1849, matando mais de 14.000 pessoas, seguido de um surto adicional, entre 1853 e 1854, em que morreram mais de 10.000 pessoas.




    Já no segundo surto, John Snow observou que as taxas de mortalidade eram mais altas nas áreas abastecidas pelas empresas de água Lambeth e Southwark e Vauxhall. Em 1849, ele comunicou um tratado sobre On the Mode of Communication of Cholera, que postulava a teoria da transmissão da doença pela água, contrariando a teoria do miasma. Pouca atenção se deu ao seu trabalho. A convicção de que a vibrio cholerae era o agente transmissor da patologia veio do registro de óbitos de pessoas que haviam ingerido água bombeada da estação localizada na Broad Street. John Snow constatou que operários de uma cervejaria que tinha abastecimento próprio não consumiam água da bomba, e, portanto, não contraíram a doença.




    

      Figura 11 – 1º vaso sanitário com descarga inventado por John Harington para a Rainha Elizabeth (1596).
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        Fonte: Disponível em <https://www.pinterest.co.uk/pin/315674255108166262/>.


      


    




    

      Figura 12 – Uma corte para o rei da cólera. Ilustração de 1852 descreve favelas superlotadas e insalubres de Londres.




      

        [image: Descrição: "Uma corte para o rei da cólera", diz esta ilustração feita em 1852, que descreve uma cena típica de condições superlotadas e insalubres nas favelas de Londres. A cólera apareceu pela primeira vez na Grã-Bretanha em 1831, e surtos ocorreram regularmente em Londres em meados do século 19] 



        Fonte: BBC. Disponível em <www.bbc.com/portuguese/geral-53376925>.


      


    




    Certo da sua descoberta, o médico elaborou um engenhoso mapa, cujos dados transpôs para uma tabela, separando residências servidas por duas diferentes companhias de distribuição de água. As casas abastecidas pela captação mais a montante do Rio Tâmisa (ponto superior) tinham menos casos de contaminação. A estação mais próxima da região central, mais adensada e com maior volume de excrementos despejados no rio, apresentava maior incidência de óbitos.




    Após o terceiro surto de cólera, em 1854, Snow publicou uma atualização de seu tratado depois de se concentrar em seus efeitos em Broad Street, Soho. Snow removeu a alavanca da bomba de água local, impedindo assim o acesso à água contaminada, o que provocou uma queda no número de mortes. Mais tarde tornou-se evidente que um esgoto que vazava corria perto do poço de onde a água foi retirada.




    

      Figura 13 – O médico inglês John Snow, pioneiro na descoberta das doenças transmitidas pela falta de tratamento sanitário.
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        Fonte: Disponível em <https://shawnwhatley.com/wp-content/uploads/2013/12/john-snow-01.jpg>.
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      O livro O mapa fantasma, de Steven Johnson, relata as milhares de perdas e a épica jornada do médico John Snow (1813-1858), que descobriu que a bactéria do cólera era transmitida pelo consumo de água contaminada. A epidemia de cólera se espalhou pelos arredores da cidade, causando a morte de milhares de pessoas.


    




    O nascimento da engenharia sanitária como infraestrutura urbana




    A contribuição de Joseph Bazalgette




    O número de 10.000 londrinos mortos pelo cólera nos anos de 1853-1854 e o fenômeno do “Grande Fedor de Londres”, que se espalhava por toda a vizinhança do Tâmisa incluindo os 1.700 cômodos da sede do parlamento inglês, deram impulso à legislação que possibilitou o início das obras de esgotamento sanitário no centro de Londres.




    Em 1856, o conselho metropolitano de obras de Londres foi estabelecido para organizar e supervisionar as obras públicas de forma unificada em toda a cidade e elegeu Joseph Bazalgette como seu primeiro engenheiro-chefe. De sua prancheta, surgiu a primeira rede de grandes túneis ovais de canalização e escoamento do esgoto, ao mesmo tempo em que colegas da engenharia ferroviária desenhavam as plantas baixas e ordenavam as escavações da primeira linha de metrô da cidade.




    

      Figuras 14 e 15 – Engenheiro Joseph Bazalgette – Primeiro Sistema de Esgoto de Londres.
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        Fonte Fig 14: BBC. Disponível em <www.bbc.co.uk/history/historic_figures/bazalgette_joseph.shtml>.




        Fonte Fig.15: Wiki Commons.


      


    




    Em 1866, dez anos depois, boa parte de Londres estava conectada à rede de esgoto criada por Bazalgette, permitindo que o fluxo de água suja e rios subterrâneos fosse interceptado e desviado para a extensão de novas seções em níveis inferiores, construídos em aterros nas margens do rio Tâmisa – os famosos embankments que se tornaram também referências urbanísticas. A água poluída era encaminhada para novas estações de tratamento, e destas até a foz. Esse foi o grande marco tecnológico que solucionou o problema a partir de grandes obras de infraestrutura, e que se multiplicou pelas cidades europeias e de além-mar.




    O conceito de saneamento básico e o início da sua história no Rio




    O início do saneamento no Brasil ocorreu quando Estácio de Sá, fundador da cidade, mandou escavar o primeiro poço para abastecer o Rio de Janeiro, em 1561. No entanto, a história do saneamento vem de longe. Vale a pena esclarecer de início que o saneamento compreende, em linhas gerais, as políticas públicas de gestão do abastecimento de água, do tratamento de esgoto, das águas pluviais e da coleta e tratamento do lixo. Quanto à água e ao esgoto, o saneamento não diz respeito somente a cada um separadamente, mas ao tratamento de ambos, o primeiro garantindo ao conjunto da população a água tratada e potável, depurada de microrganismos lesivos à saúde.




    

      Figura 16 – Chafariz do Lagarto, 1851, Aquarela colorida, 16 x 13,5 cm. 
Autor: José dos Reis Carvalho.
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      Fonte: O Acervo Iconográfico da Biblioteca Nacional. Estudos de Lygia da Fonseca Fernandes da Cunha, pág. 16. Disponível em: <http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_obrasgerais/drg1336257.pdf.>. Acesso em 3 de abril de 2022.


    




    Já o tratamento do esgoto é uma operação de engenharia civil e sanitária mais complexa e cara, que garante através de canalização e estações de tratamento, a proteção do meio ambiente e dos corpos d’água nos quais os efluentes costumam ser descartados, comprometendo inclusive as principais fontes de abastecimento de água. A ausência do tratamento do esgoto compromete sobretudo o ambiente humano que, uma vez infectado por fezes ou por acúmulo de resíduos sólidos, dissemina todo um conjunto de doenças de veiculação hídrica ou fruto do acúmulo do que vulgarmente se denomina “sujeira”. Estes problemas, que podem ser contornados quando a população é rural e rarefeita, agravam-se drasticamente no ambiente urbano, a principal vítima da promiscuidade.




    Os problemas do Rio de Janeiro também vinham de longe e eram muito semelhantes aos relatos das cidades europeias. No livro "O Rio de Janeiro no Século XVII – Raízes e Trajetória", o autor Vivaldo Coaracy registra que no atual Largo da Carioca localizava-se a Lagoa de Santo Antônio, de água limpa e profunda, onde os índios tomavam banho e pescavam. Até que o uso para dessedentação do gado dos arredores, e o descarte de resíduos de um matadouro e um curtume próximos deram início a contaminação da lagoa.




    O mau cheiro e a proliferação de mosquitos fez com que a Câmara Municipal ordenasse a construção de um sangradouro que ia dar na então Prainha, hoje Praça Mauá. Ao ser ampliada e revestida com pedras e cal, a Valla, com características de um fosso, foi rebatizada de Rua do Cano (hoje Rua Sete de Setembro). A vizinhança que aumentava nos arredores passou a utilizá-la como depósito de lixo e repositório de matéria fecal.




    

      Figura 17 – O “Tigre” de Debret.
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      Fonte: História da Vida Privada no Brasil – Cotidiano e vida privada na América Portuguesa Autores: Fernando A. Morais e Laura de Mello e Souza, Companhia de Bolso,1997. Disponível em <https://www.companhiadasletras.com.br/trechos/87014.pdf>.


    




    Com a população da capital do reinado crescendo, os dejetos domésticos eram depositados em barris armazenados nos fundos das casas e dos comércios. Ou em valas abertas ou cobertas por lajedos, embora proibidos pela fiscalização. Os escravos negros que se negavam a cumprir ordens, a população branca desempregada, mas também prisioneiros eram “punidos” com a função de transportar, quase sempre à noite, esses toneis de dejetos para as áreas de descarte – uma das maiores ficava justamente no local onde é hoje o Campo de Santana. Eram os chamados “tigres”, que em seu trajeto de transporte do material escatológico, deixavam um rastro de mau cheiro insuportável para a vizinhança, até despejar o material nas valas pútridas.




    É importante voltar dois séculos antes na história para registrar os hábitos inadequados da sociedade seiscentista do Rio de Janeiro que desencadearam o processo, de início lento, mas depois descontrolado, de comprometimento da saúde sanitária da cidade. Já no início do século XVIII, o ambiente insalubre e a falta de higiene fizeram com que a cidade do Rio de Janeiro fosse assolada pela varíola, que matou muita gente ao longo de todo o século. As condições de insalubridade não impediram que as autoridades coloniais dessem prioridade para o grave problema do abastecimento de água. Os primeiros estudos estruturais que identificamos sobre o assunto remontam ao ano de 1602. Ainda não se cogitava fazer a ligação do Morro de Santa Teresa – borda da vertente do Maciço da Tijuca voltada para o Centro –, com o Campo de Santo Antônio (Largo da Carioca) para alimentar a Fonte da Carioca, o chafariz local. Esta conexão foi uma determinação da fase do projeto tocada pelo governador Aires de Saldanha (1719-1725).




    A obra foi concluída em 1723, passando por uma reconstrução definitiva e inauguração em 1750 a mando do governador Gomes Freire de Andrade (1733-1763). Construída com mão de obra escrava, a estrutura, dotada de 42 arcos duplos e os chamados "óculos" na parte superior, era constituída de pedra de argamassa e media 270m de comprimento por 17,6m de altura. O chafariz da Carioca foi ampliado para 16 bicas de bronze e revestido de mármore. O desenho do projeto foi inspirado no Aqueduto das Águas Livres, todo construído em pedra de cantaria, que atua como sistema de captação, adução e distribuição de água para a cidade de Lisboa.




    

      Figura 18 – Aqueduto da Lapa, Rio de Janeiro, 1723 e 1750.




      

        [image: Descrição: Quadro de William Alexander, The Aqueduct in Rio de Janeiro (taken Dec.r 1792.), 1812. Acervo da Pinacoteca do Estado de São Paulo, Brasil. Coleção Brasiliana / Fundação Estudar. Doação da Fundação Estudar, 2007 Foto: Reprodução / Isabella Matheus] 



        Fonte: Quadro Aqueduto da Carioca, de William Alexander, pintor inglês (1824-1911).


      


    




    Em artigo publicado pela Memória da Administração Pública Brasileira (Mapa), a pesquisadora Angélica Ricci Camargo destaca a importância da “Administração das Obras Públicas do Município da Corte”, repartição subordinada à Secretaria de Estado dos Negócios, tendo grande importância no governo do Império. O ato regimental de nº 253, de 28 de abril de 1836, estabelecia como parte da atividade-fim da administração cuidar e fiscalizar os trabalhos de conservação de encanamentos, chafarizes, fontes e obras públicas da cidade.




    Em março de 1840, o órgão passou a chamar-se Inspeção-Geral das Obras do Município da Corte, sofrendo mudanças constantes de hierarquia e subordinação, porém mantendo a responsabilidade sobre obras de aterramento, reparos e construções de aquedutos, desentupimento de valas, conservação de chafarizes, reformas de espaços públicos e até construção de pontes, além de zelar pela segurança geral das obras.




    Angélica Ricci Camargo mostra ainda em seu trabalho, que a questão da água foi um problema persistente que atravessou todo o século XIX. A preocupação da Corte com a falta de água potável e com o padrão de potabilidade para consumo da população, fez surgir pela primeira vez, em 1843, uma iniciativa de ação ecológica voltada para a proteção dos redutos de produção de água doce do Rio de Janeiro. Uma comissão especial foi designada para realizar ações de conservação dos recursos florestais no entorno das nascentes e no curso superior dos rios Carioca e Maracanã. Este fortalecimento das políticas públicas de proteção ambiental aos cursos d’água gerou outras medidas importantes, tais como, a construção de reservatórios, a colocação de torneiras nos chafarizes para evitar desperdício e a extensão da rede de encanamentos para novos bairros.




    Seguindo a linha do tempo, o ano de 1849 foi fatídico ao registrar surtos epidêmicos de varíola e febre amarela que se espalharam por outras províncias do império, sacrificando milhares de pessoas. Após o primeiro surto de febre amarela naquele ano, a salubridade passou a figurar com maior destaque no debate médico-científico, impulsionando as intervenções do Estado relativas aos despejos sanitários, às condições das habitações, ao abastecimento de água, entre outros assuntos.




    No ano seguinte, as questões relacionadas com salubridade e com as epidemia passaram a ser atribuição de outra instância: a Junta de Higiene Pública, criada pelo decreto no 598, de 14 de setembro de 1850. A autoridade em questão passou a fiscalizar instalações portuárias e embarcações, estabelecimentos comerciais, boticas, clubes, paróquias, fábricas e locais de concentração pública em geral. A Junta também controlava comissões de vacinação, médicos, dentistas, boticários e todo e qualquer profissional ligado a funções de saúde pública.




    Mesmo assim, entre os anos 1850 e 1880, o Rio de Janeiro já havia registrado dois outros surtos de febre amarela. Para conter a contaminação, a Junta instalou uma embarcação especial na enseada de Jurujuba para colocar em quarentena passageiros vindos de outros portos com registro destas moléstias. O órgão que atuara ao longo de todo o Segundo Reinado (1840-1889), e que passara a se denominar Junta Central de Higiene Pública, foi extinto pela última reforma ligada ao setor sanitário do Império. O decreto no 9.554, de 3 de fevereiro de 1886, transferiu a competência da Junta e de seus órgãos subordinados para o Conselho Superior de Saúde Pública, presidido pelo secretário e ministro dos negócios do Império.




    A Engenharia Sanitária chega rapidamente ao Brasil graças a Pedro II




    “The Rio de Janeiro City Improvements Company Limited”




    Revisitar os registros de mortes causadas pelo cólera, interrompidos graças a homens de ciência do calibre de John Snow, nos remete a outros surtos de epidemia ligados à falência dos sistemas de saúde pública no mundo inteiro. No Brasil, na mesma segunda metade do século XIX, ocorreram também dois surtos de febre amarela, na década de 1870, que causaram quase 4.000 mortes, quando a população do Rio de Janeiro, capital do Império, era de apenas 270 mil habitantes.




    

      Figura 19 – Retrato de Dom Pedro II.




      

        [image: Descrição: https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/4/43/Delfim-pedroII-MHN.jpg/260px-Delfim-pedroII-MHN.jpg] 



        Fonte: Museu Histórico Nacional.


      


    




    O imperador D. Pedro II exerceu o mesmo papel benfazejo que o Albert desempenhou na Inglaterra vitoriana, mas com uma diferença: Pedro II tinha o poder de fato em suas mãos porque era o imperador, enquanto Albert era um príncipe ilustrado que teve o poder de influir nas decisões do governo parlamentarista de sua época. Como Albert, Pedro II era um aristocrata culturalmente sofisticado, amante das ciências, da história natural, da biologia e das novas técnicas que surgiam na Europa do século XIX, como foi o caso da fotografia e também do saneamento.




    Pedro II acompanhou de perto a revolução sanitária e resolveu importar para o Brasil a nova engenharia do saneamento mal ela tinha sido inventada. Seu pioneirismo converteu o Rio, que era a capital do império, em um laboratório da reforma sanitária, ao estabelecer um contrato com a City de Londres. Embora haja divergência entre diferentes registros históricos, uma das versões mais difundidas é que o Rio foi a terceira cidade do mundo, junto de Londres e Hamburgo, a conhecer os novos sistemas de esgoto que seriam introduzidos nos países civilizados, especialmente na Europa e Estados Unidos. Graças à revolução sanitária, que despoluiu o município, o Rio de Janeiro ganhou o título honroso de Cidade Maravilhosa, que até hoje sustenta.




    O Imperador determinou que fosse aplicada, na capital federal, a mesma tecnologia usada nos sistemas de tratamento de esgoto e águas pluviais implantados em Londres pelo papa do setor, o engenheiro Edward Gotto. E foi o que aconteceu. O início do processo ocorreu no ano de 1850, quando o Decreto no 598, de 14 de setembro, abriu crédito extraordinário para melhorar o estado sanitário da capital e de outros municípios do Império, além de instituir uma comissão para preparar a planta e o orçamento das obras e serviços necessários. Criou-se também a Junta de Higiene Pública, que tinha como competência propor medidas e exercer a polícia médica nas visitas às embarcações, às boticas, aos mercados e a outros estabelecimentos e casas.




    Três anos após a criação da Junta de Higiene Pública, foi aberta concorrência para a construção de um sistema de esgotamento sanitário para o Rio de Janeiro. Assim como ocorreu com outros serviços, como gás e transportes, a construção de um sistema de esgotos ficou a cargo da iniciativa privada, cabendo ao governo a fiscalização dos trabalhos. Duas propostas concorrentes foram enviadas para consideração da Junta. O contrato entre o governo imperial e os empresários João Frederico Russell e Joaquim Pereira Viana de Lima Júnior foi oficializado pela Lei no 719, de 28 de setembro de 1853.




    Entre reedições e aditivos, a empresa de capital privado “The Rio de Janeiro City Improvements Limited”, manteve-se no comando exclusivo da expansão da rede e das operações de 1857 a 1947. Foram impressionantes 90 anos de vigência contratual. É importante frisar que o contrato atribuía à City a função de construir e manter a infraestrutura da rede e sua operação. Como nos conta Pedro Carlos da Silva Telles, em sua História da engenharia no Brasil, as obrigações contratuais abrangiam as instalações hidráulicas dos domicílios particulares e a construção das tubulações de coleta e afastamento do esgoto coletado para unidades de tratamento que se resumiam, naquela época, a tanques de precipitação química.




    Fechando o ciclo de tratamento, o material sólido removido seria vendido como adubo, e o efluente líquido lançado no mar. Era o mesmo sistema que também tinha sido adotado na cidade de Leicester, na Inglaterra. O controle do serviço permaneceu, no entanto, sob o encargo da administração pública. A denominação em inglês da companhia foi outra determinação de D. Pedro II para que o empreendimento pudesse atrair capital de investidores estrangeiros. Esse acordo garantiu aos empresários João Frederico Russel e Viana de Lima Júnior o direito não só de cobrar pela prestação dos serviços, mas também de gozar de isenção fiscal para importar os equipamentos e materiais necessários para a implantação e a infraestrutura dos serviços.




    No Rio, o primeiro sistema de esgotamento sanitário completo foi inaugurado no bairro da Glória, em 1864. O conjunto era constituído de rede coletora de esgoto, utilizando sistema separador, elevatória – então chamada de “Casa das Machinas” – e estação de tratamento, ou “Casa de Química”.




    

      Figura 20 – Reprodução fotográfica da primeira estação de tratamento de esgoto do Rio Janeiro.




      

        [image: Descrição: cm21]

      




      Fonte: Acervo histórico da Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos do Estado do Rio de Janeiro (Seaerj).


    




    No entanto, as obras de implantação do novo sistema não foram realizadas de imediato. Vários decretos promulgados entre os anos 1859 e 1862 estabeleceram as condições para a execução de itens presentes no contrato celebrado com a City Improvements. Em 1870, o Decreto no 4.487, de 12 de março, aprovou o regulamento para o serviço da companhia, definindo as atribuições do engenheiro responsável pela fiscalização das obras e serviços por ela realizados. Competia a esse encarregado: auxiliar os funcionários da empresa a entrar em prédios e áreas particulares onde seriam construídos os canos de despejo, condutores, valas de esgoto; decidir sobre alterações em planos sem prejuízo dos trabalhos; receber o mapa dos prédios com canos de esgoto em funcionamento; e examinar se as obras executadas estavam de acordo com as condições prescritas no contrato e aprovadas no plano geral, entre outras funções.




    O mesmo decreto determinou que os agentes da municipalidade e da polícia, além de seus deveres, seriam auxiliares do engenheiro na fiscalização do serviço da companhia.




    No quadro abaixo ordenamos alguns dos inúmeros decretos que se seguiram para normatizar e aprimorar a prestação de serviços do setor e estabelecer as relações entre o governo e a City até o ano de 1920, em registro feito pelo Arquivo Nacional no projeto Memória da Administração Pública Brasileira (Mapa).




    Quadro 1 – Decretos regimentais da relação governo e Rio City Improvements.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Fonte de registro: Coleção das leis do Império do Brasil, Rio de Janeiro


          

        




        

          	

            Decreto Nº


          



          	

            Data


          



          	

            Volume, parte, página, coleção


          



          	

            Função


          

        




        

          	

            719, Art. 11, § 3º


          



          	

            28/09/1853


          



          	

            v. 1, parte 2, p. 159-161. Coleção de 1857


          



          	

            Aprova o contrato para o serviço da limpeza das casas da Cidade do Rio de Janeiro, e do esgoto das águas pluviais.


          

        




        

          	

            1.929


          



          	

            29/04/1857


          

        




        

          	

            4.487


          



          	

            12/03/1870


          



          	

            v. 1, parte 2, p. 132-139.




            Coleção de 1870


          



          	

            Aprova o regulamento para o serviço da Companhia Rio de Janeiro City Improvements.


          

        




        

          	

            Fonte de registro: Coleção das leis da República dos Estados Unidos do Brasil, Rio de Janeiro


          

        




        

          	

            73


          



          	

            21/03/1891


          



          	

            v. 1, p. 167-172.




            Coleção de 1892


          



          	

            Dá Regulamento à Repartição Fiscal do Governo junto à Companhia Rio de Janeiro City Improvements.


          

        




        

          	

            7.924


          



          	

            31/03/1910


          



          	

            v. 1, p. 364-381




            Coleção de 1915


          



          	

            Aprova o novo Regulamento que reforma a Inspeção Geral das Obras Públicas.


          

        




        

          	

            9.087


          



          	

            06/11/1911


          



          	

            v. 3, p. 691




            Coleção de 1915


          



          	

            Restabelece a Repartição Fiscal do Governo junto a The Rio de Janeiro City Improvements Company, Limited.


          

        




        

          	

            11.565


          



          	

            28/04/1915


          



          	

            v. 2, p. 46-73




            Coleção de 1917


          



          	

            Sucessivos decretos que aprovam o Regulamento e novas atribuições à Inspetoria de Esgotos da Capital Federal.


          

        




        

          	

            12.864


          



          	

            30/01/1918


          



          	

            v. 2, p. 66




            Coleção de 1919


          

        




        

          	

            13.541


          



          	

            09/04/1919


          



          	

            v. 2, p. 399-400




            Coleção de 1920


          

        


      

    




    A rede de captação de esgoto implantada pela City seguiu a experiência inglesa alternando dois tipos de sistemas. O primeiro, chamado de separador, é constituído por duas redes coletoras distintas: uma que coleta e transporta o esgoto sanitário e águas de chuvas precipitadas nos telhados e pátios internos das propriedades, e outra, que recebe a parcela das águas pluviais de áreas externas às edificações e em áreas públicas.




    O segundo era o sistema misto, que recolhe ao mesmo tempo esgoto e águas pluviais. Essa alternativa foi mais utilizada nos três primeiros contratos com a City, respectivamente, em 1857, 1875 e 1890. O primeiro e o segundo no decurso do 2º Reinado, e o 3º com vigência a partir do primeiro ano da República. Com maior concentração de chuvas, o sistema misto passou a provocar frequentes transbordamentos, resultando em operações de desligamento das elevatórias e abertura de comportas para despejo direto dos efluentes nos cursos d’água e no mar.




    

      O problema de sobrecarga nas tubulações pode ser observado, ainda hoje, no sistema coletor que serve aos bairros de Catete, Flamengo e Botafogo. Quando chove mais forte, a Companhia Estadual de Águas e Esgotos (Cedae) tem que abrir a comporta localizada na curva da Orla de Botafogo, em direção ao bairro da Urca, despejando o excesso de efluentes domésticos misturados ao escoamento pluvial na enseada, tornando suas águas permanentemente impróprias para banho.


    




    Por conta destes impactos e críticas da população, a partir do 4º contrato, assinado em 1899, a City foi orientada pelo governo a adotar o sistema separador absoluto, cobrindo toda a Orla de Copacabana até parte de Ipanema e áreas centrais da cidade, incluindo o corredor aberto pela remoção do Morro do Castelo. O aditivo de contrato de 1912 já estabelecia a obrigatoriedade das águas pluviais serem carreadas para a rede de drenagem que atende às vias de acesso. A tubulação sanitária absorveria também as águas de banho, pias de cozinha, tanques, máquinas de lavar, fábricas, oficinas, que absorvem algum tipo de contaminação. Um dos grandes defensores do sistema separador foi o engenheiro sanitarista Saturnino de Brito, como destacaremos a seguir.




    O quadro seguinte apresenta o registro dos órgãos responsáveis pela evolução da infraestrutura dos serviços de esgotamento sanitário na Cidade do Rio de Janeiro.




    Quadro 2 – Instâncias de governo e concessionárias dos serviços de esgotos do Rio de Janeiro (Sec. XIX a XIX).




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Período


          



          	

            Órgão Responsável


          



          	

            Departamento de Governo/Concessionária


          

        




        

          	

            Colônia e Império


          



          	

            Câmara Municipal


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1840 - 1862


          



          	

            Inspeção geral das Obras públicas do Município da Corte


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1857 - 1947


          



          	

            Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas


          



          	

            The Rio de Janeiro City Improvements Company Limited (City)


          

        




        

          	

            1924 - 1937


          



          	

            Ministério da Viação e Obras Públicas/ 1930: Ministério da Educação e Saúde


          



          	

            Inspetoria de Águas e Esgotos


          

        




        

          	

            1937 - 1941


          



          	

            Ministério da Educação e Saúde


          



          	

            Serviços de Água e Esgotos do Distrito Federal (SAEDF)


          

        




        

          	

            1941 - 1945


          



          	

            Ministério da Educação e Saúde




            Departamento Nacional de Saúde


          



          	

            Serviço Federal de Águas e Esgotos (SFAE)


          

        




        

          	

            1945 - 1957


          



          	

            Prefeitura do Distrito Federal - Secretaria Geral de Viação e Obras


          



          	

            Departamento de Águas e Esgotos (DAE)




            1954 – Divisão de Esgoto (DAE)




            1956 – Depto. de Esgoto Sanitário (DES)


          

        




        

          	

            1957 - 1972


          



          	

            Governo do Estado da Guanabara – Secretaria de obras Públicas


          



          	

            SURSAN




            1957 – Depto. de Esgoto Sanitário




            1965 – Depto. de Saneamento


          

        




        

          	

            1972 - 1975


          



          	

            Governo do Estado da Guanabara – Secretaria de obras Públicas


          



          	

            Empresa de Saneamento da Guanabara (ESAG)


          

        




        

          	

            1972 - 2020


          



          	

            Governo do Estado do Rio de Janeiro


          



          	

            Companhia Estadual de Águas e Esgotos (Cedae)


          

        




        

          	

            2020 - atual


          



          	

            Governo do Estado do Rio de Janeiro


          



          	

            Concessionárias: Zona Oeste Mais Saneamento, Águas do Rio, Iguá Rio Saneamento e Águas do Brasil


          

        


      

    




    Fonte: Faculdade de Engenharia da Uerj. Disponível em <http://www.coamb.eng.uerj.br/download/coamb-RHS-Volume2.pdf>; pág. 63;




    Fonte original: Livro Os Esgotos do Rio de Janeiro História do Sistema de Esgotos Sanitários da Cidade do Rio de Janeiro 1857-1997; autor: engenheiro José Ribeiro da Silva (ex-funcionário da antiga City).




    A engenharia sanitária made in Brazil e a Escola Politécnica de Saturnino Brito




    O século XIX foi o ponto de partida para iniciar a discussão em torno da higiene e da salubridade das cidades. A difusão do higienismo alterou profundamente os hábitos cotidianos, estipulando novos comportamentos e atingindo tanto o espaço público quanto a intimidade dos lares. Por intermédio da água corrente, das latrinas, dos banhos diários e das lavagens frequentes, buscava-se difundir hábitos modernos e civilizados, numa tentativa clara de disciplinar os homens e de tornar o corpo saudável. A valorização da água como fator de limpeza e de saúde levou também à valorização da engenharia sanitária, cujas obras redefiniram a paisagem urbana.




    Mas se o século XIX iniciou a discussão, foi com o advento da República que o tema do higienismo ganhou expressão nacional. O debate e suas consequências práticas iria alterar profundamente os hábitos cotidianos, estipulando novos comportamentos e atingindo tanto o espaço público quanto a intimidade dos lares. Por intermédio da água corrente, das latrinas, dos banhos diários e das lavagens frequentes, buscava-se difundir hábitos modernos e civilizados, numa tentativa clara de disciplinar os homens e de tornar o corpo saudável. A valorização da água como fator de limpeza e de saúde levou também à valorização da engenharia sanitária, cujas obras redefiniram a paisagem urbana.




    No Rio de Janeiro, o primeiro governo republicano deu continuidade ao novo arcabouço legal que o governo imperial havia construído. Aqui ocorria o mesmo drama já vivido pelos britânicos. As cidades eram sujas, e o ambiente contaminado. Nas ruas e nas casas proliferavam doenças. Não tínhamos instrumentos para recolher o acúmulo de lixo e dejetos sanitários, nem infraestrutura adequada para armazená-los em algum lugar mais distante. O lixo e os dejetos se acumulavam pela cidade.




    Para enfrentar o problema, Deodoro da Fonseca, o primeiro presidente militar, que assumiu o poder em 1889, nomeia uma instituição responsável para cuidar dos serviços de limpeza de esgoto das águas pluviais, ruas e casas da cidade, pois desde a chegada da Família Real ao Rio de Janeiro, em 1808, a população crescia de forma acelerada. Espelhando a situação enfrentada por John Snow, havia na capital federal uma corrente que acreditava que as doenças que avançavam, ceifando milhares de pessoas nos últimos dois séculos, eram causadas pelos gases fétidos que emanavam desses depósitos de lixo e esgoto.




    O crescimento da população acarretava outro sério problema social e urbano a resolver: o abastecimento de água doce, que pudesse ser transportada de forma protegida, livre de contaminações. O acesso da população à água potável nessa época era feito por meio de bicas d’água e chafarizes. Considerada a obra arquitetônica de maior porte do período colonial, os Arcos da Lapa foram erigidos para abastecer o Centro da cidade, em atendimento à demanda crescente das repartições públicas, do comércio e dos moradores dos arrabaldes.




    Por outro lado, as intervenções do higienismo tiveram consequências relevantes no “corpo social” da cidade, como alargamento de ruas, dissecação de pântanos, remoção de montanhas, entre outras ações para que o ar fosse “limpo”. O movimento tinha um viés elitista por estar baseado em padrões de cidades europeias, como Paris, o que levou à exclusão da parcela pobre dos centros urbanos, que se transferiram para locais mais segregados e de péssimas condições sanitárias, como as margens dos rios e as encostas dos morros, gerando o processo de "periferização" da cidade. Tudo isso ocasionado por uma crescente urbanização da cidade do Rio de Janeiro em condições insalubres de saneamento.




    Na Escola Politécnica do Rio de Janeiro, criada em 1874, e pioneira nos estudos de engenharia sanitária no Brasil, a cátedra de hidráulica, abastecimento de águas, esgotos e hidráulica agrícola só foi introduzida no curso de engenharia civil em 1896. Antes, ainda na chamada Escola Central, só havia uma cadeira com o título de “encanamentos”, como constava do programa de 1863.
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          Saturnino de Brito


        


      




      Coube a Francisco Saturnino Rodrigues de Brito – o engenheiro Saturnino de Brito (1864-1929), no início do século XX, por intermédio de soluções e inovações adaptadas às condições do país, o papel pioneiro na constituição de uma engenharia sanitária de caráter nacional. Engenheiro civil pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro, Saturnino de Brito constituiu uma vasta obra sobre os mais diversos temas da engenharia civil e sanitária, e também realizou incursões importantes no campo da matemática, da economia, da sociologia, e do urbanismo.




      Saturnino de Brito é autor de uma série de inventos e aperfeiçoamentos sanitários largamente utilizados dentro e fora do país. Ao pensar as cidades, considerava basilares a higienização e o saneamento do domicílio, onde deveriam ser aplicadas regras de instalações higiênico-sanitárias. Precursor de um urbanismo de cunho sanitarista, Saturnino de Brito privilegiou, principalmente, as condições de escoamento das águas como elemento definidor dos traçados e da geografia urbana.


    




    Fonte: Acervo histórico da Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos do Estado Rio de Janeiro.




    A Reforma Urbana Sanitária no Rio do século XX: uma imitação de Paris ou de Londres?




    O Rio de Janeiro do início do século XX foi também contaminado por surtos frequentes e epidêmicos de febre amarela – transmitida pelos mosquitos que proliferavam nas águas paradas-, e que foram objeto de uma reforma sanitária comandada por Oswaldo Cruz (1872-1917). Oswaldo Cruz estudou microbiologia em Paris entre 1897 e 1899, em uma época em que o Brasil viveu diversos surtos de moléstias infecciosas, especialmente na capital federal. O Rio tinha um porto muito ativo e recebia com frequência navios estrangeiros que favoreciam a transmissão da doença. Foi pioneiro em medicina experimental e em estudos de moléstias tropicais e epidemiologia.




    Em diferentes momentos vivemos, naqueles anos críticos para a saúde pública, surtos de febre amarela, peste bubônica e varíola, provocados por mosquitos e ratos. Seguindo a carreira do pai, ao voltar para o Brasil Oswaldo fundou, em 1900, aos 28 anos, o Instituto Soroterápico Brasileiro, que se tornou, em 1918, o Instituto Oswaldo Cruz, no bairro de Manguinhos. Aplicou métodos novos como o isolamento dos doentes, a notificação compulsória dos casos positivos e a captura dos vetores, mosquitos e ratos e a desinfecção de moradias nas áreas de incidência da doença.




    

      Figura 21 – Trecho do Instituto Soroterápico Federal, com um biotério para pequenos animais, (1903). Manguinhos, Rio de Janeiro.
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        Fonte: Acervo Casa de Oswaldo Cruz. Acessível em: <https://brasilianafotografica.bn.gov.br/?p=11321>.


      


    




    Em 1903, Oswaldo Cruz foi nomeado diretor de Saúde Pública no governo de Rodrigues Alves. Como autoridade máxima no plano sanitário, ele organizou expedições de combate às endemias em várias regiões do país e nos portos brasileiros. Organizou ainda sucessivas campanhas de saneamento para diminuir a peste bubônica, intensificando a eliminação dos ratos, portadores das pulgas que transmitiam a doença.




    Já a campanha contra a febre amarela foi bem mais difícil. Primeiro, foi necessário derrubar a falsa crença de que a doença se transmitia por contato, através de roupas, suor e sangue ou secreções de doentes. A transmissão era, de fato, provocada pelo mosquito. Para combatê-lo, o governo federal organizou brigadas de mata-mosquitos, que adentravam as casas para eliminar os focos de inseto acumulados nas águas paradas em plantas, quintais e jardins.




    O trabalho de Oswaldo Cruz se complicou quando ele decidiu enfrentar a varíola, que provocava graves prejuízos ao país e à sua imagem no exterior. Generalizava-se por toda parte a ideia de que o Brasil era um país inseguro, e foram tomadas medidas para impedir as imigrações sob o pretexto de que proliferavam aqui focos incontroláveis de doenças.




    Àquela altura, em 1904, Oswaldo Cruz convence o governo a instituir a vacina contra a varíola como um ato obrigatório, inclusive diante do fato de que os navios se recusavam a atracar no Porto do Rio de Janeiro, indo diretamente para o Porto de Buenos Aires. As epidemias começavam a prejudicar o fluxo normal do comércio exterior brasileiro.




    A vacina obrigatória foi muito mal recebida pela população que vivia nos cortiços do Centro da cidade e que via com temor a intrusão da autoridade sanitária na intimidade de suas casas. No dia 14 de novembro de 1904, eclodiu a primeira revolta popular contra a vacina obrigatória na Praia Vermelha. O episódio ficou conhecido como a Revolta da Vacina. O governo derrota os insurgentes, mas o mal estar persiste, e os revoltosos recebem grande apoio da imprensa e do Congresso, obrigando o governo a suspender a vacinação. Nesse meio tempo, se disseminam os postos de saúde pela cidade e, aos poucos, a opinião pública se convence. Em 1907, graças aos mata-mosquitos, foi erradicada a febre amarela.




    Em seguida, depois de um novo surto de varíola, a população decide procurar os postos de vacinação. A varíola seria erradicada em 1908. Finalmente, a campanha terminou exitosa, abrindo caminho para a assimilação do saneamento como política pública. O movimento higienista de Oswaldo Cruz contribuiu, assim, para estender os serviços da City inglesa na cidade.




    Oswaldo Cruz reformou o Código Sanitário e reestruturou todos os órgãos de saúde e higiene do país. Fez também um código especial para os portos, e a reforma ganhou reconhecimento internacional. Naquele ano vitorioso de 1908, Oswaldo Cruz foi reconhecido como herói nacional, valor que ganhou ainda maior grandeza com a extensão da campanha de combate à malária e à febre amarela pela região Norte do país. A epopeia da saúde pública atribuída a ele e a seu instituto de Manguinhos como centro irradiador, ficou consagrada pelo livro de Nancy Stepan.




    A revolução urbana e a modernização do Rio de Janeiro




    Um novo urbanismo inspirado em Paris




    A reforma sanitária não se limitou ao grupo de Manguinhos, nem ficou restrita apenas à área da medicina e da saúde pública. A reforma se estendeu para o terreno sempre negligenciado do urbanismo, que se implantou no Rio de Janeiro com as reformas do prefeito Pereira Passos. O Rio de Janeiro se inspirou, pelas mesmas razões, nas reformas parisienses do Barão de Haussman, que ousou erradicar os cortiços que ocupavam a cidade de Paris.




    Ainda sob influência medieval, Paris era ocupada por ruelas pobres e insalubres em que o poder público não conseguia penetrar. Haussman ousadamente implantou um novo traçado urbano para a cidade, cortando-a de extensas e largas avenidas, dispostas em plano ortogonal. Muitos interpretaram a reforma como uma reação conservadora à Comuna de Paris, que sublevou a cidade em 1870. E acusam a reforma de provocar a gentrificação.




    A reforma também abriu caminho à expansão generalizada do pequeno comércio em todo o perímetro da cidade, uma característica típica de Paris, onde proliferam os cafés, ao lado de pequenas boutiques de alimentação caseira em estilo tipicamente francês: boulangeries, épiceries, charcuteries, além do comércio de roupas e de uma enorme variedade de bens e serviços distribuídos mais democraticamente por toda a cidade.




    Esta característica singular é hoje um ponto de atração da vida parisiense. Além disso, a nova conformação das ruas e avenidas permitiu a implantação de modernas estruturas de saneamento e de uma ampla rede de linhas de metrô, independentemente do fato de que o esgoto de Paris ocupa amplas áreas subterrâneas da cidade.




    No Rio de Janeiro, o prefeito e engenheiro Francisco Pereira Passos implantou o primeiro grande plano urbanístico da República, recém fundada. Para sanear a área central da cidade, famílias pobres da região foram removidas, regras de salubridade e higienização foram implantadas nas ruas e casas. A gestão de Pereira Passos no governo do presidente Rodrigues Alves terminou em 1906, já com a Avenida Central (atual Avenida Rio Branco) aberta e parte do Morro do Castelo, removido.




    

      Figura 22 – Avenida Central: vista panorâmica dos trabalhos de pavimentação da Av. Central (hoje Rio Branco) após a remoção do Morro do Castelo.
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        Fonte: Acervo fotográfico Augusto Malta (1864-1957), Biblioteca Nacional.


      


    




    A devastação da gripe espanhola




    Uma epidemia que veio de fora




    A gripe espanhola foi identificada pela primeira vez na Espanha, depois que a imprensa daquele país divulgou a notícia. Carlos Chagas comandou a resistência que arrasou a cidade, em função do número elevadíssimo de cadáveres depositados nas ruas e de vítimas fatais da doença. Uma infecção viral de tamanhas proporções foi atribuída, contudo, às condições sociais geradas por uma guerra de extermínio, que provocou a desnutrição da população, além da falta de higiene em acampamentos médicos e militares superlotados.




    A gripe chegou ao Brasil em 1918 e se espalhou por todas as regiões do país. As cidades com maior número de óbitos foram São Paulo e Rio de Janeiro. Os mesmos procedimentos, com os quais convivemos nesses dois últimos anos de prevenção contra a rápida proliferação da Covid-19, foram adotados pelas autoridades da época: confinamento, isolamento social, fechamento de escolas, hotéis, aeroportos e estações rodoviárias, locais de aglomeração do comércio.




    Tal como na devastação imposta pelo Corona vírus, a ausência de saneamento e de hábitos de higiene nas ocupações formais e informais em regiões periféricas contribuiu para aumentar as internações na rede pública, com um índice de perdas fatais jamais imaginado. Embora a curva de incidência da epidemia aponte um significativo decréscimo, ainda existe o temor de que o número de mortes no Brasil possa chegar a 700 mil até o fim de 2022. Um número 20 vezes maior em relação aos 35 mil casos fatais causados pela gripe espanhola, em uma cidade naquela época de população reduzida.




    O pensamento sanitarista na Primeira República:




    uma ideologia de construção da nacionalidade 




    A revolução sanitária urbana de Oswaldo Cruz teve rápidos desdobramentos, espraiando o movimento para o interior do Brasil e para o mundo rural, através de um movimento nacionalista e patriótico de redenção nacional. Este movimento influenciou o Estado, que elaborou políticas de saneamento ligadas ao setor de saúde pública. Tudo com a publicação de Os Sertões, de Euclides da Cunha, que pretendia copiar os países mais avançados, e o Brasil profundo, atrasado, de origem rural. De fato, foi no início do período republicano que o sertão fez “sua aparição dramática no cenário da vida brasileira”. No dizer de Euclides, as elites brasileiras procuravam tomar uma civilização de empréstimo, que era a europeia, fugindo às “exigências da nossa própria nacionalidade”, tornando mais fundo “o contraste entre o nosso modo de viver e o daqueles rudes patrícios, mais estrangeiros nesta terra do que os imigrantes da Europa”.




    O ponto central desse trágico desajuste eram, sem dúvida, as péssimas condições de saúde que vigoravam, sobretudo, no interior do país, dominado pela oligarquia dos coronéis. Por volta de 1915, encerrado o ciclo sanitarista sob a liderança de Oswaldo Cruz, as políticas públicas de saúde, quando existiam, ainda se limitavam às capitais, especialmente Rio e São Paulo, enquanto o interior sobrevivia abandonado e esquecido. No entanto, o movimento sanitarista que, a partir daí, iria se dirigir ao mundo rural, politiza o problema, tornando as políticas de saúde pública uma nova ideologia vinculada à construção nacional.




    Este processo desencadeia a crescente intervenção do Estado na área de saúde pública durante a 1ª República, quando o tema ganha as primeiras páginas dos periódicos, denunciando o Brasil como um “vasto hospital”. O movimento intelectual de fundo nacionalista, associado aos avanços da prática médica e científica, teve desdobramentos politicamente relevantes, primorosamente reconstituídos por Luiz Antônio Castro Santos, como veremos a seguir2. Havia, de fato, duas correntes no pensamento nacionalista, a primeira sonhava com um Brasil “moderno” e urbano como conquista da civilização, enquanto “a outra corrente preocupava-se em integrar o homem do campo ao projeto de construção nacional.” Algo que iria ter desdobramentos significativos na crise do populismo do início da década de sessenta.




    Registre-se também o fato economicamente relevante de que a queda no fluxo de entrada de imigrantes ligava-se à imagem que se construiu na Europa do Rio de Janeiro como foco de epidemias. O governo italiano “em diversas ocasiões desaconselhou oficialmente” a viagem de seus cidadãos ao Brasil, devido à nossa reputação de insalubridade3. Em 1916, o Instituto Oswaldo Cruz publica os Cadernos de Viagem dos médicos Artur Neiva e Belisário Pena aos estados do Nordeste e de Goiás, sob encomenda do governo federal. A missão do Instituto, realizada em 1912, denunciou as péssimas condições de vida no interior do país e, com a publicação do Relatório Neiva-Pena, o movimento sanitarista superou sua fase urbana, com a nova bandeira do “saneamento dos sertões”. A missão do Instituto Oswaldo Cruz plantou a semente do poder central nos estados do nordeste.




    O atraso do mundo rural foi denunciado por escritores como Monteiro Lobato, Vicente Licínio Cardoso e Alberto Torres. Monteiro Lobato, em seus primeiros escritos (1910-1915), focalizava o caboclo paulista como o Jeca Tatu, de sua obra Urupês, uma figura apática e indolente, com incapacidade para o trabalho. Éramos um povo fraco, dizia ele. Mas por volta de 1918, Lobato muda de posição, assinalando que, mesmo doente, é do trabalhador rural que se extrai grande parcela da riqueza nacional. O que o maior problema brasileiro eram as doenças endêmicas. Lobato divulgou suas ideias sobre o saneamento em inúmeros artigos publicados em 1918, no jornal O Estado de S. Paulo. “Sanear é a grande questão. Não há problema nacional que não se entrose nesse”4.




    Dentre os pensadores da época, Lobato foi o que mais defendeu o saneamento e um reforma sanitária que nos anos seguintes transformou-se em aspiração nacional. As causas sociais das doenças vieram à tona, afastando a ideia de que a origem do problema era ligada ao clima adverso do Nordeste, como pretendia a elite da época. Os pensadores discutem ainda a desintegração social do Brasil profundo: a família que não existia “legalmente”, por falta de registro civil; os filhos que “quase nunca são registrados”; e os enterramentos realizam-se na ausência de qualquer formalidade legal. A população rural vive atrelada ao poder do latifundiário, diziam eles, e a pequena propriedade é praticamente inexistente. A melhoria das condições de saúde dependia de relações sociais mais justas no campo. Esta foi uma tese que voltou à ordem do dia décadas mais tarde, a partir do final dos anos cinquenta, identificada com a reforma agrária e a incorporação do trabalhador rural à economia e à política do Brasil moderno.




    A missão científica de Neiva e Pena não provocou mudanças imediatas nas políticas de saúde, que ficavam restritas às áreas urbanas do país. Grupos de higienistas, como a Sociedade Brasileira de Higiene, continuaram militando na área do saneamento urbano5. No entanto, a publicação do relatório Neiva-Pena atraiu a atenção do Congresso e do Palácio do Catete, revigorando o esquecido interesse pelos sertões, esquecidos desde o episódio de Canudos. Neiva e Belisário Pena propõem em seu relatório a criação de um serviço médico itinerante para toda a região.




    Em 1918, Belisário publica Saneamento do Brasil, onde a questão sanitária ganha maior dimensão política. O livro aponta as falhas mais graves das políticas de saúde da época, concluindo que, à exceção de São Paulo, e em certa medida Minas Gerais e Rio Grande do Sul, os estados brasileiros só cuidavam das condições sanitárias das capitais e de algumas poucas cidades. Este era o diagnóstico definitivo das condições sanitárias e de saúde da época, responsabilizando o ruralismo coronelista pelos males sociais do país, especialmente na educação e saúde. Constatava do relatório Neiva que as populações rurais viviam sujeitas às endemias rurais: o amarelão atacava 70% da população; 40% eram vítimas da malária; e a doença de Chagas atingia 15% da população rural.




    Estas endemias tinham que ser combatidas pelo governo federal através de uma política integrada e centralizada de saneamento e saúde pública. Ele apresenta um programa a ser implementado de imediato e que previa: a intervenção crescente do Estado no setor da saúde pública; a elaboração de novo código sanitário para todo o país; a divisão do Brasil em oito zonas sanitárias; e a criação de um tribunal federal especial para acompanhar a nova legislação. Além disso, ele sugere a seleção de uma endemia em dois municípios de cada estado durante a fase inicial de implantação de uma política de saneamento do país. Para apoiar o programa proposto por Belisário Pena, um grupo de sanitaristas funda a Liga Pró-Saneamento do Brasil.




    A ideia central do movimento segue as tendências centralistas do final da 1ª República. Só o poder central (ou federal) teria os instrumentos necessários para sobrepor-se à inação e à resistência oligárquica, promovendo campanhas pelo saneamento em todo o território nacional. Nesse sentido, mudar as regras do jogo político seria a condição necessária, segundo Belisário Pena, para que um governo mais centralizado pudesse assumir o controle do sistema de saúde pública em todo o país.




    O fato relevante é que, na década de 20 do século passado, a intervenção do Estado nacional na política, na economia, como também pela via da ideologia sanitarista, ganhou dimensões consideráveis. Ao contrário do exemplo inglês e norte-americano, onde predominava a ideia mais civilista de uma ampla participação das comunidades locais, encorajada pela descentralização administrativa6. A rápida disseminação do pensamento sanitarista chegou a ser discutida por Monteiro Lobato, mais partidário de um movimento civilista de transformação social:




    “Ideias há que ferem fundo e se propagam com tal rapidez, coligem tal número de adeptos, empolgam de tal forma o espírito, explicam com tal lucidez tantos fenômenos desnorteadores que, ainda em meios de opinião rarefeita como o nosso, passam rapidamente da fase estática para a dinâmica. Fazem-se força, e levam de roldão todos os obstáculos. A ideia do saneamento é uma delas”7.




    A ideologia sanitarista foi, não resta dúvida, uma ideologia de mobilização política, tendo à frente Belisário Pena. É o que nos descreve Pedro Nava:




    “Não se sabia onde acabava o apóstolo e começava o charlatão; onde terminava o higienista e principiava o caixeiro-viajante do vermífugo, naquela bolinha humana (...) que percorreu o Brasil como uma espécie de pregador, de mestre, de camelô, de messias, de orador popular, de empresário e redentor (...) – falando a crianças, a adultos, a velhos; discursando nos grupos escolares, nos ginásios, nas faculdades, nas ruas, nos cinemas (como assisti em Belo Horizonte, aí pelos vinte, no Odeon, onde ele urrava: ‘Dizem que sou caixeiro-viajante! Sou! Sou o caixeiro-viajante da higiene! Caixeiro-viajante da saúde! Sou e sou!’; orando a analfabetos e a homens cultos; ao povo e aos políticos; a governados e governantes; nas fazendas, nas cidades; no Norte e no sul – ensinando seu Evangelho (...)”.8




    Entretanto, o movimento sanitarista não dispunha de muitos Belisários, num país que, em 1920, tinha 70% de analfabetos. Belisário foi um caso isolado de sanitarista e reformador social, decidido a empolgar a opinião pública. Os limites de sua atuação eram fixados pelo regime oligárquico, desinteressado da mobilização popular. Se a proposta de saneamento dos sertões era originalmente elitista, e liderada por um grupo reduzido de médicos militantes, não podemos subestimar o formidável impulso que o movimento adquiriu ao atrair as classes médias, formando correntes sanitaristas dentro do Congresso, e agitando a imprensa. Provavelmente não teria sido possível conceber e criar o SUS sem o precedente dessa notável corrente científica e nacionalista.




    O saneamento como instrumento de mobilização política e de integração nacional




    De onde vinha a força política do movimento? Segundo Castro Santos, o sucesso reside em ter sido um elemento central na construção da nacionalidade, um traço distintivo do movimento sanitário brasileiro em relação ao europeu e norte-americano. O movimento tentava remover o conservadorismo, tornando-se “a pedra no caminho da modernização”. Até então, o sangue novo do imigrante europeu era o trunfo das elites para promover a salvação nacional. Com a queda da imigração européia desde a primeira guerra mundial, surge a proposta de utilizar melhor a força de trabalho nacional- livre de suas crônicas doenças. Sob esta perspectiva, só os estados meridionais tinham atratividade, mas os sanitaristas acenavam com uma proposta que atraia não só as elites do Sul como as do Norte.




    Nosso atraso, diziam eles, era devido às doenças endêmicas e não ao determinismo biológico, como acreditava a oligarquia da época. A construção da nacionalidade exigia a integração dos sertões à civilização pois, como dizia Monteiro Lobato, uma população doente, de raça fraca, não tem futuro. Para ele, a campanha do saneamento “era o derradeiro cartucho na defesa da nacionalidade vacilante”9. O fato é que a relevância política do movimento sanitarista residiu muito mais na ideia-força avassaladora a que se refere Lobato, do que às suas realizações práticas, que não lograram erradicar as endemias rurais.




    De pouco alcance e reduzida eficácia, a legislação e as políticas de saúde introduzidas no período lançaram apenas as bases para campanhas subseqüentes, rompendo, aqui e ali, a resistência das oligarquias rurais10. Mesmo assim, houve avanços. Já em 1918, as políticas de saúde estavam incluídas na maré crescente da intervenção estatal no país quando Venceslau Brás criou o Serviço de Profilaxia Rural, um instrumento de atuação federal nos estados do nordeste. O decreto presidencial de maio de 1918 foi saudado pela imprensa por ter criado um programa oficial de distribuição de quinina para as populações rurais afligidas pela malária, além da erradicação do amarelão e da doença de Chagas.




    A intervenção estatal intensificou-se durante o governo Epitácio Pessoa, quando a coordenação do Departamento Nacional de Saúde Pública, que desde 1909 não encontrara um líder do prestígio e a combatividade de Oswaldo Cruz, foi concedida ao diretor de Manguinhos, Carlos Chagas. Na ocasião, Belisário Pena recebeu a direção dos serviços de saneamento rural, financiados com impostos federais extraídos de bebidas alcoólicas, produtos farmacêuticos e casas de jogos.




    O novo código sanitário de 1920 deu ainda maiores poderes ao governo federal para intervir nos estados. Em poucos meses, onze estados haviam firmado acordos com o governo central para a criação de postos de profilaxia no interior. Em 1922, perto de 100 postos de saúde estavam operando, além dos postos abertos pela International Health Commission da Fundação Rockefeller. Durante a presidência de Artur Bernardes, os serviços de saúde tornaram-se ainda mais centralizados sob tutela federal.




    O governo Washington Luís, regressivo em múltiplos aspectos, deu menor atenção ao saneamento rural, quando postos de profilaxia rural no Nordeste chegaram a ser fechados em decorrência de cortes nos gastos públicos. Entretanto, o despertar da consciência sanitária do prosseguiu nos últimos anos da República Velha. Belisário Pena, então Inspetor Federal de Educação Sanitária, deu prosseguimento à sua cruzada, percorrendo, de 1927 a 1930, o interior de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e vários estados do Nordeste. Tais atividades revelavam que o movimento sanitário não perdera ainda seu vigor enquanto “ideia-força” exaltada por toda uma geração.




    É importante registrar que os médicos e intelectuais que se batiam pela causa do saneamento contaram com importantes forças de sustentação política e institucional. Um aliado importante foi a Inspetoria de Obras contra a Seca, criada em 1909 por Nilo Peçanha. Os ventos do positivismo ilustrado mantinham alta a cotação das ciências naturais e do conhecimento técnico. Arrojado Lisboa, que dirigia os serviços, imediatamente lança um programa de estudos sobre a região nordestina solicitando, ainda nos tempos de Oswaldo Cruz, a organização de uma missão científica na região - que foi justamente a missão Neiva-Pena.




    O movimento sanitário conseguiu ainda uma adesão importante no Congresso, a do deputado Azevedo Sodré, da bancada do Rio de Janeiro, e de orientação nilista, ligada a Nilo Peçanha, tornando-se o mais destacado propagandista do movimento na Câmara Federal. As correntes políticas pró-saneamento representavam os ideais reformistas das classes médias das grandes cidades, ou aliavam à defesa de tais ideais o espírito regionalista dos estados mais duramente atingidos pelas endemias rurais, e sem recursos para combatê-las.




    O movimento sanitarista recebeu o apoio do tenentismo e dos revolucionários da Coluna Prestes, que em suas andanças, viram in loco o poder devastador das doenças endêmicas sobre a população mais pobre do interior do Brasil. No entanto, ao aderir à reforma sanitária, os rebeldes deram ao poder central razões para acelerar sua intervenção no campo da saúde pública ao tomar o poder em 1930.




    Um segundo fator de avanço foi a vinda da missão Rockefeller ao Brasil. Em 1917 iniciavam-se suas atividades com a criação de alguns postos de saúde. Além disso, Carlos Chagas e Vital Brasil participam de uma comissão consultiva da Fundação Rockefeller e suas atividades ganharam impulso no Distrito Federal e no interior dos estados do Rio de Janeiro e São Paulo, onde a instituição juntou-se ao poder federal e aos governos estaduais no combate à ancilostomíase11 e à malária. Em pouco tempo a organização norte-americana firmou acordos de cooperação com outros estados do sul do Brasil, sob a supervisão do Departamento Nacional de Saúde Pública.




    No entanto, nas regiões mais pobres do país, o governo Epitácio Pessoa assumiu os encargos financeiros necessários para complementar os recursos da Fundação. A organização norte-americana firmou acordos de cooperação com outros estados do sul do Brasil, sob a supervisão do Departamento Nacional de Saúde Pública. Tendo em vista a retórica nacionalista da época, como explicar a a aceitação de uma missão estrangeira para melhorar a saúde pública? pergunta Castro Santos. De fato, a Fundação aparecia como “sócia-menor” do Estado brasileiro, ao contrário de sua experiência na Tailândia e nas Filipinas. Quando a missão Rockefeller chegou ao Brasil, já havia uma tradição bacteriológica, herdada de Oswaldo Cruz, de Emílio Ribas e Adolfo Lutz, o aparelho estatal já se destacava por sua capacidade de intervenção em diversos níveis. Aparentemente, a ideologia da “redenção dos sertões” colou.




    Entretanto, no período pós-30 o movimento perdeu progressivamente o vigor dos últimos anos da República Velha. As campanhas sanitárias de caráter localizado, como a realizada no Ceará entre 1930 e 1945, foi para combater uma epidemia devastadora de malária, reforçando o argumento de que não tivemos políticas nacionais contra a doença, que grassava em caráter endêmico em extensas áreas do interior do país.




    O caráter regressivo do regime Vargas e o pacto com as oligarquias




    Em primeiro lugar, a Era Vargas adotou um critério econômico de combate às endemias, restringindo sua intervenção territorial no entorno das empresas, como, por exemplo, a mineração no Vale do Rio Doce, que exigia saneamento prévio da área a ser explorada. Em 1942, Vargas determina que um Serviço Especial de Saúde Pública realize o saneamento da região. No mesmo ano, o SESP desenvolve atividades de saneamento em áreas de importância estratégica na Amazônia, dado “o interesse momentâneo que a guerra criara pela borracha”12. Houve também um ousado programa de saneamento da Baixada Fluminense, a cargo do Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) tendo em vista a insalubridade da região e a ideia de povoar o local.




    No entanto, as expectativas do movimento sanitarista não foram incluídas no programa modernizador da Revolução de 1930. O caráter mobilizador do movimento perdeu vigor diante do projeto governamental, fortalecido pela criação do Ministério de Educação e Saúde Pública em 1930. No Estado Novo, o movimento foi prejudicado pela supressão do debate político a partir de 1937. A “ideia-força” de que falara Monteiro Lobato se rotiniza, e os propagandistas do saneamento abandonam sua atividade “missionária” para se amoldar ao modelo burocrático do ministério recém-criado. Reduzida sua força simbólica como projeto de construção da nacionalidade, ele se despolitiza, perdendo seu potencial de transformação social no campo.




    De fato, um Ministério da Saúde Pública era uma antiga aspiração dos higienistas, e o deputado Azevedo Sodré defendeu a criação do ministério durante longos anos. Mas não daquela maneira. O ministério que tinha sido criado por Vargas era de educação e saúde pública e nesse processo, a saúde foi diluída ao se fundir com a educação. A mobilização política da sociedade se enfraqueceu diante do Estado intervencionais. No entanto, seria preciso que Vargas estivesse determinado a enfrentar as oligarquias agrárias, impondo a elas um novo padrão de saúde e saneamento dentro das fazendas e nas sedes municipais, o que não ocorreu. A era Vargas esteve muito pouco empenhada em erradicar as “grandes endemias dos campos”.




    A ação de Vargas não se limitou a resistir aos avanços da década de 20. Ele agiu estrategicamente, deslocando o eixo do conflito de uma área de grave tensão territorial, os sertões, para a fronteira despovoada, poupando-se do confronto inevitável com as oligarquias. A “invenção da fronteira” interrompeu o movimento sanitarista e desencadeou a Marcha para o Oeste, glorificada por Cassiano Ricardo (1939). Vargas, em realidade, praticou uma política de acomodação, de concessões e barganhas com o poder oligárquico, deixando-o ao abrigo de intervenções estatais promovendo a pax oligárquica dos coronéis.




    A pergunta que nos parece inquietante é por que, tendo em vista a implantação da engenharia sanitária e da rede de saneamento básico no Rio de Janeiro desde o século XIX, por que razão não se cogitou fazer o mesmo em outros estados, limitando as discussões sobre saneamento apenas à área médica?




    As atribulações da revolução sanitária no século XX:




    mais recursos do que avanços ao longo do século




    A revolução sanitária avançou no início do século passado nos países desenvolvidos, e completou-se no pós-guerra. No Brasil, os governantes que sucederam o imperador Pedro II não tiveram a mesma determinação nem a mesma sabedoria. O assunto ficou patinando ao longo das décadas e nada foi feito de significativo para universalizar um serviço básico de tamanha importância para a saúde dos brasileiros.




    O período de 1945-1964, chamado de a 4ª república, foi um período marcado por grandes crises políticas e por um grande salto nos índices de desenvolvimento econômico e industrial do Brasil. A Era Vargas corresponde ao período em que Getúlio Vargas governou o Brasil entre os anos 1930-1945, quando foi desposto por um golpe militar. Vargas retornou ao governo em 1951 elegendo-se com o apoio de uma aliança democrática. Porém, as fortes crises política e econômica e a alta tensão social fragilizaram seu governo. Resistente à pressão pela renúncia preferiu dar fim a própria vida em agosto de 1954.




    Nesse intervalo acontece o governo de Juscelino Kubitschek, que se estendeu de 1956 a 1961 e teve como grande marca o desenvolvimentismo. Kubitschek investiu maciçamente no desenvolvimento de estradas, na indústria automobilista, no crescimento industrial, sobretudo da indústria pesada, e foi o responsável pelo ambicioso projeto da construção de Brasília como nova capital do Brasil. O lema desenvolvimentista do Governo JK era 50 anos em 5. Esse ambicioso plano de metas de JK para o desenvolvimento econômico e a industrialização do Brasil priorizou investimentos nas áreas de energia, transporte, indústria pesada e alimentação. O saneamento básico, que poderia ter sido uma revolução na saúde do povo brasileiro, não foi incluído nas metas.




    Só em 1957, com a criação de uma autarquia chamada Superintendência de Urbanização e Saneamento do Estado da Guanabara (Sursan), é que a questão do saneamento voltou a ganhar alguma importância no Brasil. Foi feito um contrato com uma consultoria norte-americana, que elaborou, em 1964, o Plano Geral de Disposição de Esgotos do Rio de Janeiro, que foi o embrião do projeto do Emissário Submarino de Ipanema. Registre-se que o esgoto não deveria ser jogado no oceano in natura, e que ficou previsto que haveria pelo menos a garantia de que a água servida iria ser submetida a um tratamento primário. Com o governo Carlos Lacerda, veio uma reformulação geral nas políticas de saneamento: a questão tarifária, o primeiro contrato de investimentos com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), muitos quilômetros de rede, elevatórias, reforma de estações de tratamento e o emissário submarino.




    

      Figura 23 – A construção do emissário submarino de Ipanema.
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        Fonte: Foto de Arquivo da Sursan. Disponível em: <https://angulos.crea-rj.org.br/50-anos-da-inauguracao-da-nova-copacabana/>.


      


    




    O governo militar, instalado no Brasil entre 1964 e 1985, imprimiu uma política urbana voltada para as favelas e marcada pelo caráter autoritário das remoções. Em 1968, o governo federal criou a Coordenação de Habitação de Interesse Social na Área Metropolitana do Rio de Janeiro (Chisam), com o intuito de estabelecer uma única política para as favelas dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro. Embora os moradores resistissem, o caso da comunidade de Brás de Pina se tornou um paradigma de transição entre remoção e urbanização. Naquele período, um grupo de arquitetos chamado “Quadra” foi contratado pela Companhia de Desenvolvimento de Comunidades (Codesco) do Estado da Guanabara para dar assistência à associação da comunidade de Brás de Pina, como projeto-piloto da companhia.




    Um dos integrantes, Carlos Nelson Ferreira dos Santos, além de arquiteto e urbanista, também era antropólogo e professor da Universidade Federal Fluminense (UFF), tendo trabalhado no Instituto Brasil de Administração Municipal (Ibam), grande centro de pesquisa do Rio de Janeiro. Carlos Nelson desenvolveu uma série de estudos e mudou algumas concepções da arquitetura na sociedade. A ação dos arquitetos do Quadra foi pioneira no Brasil. Os próprios moradores esboçavam plantas baixas de suas casas que eram redesenhadas pelos arquitetos. O Quadra ficou encarregado de todo o levantamento da área, localização das casas, condições das ruas, de água e de esgoto. Esses arquitetos trabalharam com a comunidade durante cinco anos. O projeto foi encerrado com a mudança de governo – uma das tendências retrógradas da administração pública brasileira de descontinuar bons projetos com a mudança de titulares de governo.




    Em 1985, foi criado pelo governo federal o Programa de Saneamento para a População de Baixa Renda (Prosanear), por meio do qual a política de saneamento passou a operar a partir de programas inseridos em uma agenda mais ampla, orientada para a urbanização de favelas e a resolução das condições de moradia das periferias das grandes áreas metropolitanas. Pela primeira vez, eram contemplados sistemas de esgotamento sanitário como serviço prioritário nas periferias das grandes cidades e estimulava-se a participação social no processo de implementação, embora tal orientação apresentasse um caráter formal. Mas, apesar de mais abrangentes tecnicamente e socialmente mais inclusivos, esses programas não chegavam a caracterizar um novo modelo operacional e institucional para o setor de saneamento.




    Em 1988, tivemos chuvas calamitosas, e o Banco Mundial (Bird) financiou o Programa Reconstrução Rio, que cobria componentes de drenagem, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e reflorestamento, numa visão mais ambiental do saneamento. Depois vieram os investimentos em despoluição da Baía de Guanabara: o Programa de Despoluição da Baía de Guanabara (PDBG) e o Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (Psam) foram os mais importantes deles.




    A origem e o conceito empresarial de criação da Cedae foram inspirados na política mais consistente formulada para o setor, o Plano Nacional de Saneamento (Planasa), lançado pelo governo federal em 1971. As diretrizes do Planasa preconizavam a constituição de companhias, vale dizer, instituições de direito privado, geridas como empresas, orientadas para a lógica da busca de produtividade e rentabilidade, fatores que influenciavam, inclusive, àquela altura, a obtenção de financiamentos perante o Sistema Financeiro de Saneamento. Nesse contexto surge a Cedae, com a fusão, em 1975, do antigo Estado do Rio com o Estado da Guanabara.




    Por mimetismo, a Cedae surgiu da fusão da Companhia de Águas do Estado da Guanabara (Cedag) com a Empresa de Saneamento do Estado da Guanabara (Esag), responsável pelo esgotamento sanitário, e a Companhia de Saneamento do Estado do Rio de Janeiro (Sanerj), empresa responsável por serviços de água e esgoto do Estado do Rio. Os resultados obtidos nessa etapa coincidem com o rebaixamento da capital federal à condição de estado e, posteriormente, à condição de simples município da capital.




    Como o Estado do Rio de Janeiro era mais pobre e mal servido de infraestrutura, tivemos um longo período de decadência em que o problema do saneamento se agravou consideravelmente. Em compensação, Niterói, que conseguiu escapar dos limites de financiamento do estado e optou pela privatização, alcançou resultados infinitamente melhores do que os da cidade e do Estado do Rio de Janeiro.




    Quanto à universalização do saneamento no Estado do Rio de Janeiro, agora projetada para 2033, com o novo momento da concessão dos serviços de coleta e tratamento transferida para três grandes companhias privadas, nossa expectativa é de apreensão mas de confiança, tendo em vista os seculares desafios que já enfrentamos ao longo dessa epopeia que é a batalha em favor do saneamento no Brasil e no Rio de Janeiro. No entanto, as oportunidades surgiram e são as melhores possíveis depois de mais de um século de carência.




    Parece inacreditável que um século e meio depois que ficou comprovada a proliferação do cólera por meio hídrico, e mesmo com os avanços tecnológicos da engenharia contemporânea – e de inovações como o cimento Portland, os aços finos, perfis de estruturas pré-fabricadas, modelos 3D de reprodução do mapa urbano, satélites, drones e todos os demais dispositivos das tecnologias de informação 4.0 – , tanto nos bairros periféricos da Baixada Fluminense, como nas comunidades altas do Rio de Janeiro, o esgoto continue passando na porta da casa dos moradores, infestando o ar com o mau cheiro, atraindo vetores, contaminando inclusive crianças e aumentando o escore de óbitos por doenças de veiculação hídrica.




    Seria uma grande vitória se, no ano em que a ONU estiver divulgando o desempenho dos 195 países signatários dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Social (ODS) em 2030, o Brasil estivesse comemorando também os 99% de água potável e 90% de coleta de esgoto tratado dos municípios atendidos sob o novo regime de concessão no Estado do Rio de Janeiro.
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    CAPÍTULO 2




    Água e saneamento no Brasil e no mundo




    “Água de beber, água de beber camará. Água de beber, Água de beber camará. Água de beber, água de beber camará!” 




    Água de Beber, de Antônio Carlos Jobim e Vinicius de Moraes.




    O Planeta Terra é mais precisamente o Planeta Água




    A cultura ambiental é abundante em matéria de pensamentos, simbologias, frases de efeito e de informações técnicas relativas à água, todas elas em alusão à sua importância e grandiosidade, a começar por seu papel determinante nas primeiras manifestações de vida. Em seus aspectos positivos, o valor da água é exaltado das mais diferentes maneiras possíveis, inclusive como ingrediente místico – e isso desde os primórdios da civilização.




    Os aspectos negativos da água são de origem bem mais recente, e revelam uma profunda preocupação, pois dizem respeito ao desleixo, ao descaso com que este precioso líquido vem sendo tratado, a despeito de ser ele um fator decisivo para a conservação de todas as manifestações de vida. O agravamento da situação é ainda maior porque enfrentamos hoje problemas inéditos de escassez, algo que parecia impossível diante de sua abundância. Afinal, a Terra em que vivemos é composta de 70% água, e os outros 30% são a base territorial em que vivemos. O Planeta Terra é, na realidade, o Planeta Água.




    Seja por coincidência ou por obra de um ser superior, esta é a mesma composição que prevalece no corpo humano, 70% de água para 30% de matéria sólida. No entanto, convém observar que este líquido tão abundante que circula em nosso planeta é, em sua quase totalidade, 95% água salgada que não se presta ao consumo humano. A água doce é bem mais escassa. E mais ainda: é a água potável que vem se tornando cada vez mais preciosa na medida em que a poluição invadiu o curso dos rios, contaminados por resíduos industriais ou sólidos e dejetos humanos sem tratamento prévio adequado.




    É discurso corrente que ninguém comprovou ainda que, fazendo comparações com os preços do mercado, o petróleo vale menos do que a água, que se tornou a mais preciosa das commodities. A pior notícia é que em muitos recantos de nosso planeta os rios e lagoas estão desaparecendo ou ficando secos, vítimas do assoreamento, do excesso de uso para irrigação e de outros males. E por esta e outras razões, vem caindo vertiginosamente a quantidade de água disponível. Esta é a razão que impulsiona grandes migrações de população das áreas secas para zonas longínquas mais úmidas e férteis. São os refugiados ambientais que povoam a mente do fotógrafo Sebastião Salgado. É veraz a afirmação de que a guerra do século é a guerra da água.




    Nas culturas milenares, como na chinesa, todo ser vivente procede da água. As águas são princípio e fim de todas as coisas. São a fonte da vida. Para os hindus, a água é mantenedora da vida que circula na natureza em forma de chuva, seiva, leite ou sangue. A tradição hinduísta de imersão no Rio Ganges significa lavar os pecados mais sombrios, uma forma de purificação e espiritualidade. A tradição sacra escreve que as águas guardam íntima associação com o simbolismo do Batismo, representa a vida e a ressurreição. A ablução é um rito de purificação praticado por várias religiões, em que a água é derramada sobre a cabeça dos recém-nascidos para libertá-los do pecado original.




    

      Título da Imagem: A História do uso da Água: Agência Nacional de Água – ANA.
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      Fonte da Imagem: disponível em 
<www.historidaagua.ana.gov.br>.


    




    O culto à Iemanjá, o encantamento das mães d`água, a lenda do Boto Cor de Rosa, a travessia de Moisés sobre o Mar Vermelho, segundo o relato bíblico do êxodo, as superstições ligadas às festas populares e às tantas crendices populares, como a de pular sete ondas na passagem do Ano Novo, a água se faz presente, dia e noite, no nosso imaginário ou nas nossas necessidade cotidianas básicas.




    Hoje em dia, as referências tratam bem menos do valor simbólico natural e poético da água e muito mais de uma comunicação de advertência que se dirige tanto aos cidadãos comuns acostumados ao simples gesto de abrir uma torneira, como aos grandes usuários dos setores industrial, agropecuário e de serviços urbanos. Atualmente, vista como fonte de energia ou de abastecimento, a água está longe de ser considerada pela maioria da população como elemento sagrado, vital.




    Nesse sentido, digamos, profano, há um rosário de ocorrências histórias registrando ameaças crescentes de desertificação, escassez hídrica, inundações, doenças de veiculação hídrica, acidentes com rompimento de barragens e adutoras, perda de geleiras, deslizamento de encostas, elevação do nível do mar e impactos decorrentes de alterações climáticas que se acentuaram com o aquecimento global. É a temperamental fúria das águas, como em um tsunami, sacrificando milhares de vidas e causando prejuízos bilionários nos aglomerados urbanos, na sua força incontrolável de recuperação do caminho natural em direção ao mar.




    A água, elemento predominante em nosso planeta e essencial para a vida, desde a antiguidade, como vimos no Capítulo 1, passa a fazer parte da ordem política das nações, alimentando uma miríade de dispositivos legais, tratados, convenções, procedimentos regimentais e jurídicos, para tentar ordenar, controlar, compartimentar o uso de um ativo que sempre impõe sua soberania sobre todos os arranjos diplomáticos e conhecimentos técnicos acumulados na idade moderna.




    A água no desenvolvimento sustentável




    A Assembleia Geral é o centro político da Organização das Nações Unidas, a ONU. As 193 nações filiadas garantem a representatividade e a legitimidade para convocar conferências internacionais como as que passaram a discutir os problemas do meio ambiente, desde a Conferência do Meio Ambiente Humano de Estocolmo, em 1972. As decisões tomadas nesses eventos precisam ser endossadas por todas as nações signatárias para adquirir fundamento legal e para estabelecer novos padrões para as políticas públicas de interesse internacional que, no entanto, precisam ser confirmadas pelas leis nacionais.




    Em 1983, as Nações Unidas incumbiram a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), presidida pela 1ª Ministra da Noruega, Gro Brundland, de encontrar uma solução para dois objetivos que pareciam incompatíveis: a proteção do meio ambiente e o crescimento econômico, que foi uma conquista da revolução industrial, mas que passara a ameaçar a integridade do planeta.




    A incompatibilidade surgiu na Conferência das Nações Unidas de Estocolmo, em 1972, e se originou de um confronto de posições entre ambientalistas e desenvolvimentistas que queriam assegurar para seus países o sagrado direito de crescer sem impedimentos. Havia, ainda, um terceiro grupo, liderado pela Primeira Ministra Indira Ghandi, da Índia, que interpelava ambas as posições bradando que o maior inimigo do meio ambiente era a pobreza. Erradicá-la seria a única maneira de salvar o meio ambiente.




    Os trabalhos só se encerraram em 1987, com o Relatório Brundland, com a Primeira Ministra comemorando uma grande vitória, ao recomendar às Nações Unidas, como um novo princípio aglutinador, que compatibilizava as três tendências em conflito: o meio ambiente, o desenvolvimento e o combate à pobreza. O novo modelo ganhou o nome de Desenvolvimento Sustentável, e o relatório final apelava enfaticamente para a necessidade de uma aliança entre as gerações para construir Nosso Futuro Comum.




    Não devemos deixar para nossos filhos um planeta mais devastado e pobre do que o que recebemos de nossos pais, esta era sua mensagem profundamente humana que cada vez mais repercute como um mantra a ser repetido por todos os povos, em todos os lugares. Por incrível que pareça, só agora conseguimos encontrar uma liderança jovem e destemida como a de Greta Tunberg para responder à altura aos apelos de Gro Brundtland em sua luta em favor do desenvolvimento sustentável.




    

      Figura 1 – Gro Harlem Brundland. 
A mãe do desenvolvimento sustentável.
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      Fonte: United Nations Foundation.


    




    O Relatório Brundtland atribuía ao consumismo elevado dos países do primeiro mundo como o principal causador das graves crises ambientais, da pobreza dos países do terceiro mundo e como o maior obstáculo para se alcançar um desenvolvimento mais igualitário no mundo. A visão progressista do desenvolvimento industrial começou a esvanecer diante dos dados até então desconhecidos sobre aquecimento global, chuvas ácidas, destruição da camada de ozônio, perda de biodiversidade e a degradação dos ecossistemas hídricos, temáticas que também eram bastante novas para o momento de seu lançamento. A sustentabilidade se tornou símbolo de uma nova era e de um novo paradigma de desenvolvimento. De lá para cá, todas as políticas públicas relevantes têm sido submetidas a esta clivagem.




    O relatório Nosso Futuro Comum foi um poderoso sinal de alerta que fez com que a Assembleia Geral da Nações Unidas recomendasse a realização de uma nova conferência internacional para avaliar esses e outros grandes impactos sofridos pelo meio ambiente e aprovar uma agenda de ações para enfrentar estes problemas. Assim nasceu a ideia da Conferência das Nações Unidas de Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), a Rio 92.




    A origem do arcabouço legal da água no Brasil




    “A Lei de Direito de Água do Brasil, a origem do arcabouço legal dessa matéria, é o Código de Águas de 10 de julho de 1934, que ainda é considerada pela Doutrina Jurídica, como um dos textos modelares do Direito Positivo Brasileiro”, declarou Eliane Barbosa, então diretora do Inea-RJ, ao participar de audiência pública na Câmara dos Deputados, em 16 de junho de 2015. Até os anos 1960, a responsabilidade de gerir a captação e o uso de água esteve a cargo do Ministério da Agricultura. O Ministério de Minas e Energia, ao ser criado naquele ano, passou a responder por estas funções. A Constituição Federal em vigência modificou, sob vários aspectos, o texto do Código de Águas. Uma das alterações feitas foi a extinção do domínio privado da água, previsto em alguns casos naquele diploma legal. Todos os cursos d’água, a partir de outubro de 1988, passaram a ser de domínio público.




    Um ano antes da Cúpula Mundial de 92, governos de mais de 100 países articularam, durante a Conferência Internacional sobre Água e Meio Ambiente, em Dublin, Irlanda (1991), quatro diretrizes básicas depois endossadas por inúmeras conferências temáticas incluindo a Rio 92:




    1 – A água doce é um recursos finito e vulnerável, essencial à vida, ao desenvolvimento e ao meio ambiente;




    2 – O gerenciamento e o desenvolvimento da água devem ser baseados numa abordagem participativa, envolvendo usuários, planejadores e políticos em todos os níveis;




    3 – A mulher desempenha um papel vital na provisão, no gerenciamento e na defesa da água;




    4 – A água tem um valor econômico em todos os seus usos e competência, e deve ser reconhecida como um bem econômico.




    Antes mesmo de Dublin, em Mar del Plata (Argentina), em 1977, questões relacionadas com a segurança hídrica já estavam sendo debatidas. A variedade de problemas relacionados à questão da água e o amplo consenso sobre o lento progresso em traduzi-los em ação nos níveis global, regional e local, principalmente nos países do Terceiro Mundo, motivou a Organização, em Estocolmo, na Suécia, em 1995, de uma reunião para criar mecanismos eficazes de aceleração do processo, relevando o potencial da cooperação internacional.




    Deste encontro, resultou a criação da Global Water Partnership (GWP) – Parceria Global sobre Água, com o objetivo de impulsionar a implementação dos citados princípios de Dublin. Participaram 75 representantes de 56 instituições – governos nacionais, bancos multilaterais, agências da ONU, agências bilaterais, associações profissionais, setor privado, e ONGs. A pauta de trabalho se baseou em discussões preliminares entre o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Banco Mundial (Bird), que pavimentaram o caminho de aprovação das normas para o funcionamento da parceria.




    

      A mensagem disruptiva da Agenda 21: o novo paradigma do desenvolvimento sustentável.
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      Publicação disponível em <https://www.un.org/esa/dsd/agenda21_spanish/>.


    




    Reuniões internacionais importantes se sucederam, trazendo novas reflexões, acordos e instâncias, como o Conselho Mundial da Água – World Water Council –, que lançou o processo da Visão Mundial da Água no 1º Fórum Mundial da Água, em Marrakech, em 1997. O tema mais polêmico do evento foi a discussão sobre se a água deveria ou não ser tratada como um bem comercializável.




    Dublin, Estocolmo e Marrakech foram importantes em respaldar a estruturação do Capítulo 18 da Agenda 21 Global, que enuncia: “a água e o saneamento são essenciais para o desenvolvimento humano e econômico e adverte que os recursos de água potável devem ser gerenciados de modo sustentável, sob pena de se esgotarem de maneira irreversível.”




    A Agenda Global se constituiu de um programa de ação em 40 capítulos, que pretendia ser uma referência para o comportamento dos governos e da sociedade no limiar do século XXI. A agenda pretendia também que cada país elaborasse a sua própria Agenda 21 Nacional. O preâmbulo do documento propunha a cooperação internacional com a visão dos países em desenvolvimento, em favor de uma sociedade global mais sustentável, justa e solidária. Esta nova sociedade seria capaz de combater a pobreza e de promover a saúde, agora em sintonia com uma agenda global de meio ambiente.




    Seguindo os fundamentos preconizados pelo Relatório Nosso Futuro Comum, a Agenda 21 reforçava a crítica radical ao modelo de desenvolvimento destruidor e perdulário dos países ricos, e propunha a mudança nos padrões de produção e consumo dos países que eram os principais responsáveis pela pressão crescente sobre os ecossistemas terrestres.




    O saneamento aparece no documento como um tema recorrente que consta de diferentes capítulos da Agenda 21, a começar pelo capítulo 6, dedicado à proteção e promoção da saúde humana. Nos países em desenvolvimento caberia intensificar o atendimento primário da saúde a toda a população mundial, com especial atenção aos programas preventivos, ao controle das moléstias contagiosas, e aos desafios da saúde urbana. A seguir, menciona-se a necessidade de políticas abrangentes e sustentáveis de abastecimento de água, que garantam água potável e segura, e um saneamento que impeça tanto a contaminação microbiana como química.




    A Agenda 21 propõe também a promoção da educação sanitária, inclusive nas escolas. Caberia ainda, com a cobertura dos governos nacionais e das autoridades locais, das organizações não-governamentais e internacionais, criar uma infraestrutura sanitária básica e aumentar a cobertura dos serviços sanitários para populações periféricas, com serviços preventivos. Devem ser testadas novas modalidades de planejamento e gerenciamento, integrando tecnologias adequadas às infraestruturas sanitárias adaptadas às necessidades locais.




    A questão do saneamento é uma referência importante do capítulo 7, dedicado aos assentamentos humanos, que acusa o baixo volume de investimentos necessários para atender às necessidades urbanas. Registra-se a necessidade de trabalhar com uma infraestrutura ambiental integrada pela água, o saneamento, a drenagem e o manejo de resíduos sólidos. “Mediante esforços continuados poderemos garantir acesso universal à água potável segura e a medidas sanitárias de eliminação das águas cloacais, reduzindo assim as moléstias transmitidas pela água, como o cólera e a esquistossomose”




    O documento da ONU previa que até o ano 2000, deveríamos reduzir o elevado número de mortes por diarreia infantil nos países em desenvolvimento, e diminuir a incidência de infestações parasitárias humanas, especialmente no caso da esquistossomose. É fundamental o controle do abastecimento de água e do saneamento, o controle da poluição da água e da qualidade dos efluentes, bem como o controle integrado dos vetores, da coleta e da eliminação de lixo.




    Recomenda-se em vários capítulos da Agenda integrar o conhecimento tradicional aos sistemas sanitários. Pela primeira vez menciona-se no documento os efeitos benéficos do saneamento ambiental como medida de controle, prevenção e redução da poluição. Pensando em oferecer saúde para todos no ano 2000, a Agenda 21 traz como um dos seus principais objetivos satisfazer as necessidades sanitárias básicas das populações rurais, periferias urbanas e urbanas propriamente ditas. E garantir a cobertura de serviços sanitários para toda a população.




    No capítulo 18, propriamente, a Agenda 21 alerta que a água aparece como “um recurso estratégico de extrema importância, visto que os recursos de água doce constituem um componente essencial da hidrosfera da Terra e parte indispensável de todos os ecossistemas terrestres. A água é necessária em todos os aspectos da vida”. O objetivo maior é garantir uma oferta adequada de água de boa qualidade para toda a população do planeta, ao mesmo tempo em que se preservam as funções hidrológicas, biológicas e químicas dos ecossistemas, adaptando as atividades humanas aos limites da capacidade da natureza e combatendo vetores e moléstias relacionadas com a água”.




    Os recursos hídricos na Agenda 21




    Um dos objetivos principais da Agenda 21 foi o de dar publicidade à importância dos recursos hídricos na produtividade econômica e no bem estar social. Todas as atividades econômicas e sociais dependem em alguma medida do suprimento e da qualidade da água. O crescimento da população e a expansão das atividades econômicas conjugados provocam a escassez e a degradação da água que, por sua vez, impõe limites ao desenvolvimento econômico. A irrigação para a agricultura consome em geral de 70% a 80% dos recursos disponíveis, enquanto menos de 20% vai para a indústria e 6% apenas são destinados ao consumo doméstico.




    

      Leia alguns trechos importantes da Agenda 21:




       “Há poucas regiões do mundo ainda livres dos problemas graves tais como a perda de fontes potenciais de água doce, a degradação da qualidade da água, e a poluição das fontes de superfície e subterrâneas. Estes problemas afetam a qualidade da água de rios e lagos decorrentes de esgotos domésticos tratados de forma inadequada, do controle inadequado dos efluentes industriais, da perda e destruição da bacias de captação ou da localização errônea de unidades industriais, e outras causas como desmatamento, agricultura migratória sem controle e práticas agrícolas deficientes.”




       “Tudo isso dá margem à lixiviação de nutrientes e pesticidas. Os ecossistemas aquáticos são perturbados e as fontes vivas de água doce estão ameaçadas. Certas circunstâncias os ecossistemas aquáticos são também afetados por projetos de desenvolvimento de recursos hídricos para a agricultura, tais como represas, desvios de rios, instalações hidráulicas e sistemas de irrigação. Erosão, sedimentação, desmatamento e desertificação levaram ao aumento de degradação do solo e a criação de reservatórios resultou, em alguns casos, em efeitos adversos sobre os ecossistemas.”


    




    A fragmentação das responsabilidades pelo desenvolvimento dos recursos hídricos, divididos entre diferentes órgãos setoriais, é uma dificuldade maior que impõe sua gestão integrada e sustentável. O papel da água como um bem social e econômico que sustenta a vida deve se refletir em mecanismos de manejo da demanda, que podem ser implementados por meio de conservação e reutilização da água. Em suma, “deve-se reconhecer os usos múltiplos da água no desenvolvimento socioeconômico, bem como os interesses múltiplos na utilização desses recursos para o abastecimento da água potável e saneamento, agricultura, indústria, desenvolvimento urbano, geração de energia hidroelétrica, pesqueiros de águas interiores, transporte, recreação, manejo de terras baixas e planícies”. Devemos, por isso mesmo, poder contar com medidas de prevenção e controle, conservação e redução de desperdício.




    Reduzir a incidência de moléstias associadas à água, a começar pela erradicação da dracunculose e da oncocercose. Estabelecer critérios de qualidade biológica, sanitária, física e química para todos as massas d’água, tendo em vista a melhoria contínua da qualidade da água, de rios e lagos, decorrem em ordem variável de importância, segundo as diferentes situações, de esgoto doméstico tratado de forma inadequada. Deve-se, portanto, construir instalações apropriadas, especialmente para moradias e despejo industrial. E ainda desenvolver tecnologias adequadas com o estabelecimento de padrões para o descarte de efluentes e para as águas receptoras. Prevenir, em suma, a poluição das águas, estabelecendo padrões para a coleta de efluentes e para as águas receptoras – todas estas são recomendações que datam de 1992 e que até hoje não foram devidamente assimiladas pela sociedade, pelos governos e pelas empresas.




    

      Figura 2 – Logomarcas do Fórum Global e da Rio 92.
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        Fonte: reprodução em <https://www.todamateria.com.br/eco-92/>.


      


    




    Um dos pontos de mutação de maior destaque da Conferência do Rio de 1992 foi a ocorrência do Fórum Global nos encontros paralelos à reunião oficial dos chefes de Estado. O Fórum foi organizado para coordenar a participação das ONGs nacionais e internacionais, inserindo uma ampla gama de novos atores sociais no processo de negociação dos acordos, convenções e tratados. Os chamados novos parceiros do desenvolvimento sustentável trouxeram para o conjunto de proposições, as realidades de minorias antes excluídas representadas por populações indígenas e tradicionais, mulheres e jovens – e até mesmo crianças.




    Dentre as contribuições da sociedade civil cabe destaque à aliança que se formou com a comunidade científica e tecnológica, que tiveram um papel importante na preparação das convenções da Biodiversidade e das Mudanças Climáticas. Esta parceria posteriormente se consolidou com a formação do IPCC, o Intergovernmental Panel on Climate Change, um grupo representativo de cientistas mundiais que passou a monitorar o clima e o comportamento da água, das calotas polares, das geleiras sob o impacto da elevação da temperatura global.




    A grande mudança provocada pela Conferência do Rio, porém, foi o amadurecimento da consciência coletiva, e a propagação da ideia de que estava em vigor uma crise ambiental, disseminada pela ciência e pelos meios de comunicação, inclusive pelo cinema.




    Cresceu a convicção de que a Terra, o planeta em que vivemos, já não era mais o mesmo, e que ele sucumbia aos poucos em função da destruição das espécies, da perda dos recursos naturais e dos ecossistemas – e da perda e má qualidade da água. Tudo isto sob o peso de uma desastrosa economia industrial, que nos impôs um modo de vida individualista e perdulário, e que abusa da poluição em massa, da depredação das florestas e de sua vegetação.




    Acrescente-se, com destaque, a perda da água e a poluição de rios, baías e oceanos, e a consequente diminuição do estoque de peixes. Sinais inquietantes demonstravam que a temperatura dos oceanos estava subindo e provocava grande evaporação, afetando ainda mais as condições climáticas, alteradas pelo efeito estufa, isto é, pela elevação gradual da temperatura terrestre.




    O inventário dos estragos realizados contra o patrimônio ambiental mundial foi exaustivo e complexo, mas a conclusão das investigações foi simples e rasteira: a capacidade de carga do planeta não suportava mais o consumo voraz do patrimônio natural, cada vez mais reduzido. Em outras palavras, o estoque de recursos naturais perdia sua capacidade de regeneração e a possibilidade de manter o planeta em equilíbrio.




    Em tais condições, o que fazer? No decorrer da década de 90, os países se depararam com a dificuldade de implementar a agenda de desenvolvimento sustentável. Isto porque a fragmentação interna dos governos impedia o bom entendimento da administração, e o desenvolvimento de muitos países caminhou para a estagnação ou o baixo crescimento. Neste processo surgiu e se consolidou o quarto tripé da sustentabilidade que é a governança, isto é, a capacidade dos governos de integrar de forma transversal seus diferentes órgãos no processo decisório.




    Ao mesmo tempo, governos não conseguem mais governar sem um bom diálogo com a sociedade civil – com os técnicos, cientistas e ativistas – a fim de promover políticas públicas mais eficazes – e no tempo mais curto possível.




    Para manter o atual estoque de recursos naturais e reverter suas imensas perdas seria necessária a participação dos empresários e das empresas. Esta dura batalha pelo ingresso das empresas na luta pela sustentabilidade já vinha de longe, mas culminou com a ESG (Environment, Social and Governance, na sigla em inglês), uma demonstração inequívoca dos interesses empresariais pela sustentabilidade diante da perda acelerada dos recursos naturais e da possibilidade de um colapso produtivo.




    A sustentabilidade interessa também aos governos que serão diretamente responsáveis pelas calamidades que irão atingir as populações vulneráveis, isto é, os mais pobres. Eles serão as primeiras e principais vítimas das mudanças climáticas, e das ondas de refugiados ambientais que serão a paisagem social em um futuro próximo.




    O papel preponderante da mulher na Agenda 21 da Água




    A Agenda 21 foi determinante em frisar a importância da participação da mulher nos resultados sociais mensuráveis em projetos de água e saneamento. E reforçou, com a mesma assertividade, que o problema de gerenciamento racional dos recursos hídricos tem mais a ver com questões de natureza política e educacional e com a difusão da cultura de conhecimento prático e da governança no saneamento, do que com problemas de natureza técnica.




    Em linhas gerais, a Agenda 21 não só adotou como reforçou pontos fundamentais do enunciado de Dublin, em relação à finitude e à vulnerabilidade dos recursos de água doce e o direito do ser humano de acesso pleno a eles. Deu amplo destaque à ameaça do saneamento inadequado, à integridade da água doce e ao impacto da contaminação no aumento da demanda por serviços de saúde, afetando, principalmente, a população mais pobre. Destacou a importância de uma ação eficaz e efetiva dos governos para tornarem mais consistentes e abrangentes as políticas públicas de gestão do saneamento e a criação de uma atmosfera institucional propícia a formação de parcerias e encorajamento à cooperação entre as partes interessadas no tema.




    A Rio 92 como indutora da Política Nacional de Recursos Hídricos




     Os ventos semeadores da Rio 92 foram determinantes para que cinco anos depois fosse sancionada a Lei nº 9.433/97, que criou a Política Nacional e o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos (PNRH) e o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). Sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, a Secretaria de Recursos Hídricos (SRH), constituída em sua estrutura, passou a ser o principal órgão gestor da política nacional de águas.




    O gerenciamento dos recursos hídricos se orientou para o enfrentamento de quatro pontos abordados em reuniões internacionais já mencionadas: (1) eventos extremos, como secas e inundações; (2) escassez; (3) contaminação dos corpos d’água; e (4) conflitos entre os setores usuários. No que se refere aos conflitos entre os usuários, a atuação do Sistema Brasileiro de Gestão de Recursos Hídricos se dá no nível da gestão da demanda, por meio dos instrumentos de política, que vêm demonstrando excelentes resultados na preservação do uso de mananciais em todo o mundo. São seis os instrumentos: (1) Planos de recursos hídricos; (2) Enquadramento dos corpos d’água em classes de usos preponderantes; (3) Outorga de direito de uso dos recursos hídricos; (4) a cobrança pelo uso da água; (5) Sistema Nacional de Informações sobre os Recursos Hídricos (SNIRH); e (6) Compensação aos municípios.




    O arcabouço institucional brasileiro formalizou três instituições para dar consequência à aplicação destes instrumentos de política: o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, os comitês de bacias hidrográficas e as agências de águas.




    Para atuar como entidade implementadora destes instrumentos, foi criada a Agência Nacional de Águas – ANA (Lei nº 9.984/2000), autarquia federal sob regime especial. O Engenheiro Jerson Kelman, doutor em hidrologia e recursos hídricos, em 2001, foi nomeado o primeiro diretor-presidente da agência.




    Uma das iniciativas mais marcantes da sua gestão foi a implantação do sistema inédito de compra de esgoto tratado, voltado para a despoluição de bacias hidrográficas. A chave mestra desta proposta é o mecanismo de pagamento pelos serviços de coleta e tratamento de esgoto quando comprovada a execução das metas contratuais pelos municípios, estados ou empresas responsáveis, no lugar de financiar previamente obras muitas vezes não concluídas. Na primeira formulação do Programa de Despoluição de Bacias Hidrográficas da ANA, para cada real investido pela concessionária aderente, a agência pagaria dois reais a fundo perdido.




    Ao analisarmos a distribuição de água no mundo, verifica-se que o Brasil é um país privilegiado por concentrar 17% da disponibilidade do planeta. Mas esta dádiva de abundância se inverte quando observamos a distribuição irregular deste patrimônio pelas regiões brasileiras.




    A Região Norte do país, onde vivem apenas 7% da população brasileira, concentra incríveis 70% de todos os recursos hídricos. Invertendo este quadro, a Região Sudeste fica com 6% de todo o volume, para uma população de 42,63%. É como se víssemos o mapa hídrico colocando o mapa geográfico de cabeça pra baixo. Discrepância semelhante aparece na razão entre a população do Nordeste, 28,91%, e o percentual de apenas 3,3% do potencial de água que possuímos.




    Estes valores absolutos de distribuição da água, vão por água abaixo, mais propriamente dizendo, para fora dos encanamentos e torneiras mal reguladas, quando contabilizamos a fração absurda de perdas e desperdício computada, transformando um problema de controle hidráulico em situação social predatória. Esta média, na última década, oscilou entre 40% e 60% de água tratada, jogada fora no percurso entre captação e domicílio.




    O placar negativo segue de mal a pior ao levarmos em conta os impactos que os canais hídricos, lagoas e baías recebem de poluição, a começar pelo esgoto doméstico e por lixo, assoreamento, erosão, carreamento de sólidos e produtos químicos industriais, desertificação e contaminação do lençol freático. Nas áreas de baixada, a ocupação nas faixas marginais se acentua eliminando a vegetação ciliar, enquanto nas encostas o avanço vertical das moradias em áreas de risco obstrui o caminho natural das águas para as zonas de amortecimento. E o resultado é mais enchentes, inundações, destruição de moradias e sacrifício de vidas.




    Perdas e desperdícios tornam mais crítico o índice de cobertura de saneamento nas regiões e municípios mais pobres com população inferior a 20 mil habitantes. A população mal atendida em abastecimento, coleta e tratamento de esgoto acaba extraindo água de qualquer proveniência, tornando-se mais suscetível a epidemias e endemias provocadas por agentes patológicos transmitidos por veiculação hídrica.




    Em contrapartida, o país é destaque mundial em matéria de inovações institucionais na gestão de recursos hídricos, embora tenhamos levado décadas para incorporar aspectos ambientais, ajustar o aparato legal às diferenças regionais e conciliar investimentos públicos e privados para melhor desempenho e cobertura de serviços.




    A importância da comunicação e da solução hidrológica nas nossas vidas




    A gestão hidrológica das cidades sempre foi, de maneira tradicional e desafiadora, garantir o abastecimento de água suficiente para a saúde, a higiene e a economia. Como já abordado no capítulo anterior, os impactos da revolução industrial no começo do século XX trouxeram o aumento de epidemias e endemias, ampliando o foco para a questão da higiene, com uma preocupação ambiental fundamental de criar cidades sanitárias. Londres, Paris, Nova York e Rio de Janeiro viviam, quase que simultaneamente, o aumento da frequência e da intensidade de doenças transmitidas pela água, como cólera, febre tifoide e disenteria.




    Como consequência, as autoridades municipais tomaram duas medidas importantes: passaram a promover mais campanhas de comunicação sobre a relação do esgoto com a saúde pública e adotaram uma solução de engenharia urbana totalmente radical, encerrando e conduzindo o volume descartado em tubulações subterrâneas. O objetivo da época era coletar o máximo de águas residuais em infraestruturas de esgoto, colocá-las fora dos olhos, transportá-las para longe da cidade o mais rapidamente possível e despejá-las de volta à natureza em um corpo aberto de água a jusante.




    No quadro abaixo, com dados extraídos de fontes diversas, exploramos como a água exerce tantas e distintas funções fundamentais na nossa vida.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Metabolismo


          



          	

            Transporta a matéria orgânica no nosso corpo e contribui para a regulação térmica, para a renovação dos tecidos, e composição dos diferentes líquidos, sangue, sucos gástricos e saliva.


          

        




        

          	

            Sobrevivência


          



          	

            O homem pode sobreviver por um mês sem alimento, mas não suporta ficar sem beber água por mais de 48 horas.


          

        




        

          	

            Uso doméstico


          



          	

            Um banho consome em média 40 a 80 litros.


          

        




        

          	

            A lavagem de 5 kg de roupa em máquina de lavar consome de 80 a 120 litros.


          

        




        

          	

            Indústria


          



          	

            Para produzir 1 kg de papel e 1kg de alumínio são necessários 250 e 100.000 litros.


          

        




        

          	

            Agropecuária


          



          	

            Para produzir 1kg de milho, 1kg de arroz, 1 kg de carne de frango e 1 kg de carne de boi, são consumidos, em média, respectivamente, 1.400, 1.900, 3.500 e 100.000 litros de água.


          

        


      

    




    O conceito de segurança hídrica




    Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), segurança hídrica é «assegurar o acesso sustentável à água de qualidade, em quantidade adequada à manutenção dos meios de vida, do bem-estar humano e do desenvolvimento socioeconômico; garantir proteção contra a poluição hídrica e desastres relacionados à água; preservar os ecossistemas em um clima de paz e estabilidade política».




    Ainda de acordo com a ONU, “promover a segurança hídrica é contribuir com a manutenção da vida e deve ser o foco principal daqueles que realizam a gestão dos recursos hídricos, assim como de toda a sociedade. Tratar da segurança hídrica é, em termos universais, tratar da sobrevivência do homem na terra, entendendo a sua dependência e inter-relação com as demais espécies.”




    Acompanhando as diretrizes da ONU, em abril de 2017, a Agência Nacional de Águas (ANA) lançou as bases do Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH), que passou a estabelecer as principais ações estruturantes e estratégicas para a gestão de recursos hídricos de todo o país. O foco principal do documento é garantir a oferta de água para o abastecimento humano e para o uso em atividades produtivas, bem como implantar medidas de redução de riscos associados a eventos críticos extremos, tais como secas e cheias. O escopo do plano engloba macrossistemas como barragens, sistemas adutores, canais e eixos de integração e toda a malha hídrica que atende aos aglomerados urbanos e as áreas rurais.




    O PNSH demarcou dois horizontes de trabalho, em 2020 e 2035. Para a primeira etapa de cronograma, a agenda priorizou a análise de estudos, planos, projetos e de obras ligadas à oferta e demanda efetivas de recursos hídricos. O prazo limite de até 2035 foi estabelecido para a execução e integração das intervenções planejadas na 1ª etapa.




    De modo subliminar, a intenção do Ministério do Meio Ambiente, valendo-se da capacidade executiva e da abrangência nacional da ANA é, através do PNSH, ampliar a consciência dos brasileiros para o uso sustentável dos recursos hídricos. Postular a noção de que a abundância em recursos de água doce não prevalece quando observamos as constantes crises de abastecimento, agravadas pelas mudanças climáticas e pelo enorme desequilíbrio regional e local da oferta dos serviços de água e esgoto.




    

      Figura 3 – O diagrama em cores qualifica os quadrantes, Boa Governança, Cooperação, Estabilidade e Financiamento, com as respectivas características, funções e aplicações para que a Segurança Hídrica seja alcançada.
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    Relatório do PNUMA “Rumo a uma Economia Verde Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável e a Erradicação da Pobreza”




    Síntese para tomadores de Decisão




    O relatório que o Programa das Nações Unidas para o Meio ambiente (PNUMA) publicou em 2011, antecipa os temas a serem abordados na conferência da ONU de 2012, com destaque, dentre outros aspectos, para os gaps do fenômeno da globalização – sujeito a crises simultâneas e a falhas de mercado. O estudo sinaliza que, se o mercado não tem como função resolver problemas sociais, torna-se necessário que o governo o faça, melhorando a qualidade das políticas públicas. É sob essa premissa que a Economia Verde passa a ser entendida como uma saída e uma oportunidade para o aprimoramento das políticas públicas de promoção da sustentabilidade, adotando medidas como o redirecionamento de investimentos públicos, o corte de subsídios irracionais e a ampliação de parcerias colaborativas com 3º setor.




    

      Figura 4 – Capa do Relatório do PNUMA – Rumo à Economia Verde – Capítulo Água.
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      Fonte: Unep. Disponível em <https://www.unep.org/resources/report/rumo-uma-economia-verde-caminhos-para-o-desenvolvimento-sustentavel-e-erradicacao>.


    




    Para as Nações Unidas, a Economia Verde é aquela que resulta na melhoria do bem-estar da humanidade e em igualdade social, ao mesmo tempo em que se reduzem significativamente riscos ambientais e escassez. Em outras palavras, é possível crescer sem destruir o meio ambiente.




    O Pnuma 2011 aponta que entre 1987 – data do lançamento do Relatório Brundland – e 2012, ano da realização da Rio+20, a economia mundial havia quadruplicado. Em contrapartida, 60% dos serviços e produtos prestados pela natureza e pelo ecossistema foram reduzidos ou usados de forma insustentável. O estoque de peixes comerciais, em sua maioria de baixo custo, encontrava-se em situação limite, no qual 50% são totalmente explorados, 20% estão sendo sobre explorados, e 8%, esgotados.




    Com relação à água, a previsão é de escassez crescente e de que o estresse hídrico aumentará quando a distribuição de água satisfizer apenas 60% da demanda mundial, em vinte anos. O aumento das colheitas agrícolas deve-se aos fertilizantes químicos que reduziram a qualidade do solo e não refrearam a tendência crescente ao desmatamento, que continuou, entre 1990 e 2005, no patamar de 13 milhões de hectares de florestas por ano.




    O relatório chamava a atenção para o fato de que a drenagem de recursos naturais não permite a regeneração das reservas e significa marcha inexorável para o esgotamento dos ecossistemas, sem os quais a economia e a sociedade não sobrevivem. O desafio passou a ser, portanto, de natureza econômica e social, de reversão rápida da lógica do sistema. O cerne do problema, ao observarmos a curva de crescimento das últimas décadas, está no padrão tecnológico adotado pela cadeia industrial, altamente dependente do uso intensivo de matérias primas e energia, que demandam grande quantidade de recursos naturais, e que parece desconhecer que os recursos ambientais são finitos.




    A Economia Verde, que pode estabelecer metas mais palpáveis para explorar oportunidades de avanço econômico mais consistentes no curto prazo, vai ao encontro dos princípios do desenvolvimento sustentável, que reflete aspirações de bem-estar social, econômico e ambiental de longo prazo. Por essa razão, o desafio colocado pela Economia Verde é o de como mudar os padrões tecnológicos de produção de bens e consumo atuais para um modelo ambientalmente menos degradante e mais socialmente inclusivo. Que nos remete ao sonho utópico da economia de baixa emissão de carbono, que também se projeta para a cadeia de produção e distribuição de água.




    No momento em que a água bruta é processada quimicamente numa estação de tratamento para se tornar água potável, passa a ser um produto industrial. No sentido inverso, a volta do esgoto para ser depurado outra vez quimicamente em estações de tratamento, até que o efluente seja devolvido ao corpo hídrico, a equação do processo de consumo de energia versus a necessidade de mitigação de emissões se coloca, se a meta de qualidade de vida que queremos é um ambiente urbano mais sustentável.




    O documento prevê uma conjugação de fatores como o crescimento da população, a urbanização e as mudanças climáticas que irão aumentar a pressão sobre os recursos hídricos e provocar a necessidade de soluções para mitigar o problema, garantindo novas alternativas tecnológicas para o tratamento da água. Ao que tudo indica, teremos à disposição uma grande diversidade de soluções. Até 2030 haverá uma lacuna na oferta. Usinas de dessalinização irão se disseminar para reduzir o hiato entre a oferta e a demanda. Haverá também uso intensivo de energia, aliado a uma infraestrutura para coleta de água da chuva. É possível aumentar a eficiência da distribuição em cidades de infraestrutura antiga, estimulando soluções descentralizadas com a coleta de água em cada edifício como vem ocorrendo em cidades.




    A falta de saneamento é a maior causa de doenças por infecção no mundo e o principal motivo de ausência no trabalho e na escola em consequência de enfermidades. Cerca 1,8 bilhão de pessoas não têm acesso à coleta do esgoto, mas sabe-se que cada dólar investido em água e saneamento proporciona um retorno financeiro considerável de 8 dólares. Tudo indica que o esgoto passará a ser visto como um recurso, ou um ativo, pois o mundo não pode deixar de extrair o fósforo desses despejos, já que os suprimentos primários desse fertilizante estão atingindo o pico. Sistemas de água circular, que reciclam a água no âmbito do município em vez de liberá-la em rios e mares. As oportunidades estarão nos projetos de gerenciamento desse novo sistema fechado de água.




    Em resumo, as cidades verdes podem construir novos sistemas de esgoto que permitem a reciclagem de nutrientes e asseguram a coleta de água da chuva. Tais medidas, embora mais caras, podem trazer benefícios individuais à saúde, mas também podem beneficiar as empresas em função do aumento da segurança no fornecimento de água em áreas urbanas. Aperfeiçoar medidas de poupança da água e de eficiência industrial são alternativas adotadas na China, envolvendo setores de energia térmica, reuso de água servida, celulose, têxtil e aço. Existe ainda a irrigação por gota na Índia.




    No entanto, a água não está disponível para um número elevado de habitantes em diferentes partes do mundo. O número oficial, divulgado pelo relatório do Pnuma de 2011 já causava espanto. Apontava que mais de 884 milhões de pessoas estavam sem acesso à água potável. Além disso, um número ainda mais elevado de habitantes, cerca de 2,6 bilhõesem números daquele ano, não dispunham de serviços sanitários adequados. No que diz respeito às crianças que fazem parte do grupo dos mais vulneráveis, cerca de 1,4 milhão, de menos de cinco anos, morrem todos os anos pela falta de acesso à água limpa e aos serviços sanitários adequados.




    Os objetivos do milênio, que deveriam ter sido alcançados até 2015, determinavam que a meta ideal seria reduzir o número de pessoas sem acesso a serviços adequados de saneamento de 2,6 milhões para 1,7 bilhões de pessoas. Evidentemente, este objetivo não conseguiu ser cumprido.




    A escassez na área do saneamento é um flagelo mundial de graves consequências para a saúde e injusto encarecimento dos serviços para a população pobre. Quando os serviços sanitários são inadequados, os gastos com doenças transmitidas pela água se elevam consideravelmente, chegando a 2% do PIB no Camboja, Indonésia, Filipinas e Vietnã̃. Por outro lado, quando as pessoas não têm garantido o acesso à água e de serviços sanitários, um investimento inicial é pré-requisito que precisa ser cumprido, fazendo parte integral da transição para uma economia verde. Grande parte da sua renda é gasta com a compra de água de fornecedores, em carros pipas ou equivalentes, o que significa uma despesa extra orçamentária, sacrificando as famílias mais carentes. Em algumas áreas do mundo, como a África, o Oriente Médio e a Ásia Central, o transporte da água é realizado por crianças e mulheres, em geral carregando os recipientes na cabeça, como o Brasil tão bem conhece.




    

      Figura 5 – Desenvolvimento do Milênio na redução do número de pessoas sem acesso a serviços adequados de saneamento para 1,7 bilhão de pessoas até 2015.
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        Fonte: OMS/Unicef, 2010.


      


    




    Garantir à população água farta e limpa e assegurar o tratamento de esgoto a todos os cidadãos do mundo são duas metas que poderiam equiparar os países em desenvolvimento às condições ideais dos desenvolvidos. No entanto, grandes investimentos serão necessários para suprir toda a população de água potável e de todos os serviços sanitários. Visualizando um cenário de investimentos verdes apenas com cerca de 0,16% do PIB mundial por ano, seria possível garantir o uso de água a nível global dentro de limites sustentáveis. Em lugares onde há escassez ou grande parte da população sem acesso a água e serviços sanitários, um investimento inicial é pré-requisito que precisa ser cumprido, fazendo parte integral da transição para uma economia verde.




    O suprimento necessário de água doce, de qualidade e em quantidade suficiente, é um serviço básico do ecossistema. O gerenciamento e os investimentos nos ecossistemas são, portanto, essenciais para a garantia do fornecimento de água, tanto para as pessoas, quanto para os próprios ecossistemas. As práticas atuais são projetadas em direção a uma diferença grande e insustentável entre o fornecimento global e o consumo, que só pode ser resolvida através de investimentos em infraestrutura e reformas das políticas hídricas – isto é, esverdeando o setor hídrico.




    É importante enfatizar a melhoria de acordos institucionais, sistemas de posse e verbas; a expansão do uso de pagamento por serviços ecossistêmicos; a redução de subsídios ao custo de produção; e a melhoria na tarifação de água e acordos financeiros. Em cenários de economia voltada para o verde, com investimentos entre US$ 100 bilhões e US$ 300 bilhões por ano, de 2010 a 2050, aplicados na melhoria da agricultura e nos setores industrial e municipal, reduziria a demanda de água para cerca de um quinto, se comparada com as tendências projetadas. Isso reduziria a pressão sobre as águas subterrâneas e de superfície, no curto e longo prazos.




    A crescente escassez de água pode ser mitigada com novos investimentos na melhoria da eficiência e no fornecimento de água. O suprimento necessário de água doce em qualidade e em quantidade suficientes é um serviço básico que deve ser garantido graças ao bom funcionamento do ecossistema, evitando tanto a escassez de água quanto sua abundância excessiva (riscos de alagamentos) – e sua qualidade.




    

      Figura 6 – Projeção da demanda mundial de água e, sob um cenário do modelo atual, a quantia que podemos esperar a ser atingida a partir do aumento do fornecimento e melhorias em eficiência técnica no uso da água (produtividade). (Figura 1 do Relatório Pnuma).
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        Fonte: Pnuma 2030. Grupo de Recursos Hídricos (2009).


      


    




    As práticas atuais acusam uma diferença insustentável entre o fornecimento global de água e o crescente consumo, equação que somente pode ser resolvida através de investimentos em infraestrutura e alteração das políticas hídricas. É preciso esverdear o setor hídrico, diz o Pnuma. É preciso melhorar a qualidade institucional da regulação hídrica e, ao mesmo tempo, pagar pelos serviços ecossistêmicos. Reduzir subsídios e melhorar as tarifas.




    A Rio+10 e o papel da Água na Economia Verde: o dilema das águas e a pegada hídrica




    A comemoração dos dez primeiros anos da Rio 92, a Rio+10, ou Cúpula Mundial do Desenvolvimento Sustentável, realizada em Johanesburgo, África do Sul, colocou, obviamente, em primeiro plano, a avaliação do progresso dos acordos estabelecidos na Rio 92 a partir da Agenda 21.




    Os resultados da conferência ficaram bem aquém do que se esperava, a começar pelo fato de que muitos países ainda não haviam assinado o Protocolo de Kyoto, por exemplo. Embora a participação dos países da América Latina e do Caribe tenha se mostrado mais determinada a dos países desenvolvidos na ratificação dos principais acordos ambientais multilaterais vinculantes estabelecidos na Rio 92, outros temas preponderantes – como o “princípio da precaução” ou o consagrado princípio das “responsabilidades comuns, porém diferenciadas”, e principalmente, o compromisso de aumento dos investimentos em desenvolvimento sustentável pelos países industrializados não confirmado – deixaram a sensação de pouca produtividade e baixa efetividade no balanço geral do evento.




    Sob o ponto de vista setorial, por estar sediada em um país africano, vítima de uma acirrada disputa pelo acesso à água, a reunião trouxe, com mais força, a reflexão sobre os usos da água, e suas correlações com a erradicação da pobreza, do manejo dos recursos naturais e do desenvolvimento sustentável. Chamado de “O Dilema da Águas”, a grande preocupação dos conferencistas e participantes rebatia o desprezo por um numeroso grupo de países aos tratados e recomendações da conferência.




    Uma dessas preocupações focava no aumento da “pegada hídrica” planetária, que evidenciava que o consumo do recurso estava crescendo numa velocidade muito maior do que a capacidade de reposição dos mananciais, fator agravado pelos índices também crescentes de poluição dos ecossistemas hídricos, principalmente no meio urbano. As recomendações assinalavam o fortalecimento dos órgãos gestores; o aumento de investimentos nas ações de controle de poluentes, nas tecnologias de tratamento, no monitoramento e no reaproveitamento do lodo; além do incremento da participação social no compartilhamento de decisões através de conselhos, comitês e campanhas de mobilização dos cidadãos, para a conscientização sobre o uso sustentável da água.




    O estado de conservação da água torna-se particularmente crítico em virtude da diminuição da quantidade de água, que se torna cada vez mais escassa. Nos países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, e nos considerados menos desenvolvidos, a água dos rios está deteriorada e tem sido submetida a uma questionável e excessiva purificação química. Os rios costumam receber os rejeitos da produção industrial, além dos dejetos humanos e animais. Eles alimentam a irrigação de poucos, o que provoca escassez de água. Nunca é demais repetir que a água é fator dominante na natureza, pois representa 70٪ da superfície do planeta e os mesmos 70٪ da composição química do corpo humano.




    A Rio+20: a Água na Economia Verde




    A Conferência Rio+20 é a terceira de uma família iniciada em Estocolmo, em 1972. Dez anos depois da conferência de Johanesburgo, considerada menos marcante que as reuniões anteriores, o encontro de 2012 reforçou o conceito o conceito de Economia Verde que descrevemos anteriormente, até então, privativo de um grupo especializado em economia ecológica.




    O conceito evoluiu como solução para avançar em direção ao desenvolvimento sustentável e à erradicação da pobreza. Se o século XX foi o portador do desenvolvimento sustentável, no século XXI iriam crescer os seus frutos: a ideia fértil de uma Economia Verde. Descobriu-se também que os instrumentos de comando e controle, como o licenciamento e a fiscalização, que foram o motor das primeiras políticas de meio ambiente, vinham sendo superados por novos instrumentos econômicos de incentivo e isenção fiscal, que permitiram aos governos e às empresas evoluir de forma mais sólida em direção à sustentabilidade.




    Outro fator convergente foi a aliança natural que se estabeleceu entre o meio ambiente e a inovação tecnológica que ajuda a combater o desperdício, imprime maior velocidade aos processos de mudança e contribui para organizar e mobilizar a sociedade em rede. A inovação aproxima cada vez mais o desenvolvimento sustentável da ideia da Economia Verde. Este foi, inclusive, o termo usado pelas Nações Unidas para fazer a convocação oficial da Conferência Rio+20.




    Os empresários e a Economia Verde: os parceiros do Desenvolvimento Sustentável




    O citado relatório do Pnuma “Rumo a uma Economia Verde: Caminhos para o desenvolvimento sustentável e a erradicação da pobreza”, de 2011, foi considerado pelos autores uma “síntese para os tomadores de decisão”. Nos meses que precederam a Rio+20, sobretudo nas reuniões preparatórias, houve debates e protestos em torno de um grupo divergente que não considerava o desenvolvimento como prioridade, preferindo utilizar o termo sustentabilidade para abrigar a ideia de uma economia de crescimento zero ou de crescimento mais lento.




    Tais ideias refletiam uma ala mais socialista do movimento verde, de inspiração comunitária e religiosa, motivada na simplicidade frugal do socialismo cristão primitivo. Apesar desse contexto de controvérsias, a ideia de uma economia verde prosperou como uma nova linhagem do desenvolvimento econômico que só agora começa a ganhar protagonismo e a render bons frutos.




    É de especial importância ressaltar que a Rio+20 estreitou a relação e o compromisso da área empresarial com a sustentabilidade. A conexão entre os empresários e o desenvolvimento sustentável começou, de fato, na Conferência do Rio, com as ideias inovadoras de Maurice Strong, antes mesmo do início do encontro.




    Strong, que foi o secretário-geral da Conferência de Estocolmo, em 1972, de novo repetiu o feito na Conferência do Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro, em 1992, sendo o inspirador da ideia de um conselho empresarial para o desenvolvimento sustentável, que deveria ter protagonismo durante os debates paralelos da Conferência do Rio. O objetivo deste debate seria anunciar ao mundo que a preocupação com o meio ambiente não era exclusividade dos ambientalistas, sonhadores e rebeldes, mas que envolveria também em sua trajetória de luta a vanguarda do empresariado mundial.




    O World Business Council for Sustainable Development (WBCDS) – Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável – foi organizado pelo empresário suíço Stephan Schmidheiny, ao mesmo tempo em que ele e Maurice Strong faziam surgir no Brasil o Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS). A sucursal brasileira, com o apoio do grupo internacional, atraiu um expressivo número de empresas brasileiras de grande, médio e pequeno portes, interessadas em atuar de forma mais proativa em programas de sustentabilidade, em articulação com os outros setores.




    A agenda empresarial e o CEBDS passaram a contribuir de maneira significativa para a agenda do Desenvolvimento Sustentável, com indicadores importantes para a avaliação e o monitoramento do desempenho de sustentabilidade do setor. A introdução do parâmetro da ecoeficiência, por exemplo, desencadeou outros procedimentos de definição e relatoria do conceito de economia limpa. Em 2009, muito antes da Rio+20, o CEBDS lançou um importante documento que se propõe a ser uma bússola para evitar os erros do passado, o Visão 2050, elaborado em parceria com o Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável.




    Stephan Schmidheiny, pelo exemplo de aplicação de iniciativas de sustentabilidade mensuráveis e reportáveis em seus próprios negócios de âmbito multinacional, tornou-se um símbolo mundial de empresário. Provou, na prática, que empresas podem andar na frente e ir além das exigências legais das expectativas da comunidade e dos seus concorrentes, se ela se antecipa na atualização de técnicas e tecnologias de gestão e inovações a serem progressivamente incorporadas aos programas e políticas identificadas com uma economia de baixo carbono em alinhamento com a economia verde.




    Quadro 1 – A Estratégia da Economia Verde-Urbana para a 
Produção Industrial Sustentável de Água e Saneamento.




    

      • Metodologia que vem sendo empregada em muitas cidades ao redor do mundo para dar assistência a setores de planejamento (masterplans) e a instrumentos de gestão que maximizem o potencial de implementação de um sistema de saneamento sustentável.




      • A Estratégia de Economia Verde-Urbana pode ser aplicada a uma faixa abrangente de processos de desenvolvimento variando de aplicações a pequenas localidades a grandes extensões urbanas, como a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, passando pela gestão de parques e iniciativas privadas de negócios de diferentes portes.




      • Na medida em que cada localidade é única, cada projeto requer uma avaliação própria, no sentido de maximizar seu potencial específico de sustentabilidade.




      • A Estratégia de Economia Verde-Urbana provê uma avaliação tal que pode ser desenvolvida em afinidade com os diferentes clientes e os atores-chave envolvidos incluindo-se aí os formuladores dos setores público e privado de planos diretores, equipes de detalhamento do projeto e construtores, bem como as autoridades competentes de planejamento e outros órgãos estatutários.




      Componentes da Estratégia de Economia Verde-Urbana aplicada à Água e Saneamento




      1. Energia – o sistema em série de adução, estações de tratamento, bombas elevatórias e consumo, formam a cadeia intensiva de uso de energia para os usos doméstico e de espaços públicos, comercial e industrial.




      2. Clima, Emissões e Carbono – o ciclo de produção, distribuição e tratamento é intensivo em emissão de gás carbono.




      3. Gestão de resíduos – os resíduos produzidos nas estações de tratamento de água e de esgoto demandam tratamento adequado de tornar inertes os contaminantes e a correta deposição final.




      4. Recomposição de áreas verdes e preservação da biodiversidade – os mananciais de fornecimento de água dependem imprescindivelmente do entorno verde que integra o equilíbrio ecológico água-solo-áreas verdes-ar da bacia hidrográfica, desde a nascente, passando pela captação para o uso funcional, chegando ao consumidor, até o ponto de despejo dos efluentes finais dos usos da água.




      5. Ecologia – políticas para o desenvolvimento social, consumo inteligente e melhoria do padrão de vida, que garantem a distribuição equânime do insumo e orientam os consumidores para o aproveitamento ecoeficiente do recurso.




      6. Planejamento urbano, apropriação local e construções sustentáveis – o sistema de gestão das cidade garante a instalação da infraestrutura no ambiente urbano, participando através de políticas de ordenamento territorial adequado e colaborando com o setor imobiliário na promoção de diretrizes para projetos de instalações hidráulicas que se orientem pelo consumo sustentável da água e do saneamento nas edificações.




      7. Transporte Limpo – a estrutura de prestação de serviços de água e saneamento depende de diferentes tipos de transporte para dar assistência à sociedade em seu trabalho. Veículos elétricos ou transportes de carga de baixa emissão são um elemento importante na composição do espectro de gestão sustentável dos serviços de água e saneamento.


    




    A agenda mundial e as novas soluções da Infraestrutura Azul-Verde (BGI)




    As pessoas moram em cidades. A noção geográfica da ocupação humana em territórios nos remete aos conceitos de continente, país, nação, região, estados e municípios. As ciências humanas nos ensinam que somos regidos por circunstâncias geopolíticas, culturais, sociais, econômicas, ecossistêmicas e condicionantes, que não conflitam com o fato de que o segundo grau de nossas identidades é definido pela cidade onde moramos. Mesmo que impactadas pela complexidade de funcionamento das megalópoles, regiões metropolitanas ou conturbações, a cidade é a configuração territorial mais próxima da nossa realidade.




    As cidades, em seus aspectos fisiográfico e volumétrico, são definidas, num primeiro olhar, por um conjunto de edifícios, estradas, concreto, asfalto e todos os outros elementos duros e cinzentos. Se pensarmos esses territórios, não só considerando essa camada cinza – do concreto e do asfalto –, mas também do verde da vegetação e do azul das águas, estes três elementos, integrados, moldam a chamada Infraestrutura Azul-Verde, ou Blue-Green Infraestructure (BGI), na sigla em inglês.




    Uma das mais fortes tendências da engenharia urbana do século XX foi a de confinar os rios em corredores abaixo do solo, em sólidos condutos subterrâneos de concreto e aço, imaginando que tais estruturas de escoamento seriam supostamente capazes de fazer fluir indefinidamente o volume natural dos cursos d`água, das águas pluviais e do esgoto sanitário. Mas os tempos mudaram e percebe-se que o concreto armado, mesmo que enterrado, não pode lidar com os desafios das mudanças climáticas.




    Os problemas hidro climáticos, segundo levantamento do Ramboll Group, induzidos pela superpopulação, densidade urbana e cobertura impermeável do solo, alertaram as pessoas para a realidade dramática dos eventos extremos, dos alagamentos e deslizamentos. Ruas, avenidas e tubulações não absorvem mais o volume de água de chuvas muito mais intensas e o esgotamento sanitário de uma população crescente despejados em coletores antigos, subdimensionados e mal cuidados. Em vez de aproveitarmos os muitos benefícios socioeconômicos da água como elemento revitalizador nos ambientes de vida das pessoas, temos que lidar com seus efeitos reversos.




    Em resposta a estas perturbações, o investimento em infraestrutura azul-verde oferece solução viável e inteligente para áreas urbanas confrontadas com os desafios das mudanças climáticas, ao conectar funções hidrológicas (infraestrutura azul) com sistemas de vegetação (infraestrutura verde) no projeto da paisagem urbana. Ele fornece benefícios socioeconômicos gerais que são maiores do que a soma de seus componentes individuais. Além de fortalecer os ecossistemas urbanos empregando processos naturais em ambientes criados pelo homem, a Blue-Green Infraestructure (BGI) combina a demanda por água sustentável e gestão de águas pluviais com as necessidades da vida urbana.




    A tendência de espraiamento das urbes continua em ritmo acelerado em todo o mundo – com a maioria da população mundial agora vivendo em cidades. Segundo estudos da ONU, até 2050, as cidades abrigarão 70% dos habitantes do mundo. A demanda por novas construções de infraestrutura seguirá crescendo proporcionalmente, assim como os enormes custos a elas relacionados. Para que haja equilibro na balança, devem ser colocadas, no outro prato, soluções complexas de enfrentamento dos muitos desafios associados ao desenvolvimento urbano e seu impacto no meio ambiente.




    A função precípua da água urbana, entretanto, não mudou com a explosão populacional. Continua garantido o abastecimento de água limpa e suficiente, ao mesmo tempo em que aumenta a demanda de mitigação do estresse ambiental e da poluição. O que significa rubrica orçamentária cada vez maior para atualização e manutenção de estoques de infraestrutura envelhecidos, bem como a construção de novas infraestruturas de saneamento para acomodar a demanda do crescimento populacional.




    Os sistemas BGI estão ganhando reconhecimento em muitas cidades e países em todo o mundo. Já existem vários programas e organizações comprometidas com a campanhas de conscientização e investimentos progressivos na implementação de projetos azuis-verdes. O número de projetos em operação ainda é pequeno e em áreas urbanas de perímetro reduzido, pois depende da mudança de mentalidade de todo o setor de planejamento urbanístico e diretivo das cidades. Mas é um caminho sem volta para as municipalidades que enxergam na sustentabilidade o futuro urbano mais respirável, confortável e inteligente.




    Muitas cidades tomam como base os planos de bacias (sub-bacias ou microbacias) hidrográficas para repensar os projetos de corredores de transporte e a arquitetura dos espaços públicos onde há água e vegetação. Essa inteligência de planejamento exige capacidade adicional dos gestores de se debruçarem nos estudos e levantamentos de informações e dados, além da promoção de parcerias com os demais atores sociais, percebendo a multiplicidade de benefícios sociais, ecológicos e econômicos resultantes dos projetos de BGI.




    Embora os recursos de água doce tenham desempenhado uma variedade de papéis importantes nas cidades como transporte, abastecimento de água ou afastamento de resíduos, as características da água em cidades grandes e densamente povoadas desconsideram a visão estética e de conforto emocional a ela associada. O índice de felicidade urbana passou a ser entendido como uma das novas variáveis a serem lançadas e medidas nas matrizes de projetos de gestão urbana saudável. Somente depois que o know-how para o tratamento seguro da água foi desenvolvido em maior escala e as estações de tratamento de esgoto foram instaladas, é que foi possível pensar a água como um nexo recreativo valioso e desejável dentro da paisagem urbana.




    Os principais benefícios da Infraestrutura Azul-Verde




    De forma sucinta, o objetivo mais palpável da infraestrutura azul-verde é recriar mais hidrologia natural dentro do contexto urbano, contribuindo para serviços urbanos adicionais, como recreação e qualidade de vida. Os benefícios mais gerais decorrentes desse modelo, são:




    •  Conservação do balanço hídrico nos empreendimentos urbanos;




    •  Melhoria da qualidade da água através da inclusão de métodos de tratamento adequados, como filtração e/ou retenção;




    • Redução do escoamento de chuvas e águas pluviais e fluxos de pico através da implementação de medidas de detenção e retenção localmente, bem como através do aumento de superfícies permeáveis;




    • Mitigação da necessidade de infraestrutura de drenagem e custos associados, em paralelo à melhoria do processos de reutilização local da água;




    •Integração da gestão de águas pluviais na paisagem urbana através da concepção de infraestruturas de uso múltiplo que melhore, no singular a estética visual e as amenidades recreativas das áreas urbanas.




    A engenharia técnica e tecnológica aplicada à Infraestrutura azul-verde se espalhou por inúmeras cidades mundo afora. Hamburgo na Alemanha, Oregon e Nova York, nos Estados Unidos, Copenhagen na Dinamarca, Jacarta, na Indonésia, Mumbai, na Índia, e Bishan-Ang Mo Kio Park, em Cingapura, para citarmos apenas algumas mais populosas, são estudos de casos de sucesso de BGI, já implementados. Os resultados positivos obtidos não deixam dúvida de que este é o caminho a ser seguido pelos tomadores de decisão que querem tornar suas cidades mais azuis e verdes.
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    Relatório Mundial da ONU sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos 
A Água no Centro do Desenvolvimento Sustentável




    

      Figura 7 – Capa do Relatório Mundial da ONU sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos.




      

        [image: ]

      




      Fonte: ONU. Disponível em <https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000367303_por>.


    




    De acordo com o Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos, em seu resumo executivo, a água está no centro do desenvolvimento sustentável. Os recursos hídricos e a gama de serviços providos por eles contribuem para a redução da pobreza, o crescimento econômico e a sustentabilidade ambiental. Desde a segurança alimentar e energética até a saúde humana e ambiental, a água contribui para as melhorias no bem-estar social e no crescimento inclusivo, afetando os meios de subsistência de bilhões de pessoas.




    Embora seja publicado pela Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), o UN-Water, departamento da ONU que cuida especificamente do assunto água, é, de fato, o responsável técnico pela produção do conteúdo do relatório.




    Dividido em temas e subtemas, com abordagem criteriosa e abrangente, a versão em português é assinada pela Agência Nacional de Águas (ANA), com o endosso da Agência Brasileira de Cooperação (ABC). Atualizado anualmente, o Unesco – World Water Assessment Programme (Unesco – WWAP) tornou-se referência mundial para o alinhamento de ações, atividades, programas e projetos de governos, empresas, academia, associações setoriais e Ongs. De maneira especial, alimenta de informações e dados os núcleos acadêmicos de pesquisa, desenvolvimento e inovações tecnológicas, gestores e consultores do mundo inteiro ligados ao tema e, mais recentemente, os empreendedores das aquatechs, startups dedicadas a buscar soluções inovadoras para a gestão do saneamento.




    O Relatório Mundial sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos da ONU aponta que no Brasil menos da metade dos 5.565 municípios têm abastecimento considerado satisfatório. Para não se arriscar a ficar sem água nos próximos anos, a outra metade das localidades precisa investir na ampliação dos sistemas de captação ou encontrar novos mananciais. Observa-se um descompasso entre o crescimento urbano, com a expansão das favelas e dos bairros de periferia, e a velocidade com que se implanta infraestrutura de tratamento de água e de saneamento. Os desafios futuros serão muitos. O crescimento da população está estimado em 80 milhões de pessoas por ano, com estimativa de chegar a 9,1 bilhões em 2050, sendo 6,3 bilhões em áreas urbanas.




    O documento se fundamenta no princípio de que água e saneamento são direitos humanos, sem os quais não se pode viver de maneira digna e com saúde física, moral e mental. Segurança hídrica é uma pré-condição para que haja coesão, equilíbrio e paz social. Por ser uma premissa sustentada por legislação internacional, os estados nacionais ficam responsáveis em garantir o acesso pleno aos serviços de abastecimento de água potável e de coleta e tratamento de efluentes sanitários para todas as pessoas, sem descriminação social, territorial, financeira, cultural ou qualquer outro fator de ordem discricionária.




    Para o ano de 2050, o WWAP traça um prognóstico sobre um mundo sustentável possível e desejável para a água e os recursos hídricos:




    • A água e seus recursos correlacionados são geridos em função do bem-estar humano e da integridade dos ecossistemas em uma economia forte;




    • Água suficiente e segura é disponibilizada para atender às necessidades básicas de todas as pessoas com estilos de vida e comportamentos saudáveis, facilmente garantida por meio de serviços de abastecimento de água e saneamento confiáveis e acessíveis;




    •Saneamento garantido e suportado por uma infraestrutura equitativamente ampliada e gerida de forma eficiente;




    • A gestão dos recursos hídricos, as infraestruturas e a prestação de serviços são financiadas de forma sustentável;




    • A água é devidamente valorizada em todas as suas formas, com os efluentes tratados sendo utilizados como recurso na viabilização de energia, nutrientes e água doce;




    • Os aglomerados humanos se desenvolvem em harmonia com o ciclo natural da água e com os ecossistemas que os suportam graças a medidas que reduzem a vulnerabilidade e melhoram a resiliência, em relação a desastres relacionados aos recursos hídricos;




    • Percursos de desenvolvimento insustentável e falhas de governança têm afetado a qualidade e disponibilidade dos recursos hídricos, comprometendo a geração de benefícios sociais e econômicos;




    • As abordagens integradas de desenvolvimento dos recursos hídricos, sua gestão e uso considerando os direitos humanos são a norma;




    • A água é gerida de forma participativa, baseada no potencial de mulheres e homens como profissionais e cidadãos, guiados por organizações idôneas e preparadas, dentro de um quadro institucional justo e transparente.




    Relatórios como o WWAP são fundamentais para subsidiar a estruturação das políticas da área governamental brasileira ligada ao tema, a começar pela Agência Nacional de Águas (ANA), o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (Snis) do Ministério do Desenvolvimento Regional-MDR) e diversos planos e programas dedicados às quatro categorias de saneamento. A estes se somam associações non-profit importantes, tais como, o Instituto Trata Brasil, a Abes (Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – a de maior tradição, a Associação Brasileira de Recursos Hídricos (ABRHidro), redes de comunicação, comitês de bacias e dezenas de outras entidades atuantes em âmbito nacional, regional e municipal.




    O Planeta Água e a Agenda 2030 da ONU




    A importância da água para a vida humana ganhou ainda mais força e difusão com o lançamento da Agenda 2030 da ONU, ao reconhecer que a água se relaciona de algum modo com todos os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Na abordagem de cada objetivo, água e saneamento são analisados e sistematizados no ODS 6.




    Não há desenvolvimento social e econômico sem distribuição de água com qualidade e quantidade para hidratação, preparo de alimentos, higienização, tratamento clínico hospitalar, dessedentação dos animais, produção de energia, produção manufatureira, transporte e mobilidade urbana, lazer, diversão, contemplação, esportes, práticas religiosas e espirituais. Não existe vida sem água, enfim!. Essa predominância é bem representada no comentário popular de que o Planeta Terra deveria se chamar Planeta Água, se na denominação prevalecesse a proporção de 70% de recursos hídricos em relação aos 30% ocupados por áreas continentais na superfície terrestre. Proporção que se repete no corpo humano, como já enfatizamos antes.




    O lema da campanha global da ONU, "Não deixar ninguém para trás", mostrado na figura de abertura deste subcapítulo, explicita essa obrigatoriedade das nações aprimorarem suas políticas públicas no combate à escassez hídrica e de não sacrificar, ainda mais, a parcela da população mundial desabastecida de água potável e serviços sanitários.




    O documento da ONU trata com detalhes questões essenciais, como a regulação sobre os direitos de uso da água regulados por leis de cada país. A recente concessão dos serviços de saneamento no Estado do Rio destaca o direito de outorga, um dos mais importantes instrumentos, pelo valor bilionário investido pelas concessionárias que adquiriram os lotes do leilão dos serviços de saneamento do Estado do Rio de Janeiro. Trata-se de uma autorização, uma licença administrativa específica dada pelo poder público para a captação de água, seja para uso industrial, para o lançamento de esgotos domésticos e efluentes industriais ou, ainda, para a perfuração de poços, a construção de barragens, canalizações de rios e outros usos.




    Água, Saneamento e Higiene (WASH – Water, Sanitation and Hygiene)




    Outro tema importante é aquele que liga a questão da água e do saneamento à higiene. Os chamados serviços WASH (Water, Sanitation and Hygiene) – Água, Saneamento e Higiene, em português – colocados em prática pela ONU, são, em matéria de custo-benefício, aqueles que retornam de forma mais positiva em valores sociais e econômicos para a população. Ao destacar a relação pobreza-equidade social, o programa WASH tem sido bastante eficiente nas suas diretrizes para a redução das desigualdades e no combate às disparidades de acesso a estes serviços essenciais. Análises sociais mostram que crescimento econômico, por si só, não é garantia de progresso social.




    A diferença entre ricos e pobres se evidencia de várias maneiras: no acesso ao atendimento médico, aos planos de saúde e à aquisição de medicamentos, à desproporcionalidade da remuneração, ao recebimento de serviços essenciais, ao acesso à educação de qualidade e à boa alimentação, e outras discrepâncias.




    Um serviço bem planejado de água e esgoto pode estar ancorado numa política de subsídios que cubra o custeio da tarifa básica social ou mesmo na sua isenção para o segmento social com menos capacidade de pagamento. Se o plano de negócios das concessionárias privadas é bem estruturado, a taxa de retorno social se equilibra com o econômico, proporcionando boa margem de faturamento e espaço para investimento na expansão do sistema de abastecimento e tratamento das águas servidas. Isto tem sido comprovado na administração de serviços de saneamento em municípios com pequena população.




    Como agravante do desequilíbrio social, há que se considerar a falta de acesso aos serviços de saneamento. Muitas vezes a única opção são as fossas sépticas bastante comuns em regiões onde não há encanamentos para coleta de esgoto. Pior ainda é a submissão da população de baixa renda aos fornecedores de carros-pipa, hoje em grande parcela controlados por grupos paramilitares. E, mesmo assim, não há nenhuma garantia de que a água servida desta forma seja de qualidade.




    

      Equidade é outro conceito-chave para garantir que a política de segurança hídrica elimine as tramas ardilosas que acarretam desigualdade social!


    




    A população de baixa renda costuma ser a mais atingida quando serviços de saneamento não são acompanhados de medidas de planejamento urbano que garantam a ocupação controlada do uso do solo. Chuvas torrenciais têm se intensificado, e as ocupações irregulares nas encostas são o primeiro alvo, gerando destruição de propriedades, bens pessoais e perdas humanas causadas por deslizamentos. Da mesma forma, em áreas planas, construções são atingidas pelo transbordamento de canais hídricos urbanos.




    As mudanças climáticas têm acentuado os picos de indicadores de risco ambiental, pela constância de ocorrências de desastres relacionados a eventos hidrológicos críticos. Estes são considerados os mais perigosos e destrutivos de todos os perigos naturais, os de maior poder de impacto econômico, ambiental e social. O prognóstico dos órgãos especializados é que estes fenômenos naturais tendem a se agravar. Acidentes trágicos, como os que se repetem na Região Serrana do Rio de Janeiro, mostram como os moradores das favelas localizadas em encostas íngremes são os mais afetados, provocando irreparáveis perdas humanas e materiais.




    A ONU reforça a importância de se combinar políticas de investimentos em infraestrutura urbana, recursos de proteção geológica, sistemas de alerta para possíveis deslizamentos e alagamentos e programas perenes de conscientização dos moradores, além da realocação dos habitantes das áreas de risco para novas moradias em locais seguros. São medidas urgentes e inadiáveis que podem mitigar os impactos de eventos urbanos extremos e aumentar a resiliência das comunidades.




    Adicionalmente, sob o ponto de vista econômico, a divisão de estudos ONU-Água atesta as expressivas vantagens da existência de um ambiente político em harmonia entre os setores sociais, aliado ao planejamento urbano que garanta a implantação, a manutenção de infraestrutura de saneamento robusta e a gestão competente de programa de obras e serviços. A resolução desta equação leva a melhorias na renda da população, à redução nos gastos com saúde e educação, e ao reforço da sustentabilidade da operação.




    O retorno social dos investimentos econômicos em água e esgoto




    Voltando ao WWAP, os números apresentados no relatório são bastante relevantes: os investimentos em água e esgoto em países em desenvolvimento como o Brasil, podem representar um retorno do investimento estimado entre US$ 5 e US$ 28 por cada dólar aplicado. Proporção semelhante àquela que a área de saúde vem propagando: a cada R$1 investido em saneamento se obtém uma economia de R$4 em gastos na saúde. O WWAP anuncia ainda que seriam necessários US$ 53 bilhões anuais, ao longo de cinco anos, para atingir a cobertura universal, valor equivalente a apenas 0,1% do PIB mundial de 2010.




    O relatório da ONU toca em outro ponto bastante sensível que é o da governança. As companhias estaduais brasileiras de água e saneamento, até o momento da chegada do Novo Marco Legal do Saneamento, com honrosas exceções, nunca foram simpáticas e tampouco abertas a mecanismos de controle social ou de participação da população nas decisões da gestão de suas operações. Sem contar a dificuldade de se obter dados e informações sobre o desempenho operacional, balanços financeiros e outras informações estratégicas das companhias.




    Os requisitos da transparência, responsabilização e compliance tornaram-se obrigatórios como parte da avaliação do índice de sustentabilidade que o mercado passou a exigir das empresas que operam em todas as áreas de produção e de serviços, incluindo a cadeia produtiva do saneamento. Esta mudança de comportamento das empresas vem se tornando mais expressiva pela incorporação do conceito ESG (Environmental, Social and Governance, na sigla em inglês). Se tais serviços são de essencial utilidade pública, as práticas de monitoramento e fiscalização tornaram-se poderosas ferramentas de pressão social junto à imprensa, à opinião pública e aos conselhos de administração.




    A transparência, segundo a ONU, é um instrumento de interação imprescindível para o bom relacionamento entre prestadores de serviços, controladores, poder concedente, órgãos reguladores e usuários finais.
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    O ODS 6 e os Fóruns Mundiais da Água




    Em setembro de 2015, os 193 Estados-Membros da Assembleia Geral da ONU aprovaram o documento “Transformando o nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, um plano de ação aplicado aos chamados 3 Pês: Pessoas (social), Planeta (meio ambiente) e a Prosperidade (economia), que o caracterizam. A Agenda ONU 2030 estabeleceu 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 169 metas globais, e os respectivos Meios de Implementação (MdI), para o período de 2015-2030. O documento reconhece que o desenvolvimento social e a prosperidade econômica dependem da gestão sustentável dos recursos hídricos como parte dos ecossistemas e biomas. O ODS 6 propõe de forma audaciosa assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e do saneamento para todos. Vamos abordá-lo aqui.




    

      ODS 6: Água Potável e Saneamento.
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    “O acesso à água e ao saneamento importa para todos os aspectos da dignidade humana – da segurança alimentar e energética à saúde humana e ambiental –, pois ela está no centro do desenvolvimento sustentável e das suas três dimensões: ambiental, econômica e social. Os recursos hídricos, bem como os serviços a eles associados, sustentam os esforços de erradicação da pobreza, de crescimento econômico e de sustentabilidade ambiental”.




    A mensagem síntese do ODS 6 é assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e do saneamento para todas e todos. O Objetivo é composto por oito metas, que deverão ser alcançadas pelas agendas global e local relacionadas à água potável e ao saneamento.




    As metas globais do ODS 6 devem ser realizadas em âmbito local e adaptadas ao contexto dos recursos hídricos de cada país, sendo incorporadas às respectivas políticas e estratégias nacionais, segundo as demandas e usos da água para as atividades humanas, ações de conservação de ecossistemas aquáticos, redução de desperdícios e acesso ao abastecimento de água, esgotamento sanitário e tratamento de esgoto.




    Antecedendo a proposta dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), os países signatários haviam se reunido previamente no ano 2000, oportunidade em que foi anunciada a Declaração do Milênio da ONU. A motivação era a mesma: estabelecer objetivos e metas que pudessem estimular o alinhamento e a capacidade de execução de ações voltadas para o Desenvolvimento Sustentável. O documento era composto de oito objetivos – os Objetivos do Milênio (ODM) –, com prazo de validade marcado para 2015. A questão da água estava embutida no ODM 7, que tratava da Qualidade de Vida e Respeito ao Meio Ambiente, como Meta 7C, propondo a redução pela metade, até 2015, da proporção de pessoas sem acesso sustentável à água potável e ao saneamento básico.




    Em dados daquele ano (2000), mais de 2,3 bilhões de pessoas não dispunham de serviços de saneamento básico, 892 milhões ainda defecam a céu aberto, 4,5 bilhões não dispunham de serviços sanitários seguros e apenas 27% da população dos países menos desenvolvidos tinham acesso a água e sabão para a lavagem das mãos em suas residências.




    De forma surpreendente, consta que o Brasil conseguiu atingir as metas dos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio relativas ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário, atendendo aos indicadores estabelecidos. O Portal ODM Brasil informa que, “de uma forma geral, o Brasil ruma à universalização do acesso ao abastecimento de água no meio urbano, com aproximadamente 91,9% dos domicílios ligados à rede de abastecimento; se considerarmos o abastecimento de água por poço também como adequado, a cobertura passa para aproximadamente 97,4% (Censo 2010).




    No semiárido, foram entregues 83.258 cisternas em 2011. Até julho de 2012, foram instaladas 40.033. As cisternas construídas em 2011 e 2012, estão beneficiando 123 mil famílias. No parágrafo seguinte do ODM 7, o portal acrescenta que: “no caso do esgoto, no entanto, ainda estamos longe da universalização. O total ligado à rede coletora ou à solução individual por fossa séptica é de 75,3٪” (Censo 2010).




    Uma das grandes contribuições da Rio+20 (2012, Brasil) foi possibilitar que os representantes dos Estados-Membros da ONU trabalhassem na ampliação do conjunto de objetivos, que se transformou na proposta da Agenda 2030 e que, em setembro de 2015, gerou o conjunto de ODS.




    

      Figura 8 – Linha do tempo dos marcos da ONU relacionados com a Água e o Saneamento.
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        Fonte: ANA. Disponível em <https://www.gov.br/ana/pt-br/centrais-de-conteudos/publicacoes/ods6/ods6.pdf>.


      


    




    O programa da ONU elaborou um sistema de indicadores para medir o desempenho de cada país em relação ao alcance das metas do ODS 6. O monitoramento vai permitir que seja feita uma análise comparativa em 2030.




    No quadro abaixo, reunimos as informações colhidas no trabalho feito pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), no qual estão correlacionadas as metas enunciadas pela ONU para o ODS 6 e as adaptações das mesmas para a agenda brasileira e os respectivos indicadores de monitoramento a serem avaliados em 2030.




    Quadro 2 – Metas ODS 6 – Agenda da ONU e agenda adaptada para o Brasil.
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            Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo à água potável e segura para todos.


          



          	

            Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo à água para consumo humano, segura e acessível para todas e todos.
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